




ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CIDADANIA E DOS
DIREITOS FUNDAMENTAIS

ESTATUTO DO IDOSO
(Lei Federal Nº 10.741, de 03 de outubro de 2003)

e

LEGISLAÇÃO CORRELATA
(Federal e Estadual)

2ª edição 

João Pessoa
2013



P221e  Paraíba. Ministério Público.
Estatuto do Idoso e Legislação Correlata/Ministério

Público da Paraíba. 2. ed. – João Pessoa: MPPB, CAOP da
Cidadania e dos Direitos Fundamentais, 2013.
    200p.

1. Ministério Público – Estatuto do Idoso – Paraíba I. Título

CDU 347.963 – 053.9(813.3)

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA
CIDADANIA E DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Bertrand de Araújo Asfora

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA INSTITUCIONAL
Nelson Antônio Cavalcante Lemos

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVO
Marilene de Lima Campos de Carvalho

CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
Alcides Orlando de Moura Jansen

SECRETÁRIO-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Carlos Romero Lauria Paulo Neto

COORDENADOR DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA CIDADANIA E DIREITOS
FUNDAMENTAIS
Valberto Cosme de Lira
SERVIDORAS
Lídia Viana Barbosa Souza
Maria Magdalena Fernandes de Medeiros 
ESTAGIÁRIA
Renata Júlia de Assis Chacon 
VOLUNTÁRIA
Danuta Alessandra Danin Kossobudzka de Andrade

DIRETOR DO CEAF
José Raimundo de Lima

COORDENADORA DO CEAF
Anne Emanuelle Malheiros Costa Y Plá Trevas

NORMALIZAÇÃO
Christianne Mª Wanderley Leite – CRB-15/0033
Nigéria Pereira da Silva Gomes – CRB-15/0193

DIAGRAMAÇÃO
Geraldo Alves Flôr – DRT 5152/98
João Gomes Damasceno Filho - DRT 3982/01

Impressão:
Imprima Soluções Gráficas Ltda.



SUMÁRIO

APRESENTAÇÃO .................................................................. 11

APRESENTAÇÃO .................................................................. 13

LEGISLAÇÃO FEDERAL........................................................... 15

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 .......................................... 17
LEI COMPLEMENTAR Nº 75, DE 20 DE MAIO DE 1993
Dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do
Ministério Público da União ................................................... 33
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993
Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras
providências ..................................................................... 35
LEI Nº 8.842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994
Dispõe sobre a Política Nacional do Idoso, cria o Conselho Nacional
do Idoso e dá outras providências ........................................... 51
DECRETO Nº 1.948 DE 03 DE JULHO DE 1996
Regulamenta a Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a
Política Nacional do Idoso, e dá outras providências ...................... 55
LEI Nº 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000
Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica e dá outras
providências ..................................................................... 60
DECRETO Nº 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004
Regulamenta as Leis nºs 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prio-
ridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para
a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida e dá outras providências ....... 61
CÓDIGO CIVIL ................................................................... 64
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR ...................................... 66
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ................................................. 67
LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. ............ 68



DECRETO Nº 5.934, DE 18 DE OUTUBRO DE 2006
Estabelece mecanismos e critérios a serem adotados na aplicação do
disposto no art. 40 da Lei nº 10.741, de 10 de outubro de 2003
(Estatuto do Idoso) e dá outras providências. ............................. 88
RESOLUÇÃO/ANTT Nº 1692, DE 24 DE OUTUBRO DE 2006
Dispõe sobre procedimentos a serem observados na aplicação do Estatu-
to do Idoso no âmbito dos serviços de transporte rodoviário interestad-
ual de passageiros e dá outras providências. ............................... 91
RESOLUÇÃO ANAC Nº 009, DE 05 DE JUNHO DE 2007
Aprova a Norma Operacional de Aviação Civil – NOAC que dispõe sobre
o acesso ao transporte aéreo de passageiros que necessitam de
assistência especial. ........................................................... 95
RESOLUÇÃO/CONTRAN Nº 303 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2008
Dispõe sobre as vagas de estacionamento de veículos destinadas exclu-
sivamente às pessoas idosas ............................................. ...100
RESOLUÇÃO - RDC Nº 283, DE 26 DE SETEMBRO DE 2005
Aprova o Regulamento Técnico que define normas de funcionamento
para as Instituições de Longa Permanência para Idosos. ............... 102
DECRETO Nº 5.109, DE 17 DE JUNHO DE 2004
Dispõe sobre a composição, estruturação, competências e
funcionamento do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - CNDI e dá
outras providências. ......................................................... 111
RESOLUÇÃO CNDI Nº 12, DE 11 DE ABRIL DE 2008
Estabelece parâmetros e diretrizes para a regulamentação do Art. 35 da
Lei nº 10.741/2003, que dispõe sobre o contrato de prestação de
serviços das entidades com a pessoa idosa abrigada.................... 115
RESOLUÇÃO CNDI Nº 13, DE 11 DE ABRIL DE 2008
Dispõe sobre a vedação do atendimento a idosos na modalidade denomi-
nada "família acolhedora". ................................................... 117
PORTARIA MS Nº 3.219, DE 20 DE OUTUBRO DE 2010
Amplia a cobertura do Programa Farmácia Popular do Brasil - Aqui
Tem Farmácia Popular. ........................................................ 118

LEGISLAÇÃO ESTADUAL ....................................................... 121

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.................................................. 123
LEI COMPLEMENTAR Nº 19, DE 19 DE JANEIRO DE 1994
Dispõe sobre a Organização do Ministério Público ...................... 132



RESOLUÇÃO CPJ Nº 03/2006
Normatiza a atuação do Ministério Público em matéria de defesa da
Saúde, define atribuições de Promotores de Justiça e dá outras
providências ................................................................... 137
RESOLUÇÃO CPJ Nº 006/2008
Normatiza a atuação do Ministério Público em matéria de Defesa da
Educação, define atribuições de Promotores de Justiça e dá outras
providências ................................................................... 141
LEI COMPLEMENTAR Nº 58, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado
da Paraíba e dá outras providências ....................................... 144
LEI Nº 5.551 DE 14 DE JANEIRO DE 1992
Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do
Homem e do Cidadão ........................................................ 148
LEI Nº 5.554, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1992
Dispõe sobre o Dia do Pessoal da Reserva e Reformado da Polícia Militar e
determina providências ..................................................... 151
LEI Nº 6.101, DE 12 DE SETEMBRO DE 1995
Dispõe sobre a obrigatoriedade da prioridade do embarque e
desembarque de passageiros e dá outras providências ................. 152
LEI Nº 6.166, DE 01 DE DEZEMBRO DE 1995
Estabelece desconto em cinemas, teatros, casas de shows, estádios e
ginásios de esportes para pessoas idosas e dá outras
providências.... ............................................................... 153
LEI Nº 6.531, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997
Institui o Dia do Idoso e dá outras providências ......................... 154
LEI Nº 6.597, DE 12 DE JANEIRO DE 1998
Institui a Semana Estadual da Cidadania e dá outras providências ..... 155
LEI Nº 6.797, DE 18 DE OUTUBRO DE 1999
Dá preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que figure
como parte pessoa física com idade igual ou superior a 60 (sessenta)
anos, beneficiária da assistência judiciária gratuita .................... 156
LEI Nº 6.875, DE 18 DE ABRIL DE 2000
Cria o selo “AMIGO DO IDOSO” e dá outras providências ............... 157
LEI Nº 7.304, DE 07 DE JANEIRO DE 2003
Determina que o mês de outubro receba a denominação
comemorativa “Mês Estadual da Paz” e dá outras providências ....... 158



LEI Nº 7.362, DE 01 DE JULHO DE 2003
Dá preferência de tramitação aos procedimentos administrativos em que
figure como requerente pessoa com idade igual ou superior a 65
(sessenta e cinco) anos e dá outras providências ....................... 159
LEI Nº 7.374, DE 16 DE JULHO DE 2003
Assegura espaço ambulatorial a gestantes, lactentes, idosos e
deficientes, e dá outras providências ..................................... 160
LEI Nº 7.382, DE 08 DE SETEMBRO DE 2003
Institui o dia do Policil Militar Reformado e outras providências ...... 161
LEI Nº 7.456, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2003
Dispõe sobre a obrigatoriedade de exposição de material publicitário, em
locais visíveis e de fácil acesso nos guichês das empresas de
transporte intermunicipais nas rodoviárias e postos de vendas de passagens,
nos moldes de cartazes e outros instrumentos similares, com dizeres
relativos ao direito concedido aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos de
terem abatimento em 50% (cinquenta por cento) nos preços das tarifas das
linhas de transportes intermunicipais e dá outras providências.......... 162
LEI Nº 7.515, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003
Veda qualquer forma de discriminação racial, ao idoso, à pessoa porta-
dora de necessidades especiais, à mulher e dá outras providências . 163
LEI Nº 7.700, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2004
Dispõe sobre a Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o
Idoso e dá outras providências ............................................. 165
LEI Nº 7.715, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2004
Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de informe sobre o direito
da pessoa idosa ao desconto de 50% (cinquenta por cento) na aquisição
de ingresso para shows culturais e esportivos ........................... 166
LEI Nº 7.758, DE 15 DE JUNHO DE 2005
Torna obrigatória a destinação de, pelo menos, 10% (dez por cento) das
unidades habitacionais construídas através de programas habitacionais
com recursos próprios do Estado, ou resultado de convênios com o
governo federal – Sistema Nacional de Habitação ou por ele
subsidiados a pessoas com idade igual ou superior a 60 anos .......... 167
LEI Nº 7.769, DE 23 DE JUNHO DE 2005
Isenta pessoas idosas do pagamento de taxas para a confecção da
segunda via de documentos roubados ou furtados e dá outras
providências ................................................................... 168



LEI Nº 7.847, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2005
Institui no âmbito do Estado da Paraíba, o Dia Estadual da Reflexão pela
Paz, e dá outras providências .............................................. 169
LEI Nº 7.862, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2005
Dispõe sobre a obrigatoriedade de notificação de maus-tratos em
crianças, adolescentes deficientes físicos, mulheres, pessoas idosas
e dá outras providências .................................................... 170
LEI Nº 7.871, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2005
Institui os títulos “Amigo do Idoso” e “Empresa Amiga do Idoso”, para
as pessoas físicas e jurídicas responsáveis por ações voltadas para a
melhoria da qualidade de vida das pessoas com idade acima de 60 (ses-
senta) anos .................................................................... 171
LEI Nº 7.898, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2005
Dá preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que figure
como parte pessoa física com idade igual ou superior a 60 (sessenta)
anos, beneficiária da assistência judiciária gratuita .................... 172
LEI Nº 8.744, DE 02 DE ABRIL DE 2009
Determina que as condutas médicas e exames de saúde sejam
realizados no prazo máximo de três dias, em pacientes com idade
superior a 65 (sessenta e cinco) anos, em portadores de deficiência
física e quando for gestante ................................................ 173
LEI Nº 8.797, DE 06 DE MAIO DE 2009
Dispõe sobre a instituição do dia e da Semana Estadual da
Mobilização para o Registro Civil de Nascimento e dá outras
providências ................................................................... 174
LEI Nº 8.846, DE 25 DE JUNHO DE 2009
Dispõe sobre a Política Estadual do Idoso, cria o Conselho Estadual
de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa e dá outras providências ...... 175
LEI Nº 8.847, DE 25 DE JUNHO DE 2009
Dispõe sobre a gratuidade do transporte coletivo intermunicipal
para idosos e dá outras providências ...................................... 184
LEI Nº 8.851, DE 25 DE JUNHO DE 2009
Institui o Dia do Pensionista no âmbito do Estado da Paraíba e dá outras
providências ................................................................... 186
LEI Nº 8.872, DE 18 DE AGOSTO DE 2009
Dispõe sobre a criação dos cargos de Delegado Titular e de Chefe de
Cartório da Delegacia Especializada de Atendimento às Pessoas
Idosas da Capital, e dá outras providências .............................. 187



RESOLUÇÃO Nº 469, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1991
Dispõe sobre o regimento interno da Assembleia Legislativa da Paraíba
(Comissão de Direitos Humanos e Minorias) .............................. 188
RESOLUÇÃO Nº 1.455, DE 18 DE AGOSTO DE 2009
Institui a medalha Terceira Idade em ação Creusa dos Anjos Pires.. .. 189
DECRETO N° 30.305, DE 05 DE MAIO DE 2009
Regulamenta a lei nº 8.744 de 02 de abril de 2009, que dispõe sobre o
prazo máximo de três dias para a realização das consultas médicas e
exames em pacientes com idade superior a 65 (sessenta e cinco) anos,
em portadores de deficiência física e em gestantes. ................... 190
RESOLUÇÃO Nº 005/2009/CSDP/PB
Institui e regulamenta no âmbito da Defensoria Pública do Estado da
Paraíba, o Núcleo de Defesa e Promoção dos Direitos dos Idosos e dá
outras providências .......................................................... 191
RESOLUÇÃO/UEPB/CONSUNI/025/2008*
Publicado no Diário Oficial de 27/03/2009
Cria o Núcleo Interdisciplinar de Estudos e Pesquisas em
Envelhecimento Humano – NIEPEH e dá outras providências .......... 193

REFERÊNCIAS ................................................................. 198



APRESENTAÇÃO

Há algum tempo que o segmento idosos vem conquistando
espaço importante na esfera de cuidado, controle e políticas
públicas. A expectativa de vida subiu, os horizontes de longevidade
são outros. Os avanços nessa área são significativos, mesmo que
ainda persista uma certa indiferença, e porque não dizer, descuido,
quando o assunto tratado é legislação.

Pensando assim, o Dr. Valberto Lira entendeu compilar,
numa só obra, legislação completa acerca das pessoas idosas,
pois percebeu que um profissional bem preparado e com apoio
desenvolve melhor a política institucional voltada aos idosos.
Nesta ordem, todos os promotores de justiça passam a ter em
mãos excelente trabalho, cujo escopo maior é o de auxiliá-los
no dia a dia para os atos de proteção. Iniciativa desse viés
confere o sentido de que existem pessoas em que a grande
missão é elevar os espaços de cidadania.

Outro registro importante é que o idoso está presente
em nosso planejamento estratégico como meta  a ser atingida,
quer dizer, a criação, em todos os municípios, dos conselhos
municipais do idoso. Pode não se aperceber, mas a missão possui
um grau de dificuldade tamanho, pois busca atingir um nível de
consciência social sem precedentes. Vimos nesse exemplo – o de
ser conselheiro do idoso –  como algo de doação, pois não remunera-
se e vive-se um grau de responsabilidade elevado. O espírito do
CAOP da cidadania, com tais missões, fortalece a rede social de
proteção aos maiores de 60 anos, e os resgata da exclusão.

Por todos estes aspectos se faz importante a leitura da
presente obra, e mais que isso, que este livro possa realmente ser
instrumento de trabalho, de auxílio e de mais um espaço de resgate
da pessoa idosa. A iniciativa é elogiável por todos os aspectos. Que
possamos sempre estar atentos e desenvolver trabalhos como esse,
e sugerimos. Quem sabe não tenhamos em seguida uma obra de
excelência na linha do Estatuto do Idoso Comentado. O desafio
está lançado! Parabéns a todos e em especial ao seu autor, Dr.
Valberto Lira, grande amigo das causas sociais.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Procurador-Geral de Justiça
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APRESENTAÇÃO

O Estatuto do Idoso estabelece ser obrigação da família,
da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso,
com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho,
à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência
familiar e comunitária. Estabelece, ainda, que é dever de todos
prevenir a ameaça ou a violação desses direitos.

No âmbito dos direitos humanos, a proteção aos idosos
e a prevenção da violação de seus direitos visam garantir um dos
maiores valores constitucionais, que é o direito à vida digna. O
ordenamento jurídico brasileiro prevê, por meio de muitas leis
esparsas, decretos e portarias, a proteção dos direitos da pessoa
idosa, que é o objeto de estudo desta cartilha.

As disposições constitucionais, reforçadas pela Lei no.
10.741/2003, tratam o Ministério Público como o principal órgão
responsável pela defesa dos direitos dos idosos, conferindo-lhe a
figura de guardião natural dos direitos e interesses da pessoa idosa.

Nesse sentido, o órgão ministerial adquiriu a responsa-
bilidade de assegurar e preservar os direitos e garantias fundamen-
tais da pessoa idosa, criando melhores condições para o
desenvolvimento da sua autonomia, integração e efetiva partici-
pação na sociedade, além de prevenir e combater qualquer tipo
de negligência, discriminação, violência, crueldade, opressão e
todos os demais atentados àqueles direitos e garantias.

A presente cartilha, sob as premissas ora estabelecidas,
pretende listar as leis já existentes que visam dar concreção aos
princípios citados e, ademais, colocar em foco a discussão a respeito
das modificações que ainda se mostram necessárias para a efetiva
proteção daquelas pessoas que muito contribuíram e ainda
contribuem para o desenvolvimento deste país.

Valberto Cosme de Lira
 Promotor de Justiça
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia
Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar
o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do
Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades

sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo,

cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações

internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração

econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação
de uma comunidade latino-americana de nações.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
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inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade,
nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos
desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão
em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou
degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da

indenização por dano material, moral ou à imagem;
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado

o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos
locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa
nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou
de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de
comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente
de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por
ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação
criminal ou instrução processual penal;

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas
as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo
da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus
bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos
ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de
caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas
independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu
funcionamento;
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XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter
suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito
em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer
associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm
legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por

necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia
indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente
poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior,
se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que
trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos
decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o
seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação
ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à

reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras

que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas
representações sindicais e associativas.

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio
temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à
propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo
em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada

pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não
lhes seja mais favorável a lei pessoal do “de cujus”;

XXXII - o estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de

seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja im-
prescindível à segurança da sociedade e do Estado;

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de
taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou
contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de
direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal.

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou
ameaça a direito;



20

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito
e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe

der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida.
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia

cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e

liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível,

sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou

anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o
terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandan-
tes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos
armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a
obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos
da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras,
as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos.
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art.

84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis.
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo

com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam

permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso

de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento
em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;
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LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político
ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade
competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido
processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados
em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a
ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de

sentença penal condenatória;
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação

criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não

for intentada no prazo legal;
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando

a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita

e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão
militar ou crime propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão
comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por
ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de
permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua
prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade
judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir
a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo
inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário
infiel;

LXVIII - conceder-se-á “habeas-corpus” sempre que alguém sofrer ou se
achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por
ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido
e certo, não amparado por “habeas-corpus” ou “habeas-data”, quando o responsável
pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica
no exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente

constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de
seus membros ou associados.

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma
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regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais
e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder-se-á “habeas-data”:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do

impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais
ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo
sigiloso, judicial ou administrativo.

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que
vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe,
à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural,
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da
sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como
o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da
lei:

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito.
LXXVII - são gratuitas as ações de “habeas-corpus” e “habeas-data”, e,

na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania;
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm
aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem
outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos
que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três
quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitu-
cionais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a
cuja criação tenha manifestado adesão. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45,
de 2004).

Capítulo II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia,
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 26, de 2000)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros
que visem à melhoria de sua condição social:

[...]
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XXIV - aposentadoria;
[...]
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de

critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;
[...]
Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:
[...]
VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações

sindicais;
[...]

Capítulo IV
DOS DIREITOS POLÍTICOS

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo
voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

[...]
§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:
[...]
II - facultativos para:
[...]
b) os maiores de setenta anos;
[...]

Capítulo III
Da Organização do Estado

[…]

Capítulo II
DA UNIÃO

[...]
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar

concorrentemente sobre:
[...]
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;
XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;
[…]

Capítulo VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

[...]

Seção II
Dos Servidores Públicos

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)
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[...]
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é
assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante con-
tribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas,
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto
neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata
este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados
na forma dos §§ 3º e 17: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

[...]
II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos

proporcionais ao tempo de contribuição; (Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 20, de 15/12/98)

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de
efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a
aposentadoria, observadas as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 20, de 15/12/98)

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem,
e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade,
se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

[...]
§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua

concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as
contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o
art. 201, na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

[...]
§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos

em cinco anos, em relação ao disposto no § 1º, III, “a”, para o professor que comprove
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação
infantil e no ensino fundamental e médio. (Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 20, de 15/12/98)

[...]
§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão

declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário
ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)

[...]
§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do

benefício previsto no § 3° serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

[...]
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Capítulo IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

Seção I
Do Ministério Público

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

§ 1º São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a
indivisibilidade e a independência funcional.

§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e
administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo
a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso
público de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de
carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento. (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro
dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva proposta
orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o
Poder Executivo considerará, para fins de consolidação da proposta orçamentária
anual, os valores aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os
limites estipulados na forma do § 3º. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de
2004)

§ 5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada
em desacordo com os limites estipulados na forma do § 3º, o Poder Executivo procederá
aos ajustes necessários para fins de consolidação da proposta orçamentária anual.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 6º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver
a realização de despesas ou a assunção de obrigações que extrapolem os limites
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, exceto se previamente autorizadas,
mediante a abertura de créditos suplementares ou especiais. (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 128. O Ministério Público abrange:
I - o Ministério Público da União, que compreende:
a) o Ministério Público Federal;
b) o Ministério Público do Trabalho;
c) o Ministério Público Militar;
d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.
II - os Ministérios Públicos dos Estados.
§ 1º O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-Geral da

República, nomeado pelo Presidente da República dentre integrantes da carreira,
maiores de trinta e cinco anos, após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta
dos membros do Senado Federal, para mandato de dois anos, permitida a recondução.

§ 2º A destituição do Procurador-Geral da República, por iniciativa do
Presidente da República, deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta do
Senado Federal.
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§ 3º Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal e
Territórios formarão lista tríplice dentre integrantes da carreira, na forma da lei
respectiva, para escolha de seu Procurador-Geral, que será nomeado pelo Chefe do
Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitida uma recondução.

§ 4º Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios
poderão ser destituídos por deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na
forma da lei complementar respectiva.

§ 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é
facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as
atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus
membros:

I - as seguintes garantias:
a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo perder o

cargo senão por sentença judicial transitada em julgado;
b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, mediante

decisão do órgão colegiado competente do Ministério Público, pelo voto da maioria
absoluta de seus membros, assegurada ampla defesa; (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do art. 39, § 4º, e
ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, III, 153, § 2º, I; (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

II - as seguintes vedações:
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários,

percentagens ou custas processuais;
b) exercer a advocacia;
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;
d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública,

salvo uma de magistério;
e) exercer atividade político-partidária; (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 19, de 1998);
f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de

pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em
lei. (Incluída pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 6º Aplica-se aos membros do Ministério Público o disposto no art. 95,
parágrafo único, V. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;
II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de

relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia;

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

[...]
VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua

competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da
lei complementar respectiva;

[...]



27

VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de
inquérito policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações
processuais;

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que
compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a
consultoria jurídica de entidades públicas.

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas
neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo o disposto
nesta Constituição e na lei.

[...]

Seção III
Da Advocacia e da Defensoria Pública

Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo
inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os
graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV).

§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do
Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização
nos Estados, em cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso
público de provas e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade
e vedado o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais. (Renumerado
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 2º Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional
e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art.
99, § 2º. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

[...]

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

[…]

Capítulo II
DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I
Disposições Gerais

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de
ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os
direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.

[...]
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de

forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos
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orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes
contribuições sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na
forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20,
de 1998)

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou
creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem
vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº
20, de 1998)

c) o lucro. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não

incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral
de previdência social de que trata o art. 201; (Redação dada pela Emenda Constituci-
onal nº 20, de 1998)

III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
[...]
§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições

sociais de que tratam os incisos I, a, e II deste artigo, para débitos em montante
superior ao fixado em lei complementar. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20,
de 1998)

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as
contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição
gradual, total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, a, pela
incidente sobre a receita ou o faturamento. (Incluído pela Emenda Constitucional nº
42, de 19.12.2003)

Seção II
Da Saúde

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo
ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e
controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e,
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo
com as seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas,

sem prejuízo dos serviços assistenciais;
III - participação da comunidade.
[...]
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Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras
atribuições, nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de
interesse para a saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos,
imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como
as de saúde do trabalhador;

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde;
IV - participar da formulação da política e da execução das ações de

saneamento básico;
V - incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento científico e

tecnológico;
VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu

teor nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano;
VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda

e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;
VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do

trabalho.
Seção III

Da Previdência Social

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime
geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

[...]
§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a

concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,
ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudi-
quem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar. (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o
rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de
benefício serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 20, de 1998)

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes,
em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade
de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por
base o valor dos proventos do mês de dezembro de cada ano. (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)



30

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social,
nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições: (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 20, de 1998)

[...]
II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de

idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de
ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia fami-
liar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal. (Incluído
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

[...]
§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca

do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e
urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão
financeiramente, segundo critérios.

[...]
§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão

incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente
repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. (Incluído dada pela Emenda
Constitucional nº 20, de 1998)

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para
atender a trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem
exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência,desde que per-
tencentes a famílias de baixa renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor
igual a um salário-mínimo. (Redação dada  pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12
deste artigo terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do
regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e
organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será
facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contrata-
do, e regulado por lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº
20, de 1998)

§ 1° A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao
participante de planos de benefícios de entidades de previdência privada o pleno
acesso às informações relativas à gestão de seus respectivos planos. (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

[...]

Seção IV
Da Assistência Social

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar,
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à
velhice;

[…]
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e

a promoção de sua integração à vida comunitária;
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V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora
de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria
manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão
realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195,
além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e
as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos
programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de
assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações representativas,
na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a
programa de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua
receita tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de
19.12.2003)

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos
investimentos ou ações apoiados. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de
19.12.2003)

Capítulo III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
Da Educação

[…]

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de:

I – educação básica obrigatória a gratuita dos 04 (quatro) aos 17
(dezessete) anos de idade assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os
que a ele não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 59, de 2009)

[…]

Capítulo VII
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dig-
nidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração,
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violência, crueldade e opressão. (Redação dada pela Emenda Constitucional  nº
65, de 2010)

[...]
II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado

para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração
social do adolescente  e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento
para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos,
com a eliminação de  obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010).

[...]
§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos

edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:
[...]
II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
[...]
Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores,

e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou
enfermidade.

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

§ 1º  Os programas de amparo aos idosos serão executados
preferencialmente em seus lares.

§ 2º  Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos
transportes coletivos urbanos.

[...]
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LEI COMPLEMENTAR Nº 75, DE 20 DE MAIO DE 1993

Dispõe sobre a organização, as atribuições e o
estatuto do Ministério Público da União.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capítulo I
DA DEFINIÇÃO, DOS PRINCÍPIOS E DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS

Art. 1º O Ministério Público da União, organizado por esta lei
Complementar, é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado,
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses
sociais e dos interesses individuais indisponíveis.

Art. 2º Incumbem ao Ministério Público as medidas necessárias para
garantir o respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados pela Constituição Federal.

Art. 3º O Ministério Público da União exercerá o controle externo da
atividade policial tendo em vista:

a) o respeito aos fundamentos do Estado Democrático de Direito, aos
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, aos princípios informadores
das relações internacionais, bem como aos direitos assegurados na Constituição Fe-
deral e na lei;

b) a preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do
patrimônio público.

[…]
Art. 5º São funções institucionais do Ministério Público da União:
[…]
II - zelar pela observância dos princípios constitucionais relativos:
[…]
d) à seguridade social, à educação, à cultura e ao desporto, à ciência e

à tecnologia, à comunicação social e ao meio ambiente;
[…]
III - a defesa dos seguintes bens e interesses:
[…]
e) os direitos e interesses coletivos, especialmente das comunidades

indígenas, da família, da criança, do adolescente e do idoso;
[…]
V - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e dos

serviços de relevância pública quanto:
a) aos direitos assegurados na Constituição Federal relativos às ações e

aos serviços de saúde e à educação.

Capítulo II
DOS INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO

Art. 6º Compete ao Ministério Público da União:
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[...]
VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública para:
a) a proteção dos direitos constitucionais;
[…]
c) a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos,

relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao idoso, às
minorias étnicas e ao consumidor.
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LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993
Dispõe sobre a organização da Assistência Social e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Capítulo I
DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é
Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada
através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para
garantir o atendimento às necessidades básicas.

Art. 2º  A assistência social tem por objetivos: (Redação dada pela Lei nº
12.435, de 2011)

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e
à prevenção da incidência de riscos, especialmente: (Redação dada pela Lei nº 12.435,
de 2011)

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à
velhice; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; (Incluído pela Lei
nº 12.435, de 2011)

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; (Incluído pela Lei
nº 12.435, de 2011)

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção
de sua integração à vida comunitária; e (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria
manutenção ou de tê-la provida por sua família; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a
capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças,
de vitimizações e danos; (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos
no conjunto das provisões socioassistenciais. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de
2011)

Parágrafo único.  Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social
realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e
provimento de condições para atender contingências sociais e promovendo a univer-
salização dos direitos sociais. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 3º Consideram-se entidades e organizações de assistência social
aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e
assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que atuam na
defesa e garantia de direitos. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1º São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada,
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permanente e planejada, prestam serviços, executam programas ou projetos e
concedem benefícios de prestação social básica ou especial, dirigidos às famílias e
indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta
Lei, e respeitadas as deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS),
de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2º São de assessoramento aquelas que, de forma continuada,
permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos
voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das
organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao
público da política de assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas as
deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela
Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3º São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma
continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam programas e
projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassis-
tenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das
desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos
ao público da política de assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas as
deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei nº
12.435, de 2011)

Capítulo II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

Seção I
Dos Princípios

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes princípios:
I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências

de rentabilidade econômica;
II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da

ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas;
III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a

benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária,
vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade;

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação
de qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais;

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos
assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios
para sua concessão.

Seção II
Das Diretrizes

Art. 5º A organização da assistência social tem como base as seguintes
diretrizes:

I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, e comando único das ações em cada esfera de governo;
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II - participação da população, por meio de organizações representativas,
na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis;

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de
assistência social em cada esfera de governo.

Capítulo III
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO

Art. 6º A gestão das ações na área de assistência social fica organizada
sob a forma de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de
Assistência Social (Suas), com os seguintes objetivos: (Redação dada pela Lei nº 12.435,
de 2011)

I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação
técnica entre os entes federativos que, de modo articulado, operam a proteção
social não contributiva; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - integrar a rede pública e privada de serviços, programas, projetos e
benefícios de assistência social, na forma do art. 6º-C; (Incluído pela Lei nº 12.435, de
2011)

III - estabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização,
regulação, manutenção e expansão das ações de assistência social;

IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e
municipais; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

V - implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na
assistência social; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; e (Incluído
pela Lei nº 12.435, de 2011)

VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de direitos. (Incluído
pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1º As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo a proteção
à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice e, como base de
organização, o território. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2º O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos
conselhos de assistência social e pelas entidades e organizações de assistência social
abrangidas por esta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3º A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social
é o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. (Incluído pela Lei nº
12.435, de 2011)

Art. 6º-A A assistência social organiza-se pelos seguintes tipos de
proteção: (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e
benefícios da assistência social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e
risco social por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do forta-
lecimento de vínculos familiares e comunitários; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos
que tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e
comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisições
e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação
de direitos. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
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Parágrafo único.  A vigilância socioassistencial é um dos instrumentos
das proteções da assistência social que identifica e previne as situações de risco e
vulnerabilidade social e seus agravos no território. (Incluído pela Lei nº 12.435, de
2011)

Art. 6º-B As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela
rede socioassistencial, de forma integrada, diretamente pelos entes públicos e/ou
pelas entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas, respeitadas
as especificidades de cada ação. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1º A vinculação ao Suas é o reconhecimento pelo Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome de que a entidade de assistência social
integra a rede socioassistencial. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2º Para o reconhecimento referido no § 1o, a entidade deverá cumprir
os seguintes requisitos: (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - constituir-se em conformidade com o disposto no art. 3º; (Incluído
pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - inscrever-se em Conselho Municipal ou do Distrito Federal, na forma
do art. 9º; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

III - integrar o sistema de cadastro de entidades de que trata o inciso XI
do art. 19. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3º  As entidades e organizações de assistência social vinculadas ao
Suas celebrarão convênios, contratos, acordos ou ajustes com o poder público para
a execução, garantido financiamento integral, pelo Estado, de serviços, programas,
projetos e ações de assistência social, nos limites da capacidade instalada, aos
beneficiários abrangidos por esta Lei, observando-se as disponibilidades orçamentárias.
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011).

§ 4º O cumprimento do disposto no § 3º será informado ao Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome pelo órgão gestor local da assistência
social. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 6º-C  As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas
precipuamente no Centro de Referência de Assistência Social (Cras) e no Centro de
Referência Especializado de Assistência Social (Creas), respectivamente, e pelas enti-
dades sem fins lucrativos de assistência social de que trata o art. 3º desta Lei. (Incluído
pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1º O Cras é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada
em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação
dos serviços socioassistenciais no seu território de abrangência e à prestação de
serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às famílias.
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2º O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal,
estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se
encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contin-
gência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial.
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3º Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais instituídas no
âmbito do Suas, que possuem interface com as demais políticas públicas e articulam,
coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da assistência
social. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 6º-D As instalações dos Cras e dos Creas devem ser compatíveis
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com os serviços neles ofertados, com espaços para trabalhos em grupo e ambientes
específicos para recepção e atendimento reservado das famílias e indivíduos,
assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência. (Incluído pela Lei nº
12.435, de 2011)

Art. 6º-E Os recursos do cofinanciamento do Suas, destinados à
execução das ações continuadas de assistência social, poderão ser aplicados no
pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de referência, responsáveis
pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo CNAS. (Incluído
pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único. A formação das equipes de referência deverá considerar
o número de famílias e indivíduos referenciados, os tipos e modalidades de atendimento
e as aquisições que devem ser garantidas aos usuários, conforme deliberações do
CNAS. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011).

Art. 7º As ações de assistência social, no âmbito das entidades e
organizações de assistência social, observarão as normas expedidas pelo Conselho
Nacional de Assistência Social (CNAS), de que trata o art. 17 desta lei.

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados
os princípios e diretrizes estabelecidos nesta lei, fixarão suas respectivas Políticas de
Assistência Social.

Art. 9º O funcionamento das entidades e organizações de assistência
social depende de prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de Assistência
Social, ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, conforme o caso.

§ 1º A regulamentação desta lei definirá os critérios de inscrição e
funcionamento das entidades com atuação em mais de um município no mesmo Estado,
ou em mais de um Estado ou Distrito Federal.

§ 2º Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de
Assistência Social do Distrito Federal a fiscalização das entidades referidas no caput
na forma prevista em lei ou regulamento.

§ 4º As entidades e organizações de assistência social podem, para defesa
de seus direitos referentes à inscrição e ao funcionamento, recorrer aos Conselhos
Nacional, Estaduais, Municipais e do Distrito Federal.

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal podem
celebrar convênios com entidades e organizações de assistência social, em
conformidade com os Planos aprovados pelos respectivos Conselhos.

Art. 11. As ações das três esferas de governo na área de assistência
social realizam-se de forma articulada, cabendo a coordenação e as normas gerais à
esfera federal e a coordenação e execução dos programas, em suas respectivas esferas,
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

Art. 12. Compete à União:
I - responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação

continuada definidos no art. 203 da Constituição Federal;
II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento

da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em âmbito
nacional; (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência;

IV - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência
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social e assessorar Estados, Distrito Federal e Municípios para seu desenvolvimento.
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 12-A.  A União apoiará financeiramente o aprimoramento à gestão
descentralizada dos serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social,
por meio do Índice de Gestão Descentralizada (IGD) do Sistema Único de Assistência
Social (Suas), para a utilização no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito
Federal, destinado, sem prejuízo de outras ações a serem definidas em regulamento,
a: (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - medir os resultados da gestão descentralizada do Suas, com base
na atuação do gestor estadual, municipal e do Distrito Federal na implementação,
execução e monitoramento dos serviços, programas, projetos e benefícios de
assistência social, bem como na articulação intersetorial; (Incluído pela Lei nº
12.435, de 2011)

II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual,
municipal e do Distrito Federal do Suas; e (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

III - calcular o montante de recursos a serem repassados aos entes
federados a título de apoio financeiro à gestão do Suas. (Incluído pela Lei nº 12.435,
de 2011)

§ 1º Os resultados alcançados pelo ente federado na gestão do Suas,
aferidos na forma de regulamento, serão considerados como prestação de contas
dos recursos a serem transferidos a título de apoio financeiro. (Incluído pela Lei nº
12.435, de 2011)

§ 2º As transferências para apoio à gestão descentralizada do Suas
adotarão a sistemática do Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família,
previsto no art. 8º da Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e serão efetivadas por
meio de procedimento integrado àquele índice. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3º (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
§ 4º Para fins de fortalecimento dos Conselhos de Assistência Social

dos Estados, Municípios e Distrito Federal, percentual dos recursos transferidos
deverá ser gasto com atividades de apoio técnico e operacional àqueles colegiados,
na forma fixada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, sendo
vedada a utilização dos recursos para pagamento de pessoal efetivo e de gratificações
de qualquer natureza a servidor público estadual, municipal ou do Distrito Federal.
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 13. Compete aos Estados:
I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação

no custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, mediante
critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social; (Redação dada
pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento
da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em âmbito
regional ou local; (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações assistenciais de
caráter de emergência;

IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e
consórcios municipais na prestação de serviços de assistência social;

V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda
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municipal justifiquem uma rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do
respectivo Estado;

VI - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência
social e assessorar os Municípios para seu desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº
12.435, de 2011)

Art. 14. Compete ao Distrito Federal:
I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios

eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos de
Assistência Social do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;
III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a

parceria com organizações da sociedade civil;
IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência;
V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei;
VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e

os projetos de assistência social em âmbito local; (Incluído pela Lei nº 12.435, de
2011)

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência
social em seu âmbito. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 15. Compete aos Municípios:
I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios

eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos
Municipais de Assistência Social; (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;
III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a

parceria com organizações da sociedade civil;
IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência;
V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei;
VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e

os projetos de assistência social em âmbito local; (Incluído pela Lei nº 12.435, de
2011)

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência
social em seu âmbito. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 16. As instâncias deliberativas do Suas, de caráter permanente e
composição paritária entre governo e sociedade civil, são: (Redação dada pela Lei nº
12.435, de 2011)

I - o Conselho Nacional de Assistência Social;
II - os Conselhos Estaduais de Assistência Social;
III - o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal;
IV - os Conselhos Municipais de Assistência Social.
Parágrafo único. Os Conselhos de Assistência Social estão vinculados ao

órgão gestor de assistência social, que deve prover a infraestrutura necessária ao
seu funcionamento, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive
com despesas referentes a passagens e diárias de conselheiros representantes do
governo ou da sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições.
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS),
órgão superior de deliberação colegiada, vinculado à estrutura do órgão da
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Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de
Assistência Social, cujos membros, nomeados pelo Presidente da República, têm
mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução por igual período.

§ 1º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é composto por
18 (dezoito) membros e respectivos suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da
Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de
Assistência Social, de acordo com os critérios seguintes:

I - 9 (nove) representantes governamentais, incluindo 1 (um)
representante dos Estados e 1 (um) dos Municípios;

II - 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre representantes
dos usuários ou de organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência
social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do
Ministério Público Federal.

§ 2º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é presidido por
um de seus integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano,
permitida uma única recondução por igual período.

§ 3º O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) contará com uma
Secretaria Executiva, a qual terá sua estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo.

§ 4º Os Conselhos de que tratam os incisos II, III e IV do art. 16, com
competência para acompanhar a execução da política de assistência social, apreciar
e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as diretrizes das conferências
nacionais, estaduais, distrital e municipais, de acordo com seu âmbito de atuação,
deverão ser instituídos, respectivamente, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos
Municípios, mediante lei específica. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social:
I - aprovar a Política Nacional de Assistência Social;
II - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza

pública e privada no campo da assistência social;
III - acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e

organizações de assistência social no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate
à Fome; (Redação dada pela Lei nº 12.101, de 2009)

IV - apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e
organizações de assistência social certificadas como beneficentes e encaminhá-lo
para conhecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e do
Distrito Federal; (Redação dada pela Lei nº 12.101, de 2009)

V - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de
assistência social;

VI - a partir da realização da II Conferência Nacional de Assistência
Social em 1997, convocar ordinariamente a cada quatro anos a Conferência Nacional
de Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da assistência social
e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema; (Redação dada pela Lei nº
9.720, de 26.4.1991)

VIII - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a
ser encaminhada pelo órgão da Administração Pública Federal responsável pela
coordenação da Política Nacional de Assistência Social;

IX - aprovar critérios de transferência de recursos para os Estados,
Municípios e Distrito Federal, considerando, para tanto, indicadores que informem
sua regionalização mais eqüitativa, tais como: população, renda per capita, mortalidade
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infantil e concentração de renda, além de disciplinar os procedimentos de repasse
de recursos para as entidades e organizações de assistência social, sem prejuízo das
disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias;

X - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos
sociais e o desempenho dos programas e projetos aprovados;

XI - estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e
plurianuais do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS);

XII - indicar o representante do Conselho Nacional de Assistência Social
(CNAS) junto ao Conselho Nacional da Seguridade Social;

XIII - elaborar e aprovar seu regimento interno;
XIV - divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem

como as contas do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) e os respectivos
pareceres emitidos.

Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pública Federal responsável
pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social:

I - coordenar e articular as ações no campo da assistência social;
II - propor ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) a Política

Nacional de Assistência Social, suas normas gerais, bem como os critérios de prioridade
e de elegibilidade, além de padrões de qualidade na prestação de benefícios, servi-
ços, programas e projetos;

III - prover recursos para o pagamento dos benefícios de prestação
continuada definidos nesta lei;

IV - elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social,
em conjunto com as demais da Seguridade Social;

V - propor os critérios de transferência dos recursos de que trata esta
lei;

VI - proceder à transferência dos recursos destinados à assistência
social, na forma prevista nesta lei;

VII - encaminhar à apreciação do Conselho Nacional de Assistência Social
(CNAS) relatórios trimestrais e anuais de atividades e de realização financeira dos
recursos;

VIII - prestar assessoramento técnico aos Estados, ao Distrito Federal,
aos Municípios e às entidades e organizações de assistência social;

IX - formular política para a qualificação sistemática e continuada de
recursos humanos no campo da assistência social;

X - desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de
necessidades e formulação de proposições para a área;

XI - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades
e organizações de assistência social, em articulação com os Estados, os Municípios e
o Distrito Federal;

XII - articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e
previdência social, bem como com os demais responsáveis pelas políticas sócio-
econômicas setoriais, visando à elevação do patamar mínimo de atendimento às
necessidades básicas;

XIII - expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Nacional
de Assistência Social (FNAS), de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho
Nacional de Assistência Social (CNAS);
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XIV - elaborar e submeter ao Conselho Nacional de Assistência Social
(CNAS) os programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Nacional
de Assistência Social (FNAS).

Capítulo IV
DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL

Seção I
Do Benefício de Prestação Continuada

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-
mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou
mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la
provida por sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011).

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo
requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta
ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados,
desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011).

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se: (Redação
dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo
de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as de-
mais pessoas; (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a pessoa
com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2
(dois) anos. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com
deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um
quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo
beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime,
salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 5º A condição de acolhimento em instituições de longa permanência
não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação
continuada. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e
do grau de incapacidade, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas
por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS). (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência
do beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu
encaminhamento ao município mais próximo que contar com tal estrutura. (Incluído
pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998)

§ 8º A renda familiar mensal a que se refere o § 3o deverá ser declarada
pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos
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previstos no regulamento para o deferimento do pedido. (Incluído pela Lei nº 9.720,
de 30.11.1998)

Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2
(dois) anos para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.
(Vide Lei nº 9.720, de 30.11.1998)

§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem
superadas as condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.

§ 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na
sua concessão ou utilização.

Seção II
Dos Benefícios Eventuais

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares
e provisórias que integram organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos
cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade
temporária e de calamidade pública. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1º A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão
definidos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e previstos nas respectivas leis
orçamentárias anuais, com base em critérios e prazos definidos pelos respectivos
Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2º O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e
Municípios dele participantes, poderá propor, na medida das disponibilidades
orçamentárias das 3 (três) esferas de governo, a instituição de benefícios subsidiários
no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário-mínimo para cada criança de
até 6 (seis) anos de idade. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 3º Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados
com aqueles instituídos pelas Leis nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, e no 10.458,
de 14 de maio de 2002. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Seção III
Dos Serviços

Art. 23. Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades
continuadas que visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para
as necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos
nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1º O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Incluído
pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2º Na organização dos serviços da assistência social serão criados
programas de amparo, entre outros: (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em
cumprimento ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13
de julho de 1990 (Estatuto da  Criança e do Adolescente); (Incluído pela Lei nº 12.435,
de 2011);

II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Incluído pela Lei nº 12.435,
de 2011)
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Seção IV
 Dos Programas de Assistência Social

Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações
integradas e complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos
para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais.

§ 1º Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos
respectivos Conselhos de Assistência Social, obedecidos os objetivos e princípios que
regem esta lei, com prioridade para a inserção profissional e social.

§ 2º Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com
deficiência serão devidamente articulados com o benefício de prestação continuada
estabelecido no art. 20 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 24-A. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Integral
à Família (Paif), que integra a proteção social básica e consiste na oferta de ações e
serviços socioassistenciais de prestação continuada, nos Cras, por meio do trabalho
social com famílias em situação de vulnerabilidade social, com o objetivo de prevenir
o rompimento dos vínculos familiares e a violência no âmbito de suas relações, garantindo
o direito à convivência familiar e comunitária. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único.  Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos
do Paif. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 24-B. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento
Especializado a Famílias e Indivíduos (Paefi), que integra a proteção social especial e
consiste no apoio, orientação e acompanhamento a famílias e indivíduos em situação
de ameaça ou violação de direitos, articulando os serviços socioassistenciais com as
diversas políticas públicas e com órgãos do sistema de garantia de direitos. (Incluído
pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos
do Paefi. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 24-C. Fica instituído o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
(Peti), de caráter intersetorial, integrante da Política Nacional de Assistência Social,
que, no âmbito do Suas, compreende transferências de renda, trabalho social com
famílias e oferta de serviços socioeducativos para crianças e adolescentes que se
encontrem em situação de trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1º O Peti tem abrangência nacional e será desenvolvido de forma
articulada pelos entes federados, com a participação da sociedade civil, e tem como
objetivo contribuir para a retirada de crianças e adolescentes com idade inferior a
16 (dezesseis) anos em situação de trabalho, ressalvada a condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2º As crianças e os adolescentes em situação de trabalho deverão ser
identificados e ter os seus dados inseridos no Cadastro Único para Programas Sociais
do Governo Federal (CadÚnico), com a devida identificação das situações de trabalho
infantil. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Seção V
Dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza

Art. 25. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a
instituição de investimento econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar,
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financeira e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produti-
va e de gestão para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do padrão
da qualidade de vida, a preservação do meio-ambiente e sua organização social.

Art. 26. O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza assentar-
se-á em mecanismos de articulação e de participação de diferentes áreas
governamentais e em sistema de cooperação entre organismos governamentais, não
governamentais e da sociedade civil.

Capítulo V
DO FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária (Funac), instituído
pelo Decreto nº 91.970, de 22 de novembro de 1985, ratificado pelo Decreto Legislativo
nº 66, de 18 de dezembro de 1990, transformado no Fundo Nacional de Assistência
Social (FNAS).

Art. 28. O financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos
estabelecidos nesta lei far-se-á com os recursos da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, das demais contribuições sociais previstas no art. 195 da
Constituição Federal, além daqueles que compõem o Fundo Nacional de Assistência
Social (FNAS).

§ 1º Cabe ao órgão da Administração Pública responsável pela
coordenação da Política de Assistência Social nas 3 (três) esferas de governo gerir o
Fundo de Assistência Social, sob orientação e controle dos respectivos Conselhos de
Assistência Social. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 2º O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias
a contar da data de publicação desta lei, sobre o regulamento e funcionamento do
Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

§ 3º O financiamento da assistência social no Suas deve ser efetuado
mediante cofinanciamento dos 3 (três) entes federados, devendo os recursos alocados
nos fundos de assistência social ser voltados à operacionalização, prestação, aprimo-
ramento e viabilização dos serviços, programas, projetos e benefícios desta política.
(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 28-A. Constitui receita do Fundo Nacional de Assistência Social, o
produto da alienação dos bens imóveis da extinta Fundação Legião Brasileira de
Assistência. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)

Art. 29. Os recursos de responsabilidade da União destinados à
assistência social serão automaticamente repassados ao Fundo Nacional de Assistência
Social (FNAS), à medida que se forem realizando as receitas.

Parágrafo único. Os recursos de responsabilidade da União destinados
ao financiamento dos benefícios de prestação continuada, previstos no art. 20, poderão
ser repassados pelo Ministério da Previdência e Assistência Social diretamente ao
INSS, órgão responsável pela sua execução e manutenção. (Incluído pela Lei nº 9.720,
de 30.11.1998)

Art. 30. É condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao
Distrito Federal, dos recursos de que trata esta lei, a efetiva instituição e funcionamento
de:

I - Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo
e sociedade civil;
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II - Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos
Conselhos de Assistência Social;

III - Plano de Assistência Social.
Parágrafo único. É, ainda, condição para transferência de recursos do

FNAS aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a comprovação orçamentária
dos recursos próprios destinados à Assistência Social, alocados em seus respectivos
Fundos de Assistência Social, a partir do exercício de 1999. (Incluído pela Lei nº 9.720,
de 30.11.1998)

Art. 30-A. O cofinanciamento dos serviços, programas, projetos e
benefícios eventuais, no que couber, e o aprimoramento da gestão da política de
assistência social no Suas se efetuam por meio de transferências automáticas entre
os fundos de assistência social e mediante alocação de recursos próprios nesses
fundos nas 3 (três) esferas de governo. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único. As transferências automáticas de recursos entre os
fundos de assistência social efetuadas à conta do orçamento da seguridade social,
conforme o art. 204 da Constituição Federal, caracterizam-se como despesa pública
com a seguridade social, na forma do art. 24 da Lei Complementar no 101, de 4 de
maio de 2000. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 30-B. Caberá ao ente federado responsável pela utilização dos
recursos do respectivo Fundo de Assistência Social o controle e o acompanhamento
dos serviços, programas, projetos e benefícios, por meio dos respectivos órgãos de
controle, independentemente de ações do órgão repassador dos recursos. (Incluído
pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 30-C.  A utilização dos recursos federais descentralizados para os
fundos de assistência social dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal será
declarada pelos entes recebedores ao ente transferidor, anualmente, mediante
relatório de gestão submetido à apreciação do respectivo Conselho de Assistência
Social, que comprove a execução das ações na forma de regulamento. (Incluído pela
Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações
referentes à aplicação dos recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para
fins de análise e acompanhamento de sua boa e regular utilização. (Incluído pela Lei
nº 12.435, de 2011)

Capítulo VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos
estabelecidos nesta lei.

Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir
da publicação desta lei, obedecidas as normas por ela instituídas, para elaborar e
encaminhar projeto de lei dispondo sobre a extinção e reordenamento dos órgãos
de assistência social do Ministério do Bem-Estar Social.

§ 1º O projeto de que trata este artigo definirá formas de transferências
de benefícios, serviços, programas, projetos, pessoal, bens móveis e imóveis para a
esfera municipal.

§ 2º O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará Comissão
encarregada de elaborar o projeto de lei de que trata este artigo, que contará com
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a participação das organizações dos usuários, de trabalhadores do setor e de entidades
e organizações de assistência social.

Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da promulgação
desta lei, fica extinto o Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), revogando-se, em
conseqüência, os Decretos-Lei nºs 525, de 1º de julho de 1938, e 657, de 22 de julho
de 1943.

§ 1º O Poder Executivo tomará as providências necessárias para a
instalação do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e a transferência das
atividades que passarão à sua competência dentro do prazo estabelecido no caput,
de forma a assegurar não haja solução de continuidade.

§ 2º O acervo do órgão de que trata o caput será transferido, no prazo
de 60 (sessenta) dias, para o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), que
promoverá, mediante critérios e prazos a serem fixados, a revisão dos processos de
registro e certificado de entidade de fins filantrópicos das entidades e organização
de assistência social, observado o disposto no art. 3º desta lei.

Art. 34. A União continuará exercendo papel supletivo nas ações de
assistência social, por ela atualmente executadas diretamente no âmbito dos Estados,
dos Municípios e do Distrito Federal, visando à implementação do disposto nesta lei, por
prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação desta lei.

Art. 35. Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável
pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social operar os benefícios de
prestação continuada de que trata esta lei, podendo, para tanto, contar com o
concurso de outros órgãos do Governo Federal, na forma a ser estabelecida em
regulamento.

Parágrafo único. O regulamento de que trata o caput definirá as formas
de comprovação do direito ao benefício, as condições de sua suspensão, os
procedimentos em casos de curatela e tutela e o órgão de credenciamento, de
pagamento e de fiscalização, dentre outros aspectos.

Art. 36.  As entidades e organizações de assistência social que incorrerem
em irregularidades na aplicação dos recursos que lhes foram repassados pelos poderes
públicos terão a sua vinculação ao Suas cancelada, sem prejuízo de responsabilidade
civil e penal. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 37. O benefício de prestação continuada será devido após o
cumprimento, pelo requerente, de todos os requisitos legais e regulamentares exigidos
para a sua concessão, inclusive apresentação da documentação necessária, devendo
o seu pagamento ser efetuado em até quarenta e cinco dias após cumpridas as
exigências de que trata este artigo. (Redação dada pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998)
(Vide Lei nº 9.720, de 30.11.1998)

Parágrafo único. No caso de o primeiro pagamento ser feito após o
prazo previsto no caput, aplicar-se-á na sua atualização o mesmo critério adotado
pelo INSS na atualização do primeiro pagamento de benefício previdenciário em atraso.
(Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998)

Art. 38. (Revogado pela Lei nº 12.435, de 2011).
Art. 39. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por decisão

da maioria absoluta de seus membros, respeitados o orçamento da seguridade social
e a disponibilidade do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), poderá propor ao
Poder Executivo a alteração dos limites de renda mensal per capita definidos no § 3º
do art. 20 e caput do art. 22.
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Art. 40. Com a implantação dos benefícios previstos nos arts. 20 e 22
desta lei, extinguem-se a renda mensal vitalícia, o auxílio-natalidade e o auxílio-funeral
existentes no âmbito da Previdência Social, conforme o disposto na Lei nº 8.213, de
24 de julho de 1991.

§ 1º A transferência dos benefíciários do sistema previdenciário para a
assistência social deve ser estabelecida de forma que o atendimento à população não
sofra solução de continuidade. (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20.11.1998

§ 2º É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de
requerer a renda mensal vitalícia junto ao INSS até 31 de dezembro de 1995, desde
que atenda, alternativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II ou III do §
1º do art. 139 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. (Redação dada pela Lei nº 9.711,
de 20.11.1998)

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 7 de dezembro de 1993, 172º da Independência e 105º da
República.

ITAMAR FRANCO
Jutahy Magalhães Júnior
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LEI Nº 8.842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994
Dispõe sobre a Política Nacional do Idoso, cria o
Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Capítulo I
DA FINALIDADE

Art. 1º A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos
sociais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e
participação efetiva na sociedade.

Art. 2º Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de
sessenta anos de idade.

Capítulo II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

Seção I
Dos Princípios

Art. 3° A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios:
I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso

todos os direitos da cidadania, garantindo sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida;

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral,
devendo ser objeto de conhecimento e informação para todos;

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza;
IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das

transformações a serem efetivadas através desta política;
V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as

contradições entre o meio rural e o urbano do Brasil deverão ser observadas pelos
poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação desta lei.

Seção II
Das Diretrizes

Art. 4º Constituem diretrizes da política nacional do idoso:
I - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio

do idoso, que proporcionem sua integração às demais gerações;
II - participação do idoso, através de suas organizações representativas,

na formulação, implementação e avaliação das políticas, planos, programas e projetos
a serem desenvolvidos;

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias,
em detrimento do atendimento asilar, à exceção dos idosos que não possuam condições
que garantam sua própria sobrevivência;
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IV - descentralização político-administrativa;
V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria

e gerontologia e na prestação de serviços;
VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgação

da política, dos serviços oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível
de governo;

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de
informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais do
envelhecimento;

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados
prestadores de serviços, quando desabrigados e sem família;

IX - apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao
envelhecimento.

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de doenças
que necessitem de assistência médica ou de enfermagem permanente em instituições
asilares de caráter social.

Capítulo III
DA ORGANIZAÇÃO E GESTÃO

Art. 5º Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência e
promoção social a coordenação geral da política nacional do idoso, com a participação
dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso.

Art. 6º Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais
do idoso serão órgãos permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual
número de representantes dos órgãos e entidades públicas e de organizações repre-
sentativas da sociedade civil ligadas à área.

Art. 7º Compete aos Conselhos de que trata o art. 6º desta Lei a
supervisão, o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da política nacional do
idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-administrativas. (Redação dada
pelo Lei nº 10.741, de 2003).

Art. 8º À União, por intermédio do ministério responsável pela assistência
e promoção social, compete:

I - coordenar as ações relativas à política nacional do idoso;
II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política

nacional do idoso;
III - promover as articulações intraministeriais e interministeriais

necessárias à implementação da política nacional do idoso;
IV - (vetado);
V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência

social e submetê-la ao Conselho Nacional do Idoso.
Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho,

previdência social, cultura, esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária,
no âmbito de suas competências, visando ao financiamento de programas nacionais
compatíveis com a política nacional do idoso.

Art. 9º (Vetado.)
Parágrafo único. (Vetado.)
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Capítulo IV
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são
competências dos órgãos e entidades públicos:

I - na área de promoção e assistência social:
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento

das necessidades básicas do idoso, mediante a participação das famílias, da sociedade
e de entidades governamentais e não-governamentais;

b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento
ao idoso, como centros de convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares,
oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos domiciliares e outros;

c) promover simpósios, seminários e encontros específicos;
d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos,

pesquisas e publicações sobre a situação social do idoso;
e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso.
II - na área de saúde:
a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de

atendimento do Sistema Único de Saúde;
b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante

programas e medidas profiláticas;
c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas

e similares, com fiscalização pelos gestores do Sistema Único de Saúde;
d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares;
e) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde

dos Estados, do Distrito Federal, e dos Municípios e entre os Centros de Referência
em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes interprofissionais;

f) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos
públicos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais;

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de
determinadas doenças do idoso, com vistas a prevenção, tratamento e reabilitação; e

h) criar serviços alternativos de saúde para o idoso.
III - na área de educação:
a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas

educacionais destinados ao idoso;
b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal,

conteúdos voltados para o processo de envelhecimento, de forma a eliminar
preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto;

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos
cursos superiores;

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de
comunicação, a fim de informar a população sobre o processo de envelhecimento;

e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à distância,
adequados às condições do idoso;

f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como
meio de universalizar o acesso às diferentes formas do saber.

IV - na área de trabalho e previdência social:
a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a

sua participação no mercado de trabalho, no setor público e privado;
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b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciários;
c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para

aposentadoria nos setores público e privado com antecedência mínima de dois anos
antes do afastamento.

V - na área de habitação e urbanismo:
a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de

comodato ao idoso, na modalidade de casas-lares;
b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de

condições de habitabilidade e adaptação de moradia, considerando seu estado físico
e sua independência de locomoção;

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação
popular;

d) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas.
VI - na área de justiça:
a) promover e defender os direitos da pessoa idosa;
b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações

para evitar abusos e lesões a seus direitos.
VII - na área de cultura, esporte e lazer:
a) garantir ao idoso a participação no processo de produção,

reelaboração e fruição dos bens culturais;
b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante

preços reduzidos, em âmbito nacional;
c) incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais;
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e

habilidades do idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a
identidade cultural;

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que
proporcionem a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação
na comunidade.

§ 1º É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos,
pensões e benefícios, salvo nos casos de incapacidade judicialmente comprovada.

§ 2º Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus
bens, ser-lhe-á nomeado Curador especial em juízo.

§ 3º Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente
qualquer forma de negligência ou desrespeito ao idoso.

(…)
Capítulo VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações
afetas às áreas de competência dos governos federal, estaduais, do Distrito Federal e
municipais serão consignados em seus respectivos orçamentos.

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta
dias, a partir da data de sua publicação.

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 4 de janeiro de 1994, 173º da Independência e 106º da República.
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DECRETO Nº 1.948 DE 03 DE JULHO DE 1996
Regulamenta a Lei n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994,
que dispõe sobre a Política Nacional do Idoso, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 84, inciso IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 8.842,
de 4 de janeiro de 1994,

DECRETA:

Art. 1° Na implementação da Política Nacional do Idoso, as competências
dos órgãos e entidades públicas são as estabelecidas neste Decreto.

Art. 2º À Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da
República compete: (Redação dada pelo Decreto nº 6.800, de 2009):

I - coordenar a Política Nacional do Idoso; (Redação dada pelo Decreto
nº 6.800, de 2009);

II - articular e apoiar a estruturação de rede nacional de proteção e
defesa dos direitos da pessoa idosa; (Redação dada pelo Decreto nº 6.800, de 2009);

III - apoiar a capacitação de recursos humanos para atendimento ao
idoso, junto aos demais órgãos governamentais; (Redação dada pelo Decreto nº 6.800,
de 2009);

IV - participar, em conjunto com os demais entes e órgãos referidos
neste Decreto, da formulação, acompanhamento e avaliação da Política Nacional do
Idoso; (Redação dada pelo Decreto nº 6.800, de 2009)

V - promover eventos específicos para discussão de questões relativas
ao envelhecimento e à velhice; (Redação dada pelo Decreto nº 6.800, de 2009);

VI - coordenar, financiar e apoiar estudos, levantamentos, pesquisas e
publicações sobre a situação do idoso, diretamente ou em parceria com outros órgãos;
(Redação dada pelo Decreto nº 6.800, de 2009)

VII - encaminhar as denúncias relacionadas à violação dos direitos da
pessoa idosa aos órgãos públicos competentes; e (Redação dada pelo Decreto nº
6.800, de 2009)

VIII - zelar em conjunto com o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso
pela aplicação das normas de proteção da pessoa idosa. (Redação dada pelo Decreto
nº 6.800, de 2009)

Art. 3° Entende-se por modalidade asilar o atendimento, em regime de
internato, ao idoso sem vínculo familiar ou sem condições de prover à própria
subsistência de modo a satisfazer as suas necessidades de moradia, alimentação,
saúde e convivência social.

Parágrafo único. A assistência na modalidade asilar ocorre no caso da
inexistência do grupo familiar, abandono, carência de recursos financeiros próprios
ou da própria família.

Art. 4° Entende-se por modalidade não-asilar de atendimento:
I - Centro de Convivência: local destinado à permanência diurna do

idoso, onde são desenvolvidas atividades físicas, laborativas, recreativas, culturais,
associativas e de educação para a cidadania;
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II - Centro de Cuidados Diurno: Hospital-Dia e Centro-Dia - local destinado
à permanência diurna do idoso dependente ou que possua deficiência temporária e
necessite de assistência médica ou de assistência multiprofissional;

III - Casa-Lar: residência, em sistema participativo, cedida por instituições
públicas ou privadas, destinada a idosos detentores de renda insuficiente para sua
manutenção e sem família;

IV - Oficina Abrigada de Trabalho: local destinado ao desenvolvimento,
pelo idoso, de atividades produtivas, proporcionando-lhe oportunidade de elevar sua
renda, sendo regida por normas específicas;

V - atendimento domiciliar: é o serviço prestado ao idoso que vive só e
seja dependente, a fim de suprir as suas necessidades da vida diária. Esse serviço é
prestado em seu próprio lar, por profissionais da área de saúde ou por pessoas da
própria comunidade;

VI - outras formas de atendimento: iniciativas surgidas na própria
comunidade, que visem à promoção e à integração da pessoa idosa na família e na
sociedade.

Art. 5° Ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS compete:
I - dar atendimento preferencial ao idoso, especificamente nas áreas

do Seguro Social, visando à habilitação e à manutenção dos benefícios, exame
médico pericial, inscrição de beneficiários, serviço social e setores de
informações;

II - prestar atendimento, preferencialmente, nas áreas da arrecadação
e fiscalização, visando à prestação de informações e ao cálculo de contribuições
individuais;

III - estabelecer critérios para viabilizar o atendimento preferencial ao
idoso.

Art. 6° Compete ao INSS esclarecer o idoso sobre os seus direitos
previdenciários e os meios de exercê-los.

§ 1° O serviço social atenderá, prioritariamente, nos Postos do Seguro
Social, os beneficiários idosos em via de aposentadoria.

§ 2° O serviço social, em parceria com os órgãos governamentais e não-
governamentais, estimulará a criação e a manutenção de programas de preparação
para aposentadorias, por meio de assessoramento às entidades de classes, institui-
ções de natureza social, empresas e órgãos públicos, por intermédio das suas
respectivas unidades de recursos humanos.

Art. 7° Ao idoso aposentado, exceto por invalidez, que retornar ao
trabalho nas atividades abrangidas pelo Regime Geral de Previdência Social, quando
acidentado no trabalho, será encaminhado ao Programa de Reabilitação do INSS, não
fazendo jus a outras prestações de serviço, salvo às decorrentes de sua condição de
aposentado.

Art. 8° Ao Ministério do Planejamento e Orçamento, por intermédio da
Secretaria de Política Urbana, compete:

I - buscar, nos programas habitacionais com recursos da União ou por
ela geridos, a observância dos seguintes critérios:

a) identificação, dentro da população alvo destes programas, da
população idosa e suas necessidades habitacionais;

b) alternativas habitacionais adequadas para a população idosa
identificada;
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c) previsão de equipamentos urbanos de uso público que também
atendam as necessidades da população idosa;

d) estabelecimento de diretrizes para que os projetos eliminem barreiras
arquitetônicas e urbanas, que utilizam tipologias habitacionais adequadas para a po-
pulação idosa identificada.

II - promover gestões para viabilizar linhas de crédito visando ao acesso
a moradias para o idoso, junto:

a) às entidades de crédito habitacional;
b) aos Governos Estaduais e do Distrito Federal;
c) a outras entidades, públicas ou privadas, relacionadas com os

investimentos habitacionais.
III - incentivar e promover, em articulação com os Ministérios da Educação

e do Desporto, da Ciência e Tecnologia, da Saúde e junto às instituições de ensino e
pesquisa, estudos para aprimorar as condições de habitabilidade para os idosos, bem
como sua divulgação e aplicação aos padrões habitacionais vigentes;

IV - estimular a inclusão na legislação de:
a) mecanismos que induzam a eliminação de barreiras arquitetônicas

para o idoso, em equipamentos urbanos de uso público;
b) adaptação, em programas habitacionais no seu âmbito de atuação,

dos critérios estabelecidos no inciso I deste artigo.
Art. 9º Ao Ministério da Saúde, por intermédio da Secretaria de

Assistência à Saúde, em articulação com as Secretarias de Saúde dos estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, compete:

I - garantir ao idoso a assistência integral à saúde, entendida como o
conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, nos
diversos níveis de atendimento do Sistema Único de Saúde - SUS;

II - hierarquizar o atendimento ao idoso a partir das Unidades Básicas e
da implantação da Unidade de Referência, com equipe multiprofissional e
interdisciplinar de acordo com as normas específicas do Ministério da Saúde;

III - estruturar Centros de Referência de acordo com as normas
específicas do Ministério da Saúde com características de assistência à saúde, de
pesquisa, de avaliação e de treinamento;

IV - garantir o acesso à assistência hospitalar;
V - fornecer medicamentos, órteses e próteses, necessários à

recuperação e reabilitação da saúde do idoso;
VI - estimular a participação do idoso nas diversas instâncias de controle

social do Sistema Único de Saúde;
VII - desenvolver política de prevenção para que a população envelheça

mantendo um bom estado de saúde;
VIII - desenvolver e apoiar programas de prevenção, educação e

promoção da saúde do idoso de forma a:
a) estimular a permanência do idoso na comunidade, junto à família,

desempenhando papel social ativo, com a autonomia e independência que lhe for
própria;

b) estimular o auto-cuidado e o cuidado informal;
c) envolver a população nas ações de promoção da saúde do idoso;
d) estimular a formação de grupos de auto-ajuda, de grupos de

convivência, em integração com outras instituições que atuam no campo social;
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e) produzir e difundir material educativo sobre a saúde do idoso.
IX - adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas

e similares, com fiscalização pelos gestores do Sistema Único de Saúde;
X- elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares e acompanhar a

sua implementação;
XI - desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, as organizações não-governamentais
e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia, para treinamento dos
profissionais de saúde;

XII - incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de
concursos públicos federais;

XIII - realizar e apoiar estudos e pesquisas de caráter epidemiológico
visando a ampliação do conhecimento sobre o idoso e subsidiar as ações de prevenção,
tratamento e reabilitação;

XIV - estimular a criação, na rede de serviços do Sistema Único de
Saúde, de Unidades de Cuidados Diurnos (Hospital-Dia, Centro-Dia), de atendimento
domiciliar e outros serviços alternativos para o idoso.

Art. 10. Ao Ministério da Educação e do Desporto, em articulação com
órgãos federais, estaduais e municipais de educação, compete:

I - viabilizar a implantação de programa educacional voltado para o idoso,
de modo a atender o inciso III do Art. 10 da Lei n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994;

II - incentivar a inclusão nos programas educacionais de conteúdos sobre
o processo de envelhecimento;

III - estimular e apoiar a admissão do idoso na universidade, propiciando
a integração intergeracional;

IV - incentivar o desenvolvimento de programas educativos voltados para
a comunidade, ao idoso e sua família, mediante os meios de comunicação de massa;

V - incentivar a inclusão de disciplinas de Gerontologia e Geriatria nos
currículos dos cursos superiores.

Art. 11. Ao Ministério do Trabalho, por meio de seus órgãos, compete
garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto à sua participação
no mercado de trabalho.

Art. 12. Ao Ministério da Cultura compete, em conjunto com seus órgãos
e entidades vinculadas, criar programa de âmbito nacional, visando à:

I - garantir ao idoso a participação no processo de produção,
reelaboração e fruição dos bens culturais;

II - propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante
preços reduzidos;

III - valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e
habilidades do idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a
identidade cultural;

IV - incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais.
Parágrafo único. Às entidades vinculadas do Ministério da Cultura, no

âmbito de suas respectivas áreas afins, compete a implementação de atividades
específicas, conjugadas à Política Nacional do Idoso.

(...)
Art. 14. Os Ministérios que atuam nas áreas de habitação e urbanismo,

de saúde, de educação e desporto, de trabalho, de previdência e assistência social,
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de cultura e da justiça deverão elaborar proposta orçamentaria, no âmbito de suas
competências, visando ao financiamento de programas compatíveis com a Política
Nacional do Idoso.

Art. 15. Compete aos Ministérios envolvidos na Política Nacional do
Idoso, dentro das suas competências, promover a capacitação de recursos humanos
voltados ao atendimento do idoso.

Parágrafo único. Para viabilizar a capacitação de recursos humanos, os
Ministérios poderão firmar convênios com instituições governamentais e não-gover-
namentais, nacionais, estrangeiras ou internacionais.

Art. 16. Compete ao Conselho Nacional da Seguridade Social e aos
conselhos setoriais, no âmbito da seguridade, a formulação, coordenação, supervisão
e avaliação da Política Nacional do Idoso, respeitadas as respectivas esferas de atri-
buições administrativas.

Art. 17. O idoso terá atendimento preferencial nos órgãos públicos e
privados prestadores de serviços à população.

Parágrafo único. O idoso que não tenha meios de prover à sua própria
subsistência, que não tenha família ou cuja família não tenha condições de prover à
sua manutenção, terá assegurada a assistência asilar, pela União, pelos Estados, pelo
Distrito Federal e pelos Municípios, na forma da lei.

Art. 18. Fica proibida a permanência em instituições asilares, de caráter
social, de idosos portadores de doenças que exijam assistência médica permanente
ou de assistência de enfermagem intensiva, cuja falta possa agravar ou por em risco
sua vida ou a vida de terceiros.

Parágrafo único. A permanência ou não do idoso doente em instituições
asilares, de caráter social, dependerá de avaliação médica prestada pelo serviço de
saúde local.

Art. 19. Para implementar as condições estabelecidas no artigo anterior,
as instituições asilares poderão firmar contratos ou convênios com o Sistema de
Saúde local.

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de Julho de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim
Paulo Renato Souza
Francisco Weffort
Paulo Paiva
Reinhold Stephanes
Adib Jatene
Antonio Kandir
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LEI Nº 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000
Dá prioridade de atendimento às pessoas que espe-
cifica, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual
ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas
por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei. (Redação
dada pela Lei nº 10.741, de 2003)

Art. 2º As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços
públicos estão obrigadas a dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços
individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato às
pessoas a que se refere o art. 1º.

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a
prioridade de atendimento às pessoas mencionadas no art. 1º.

Art. 3º As empresas públicas de transporte e as concessionárias de
transporte coletivo reservarão assentos, devidamente identificados, aos idosos,
gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas acompanhadas por
crianças de colo.

Art. 4º Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de
uso público, terão normas de construção, para efeito de licenciamento da respectiva
edificação, baixadas pela autoridade competente, destinadas a facilitar o acesso e
uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência.

Art. 5º Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após
doze meses da publicação desta Lei serão planejados de forma a facilitar o acesso a
seu interior das pessoas portadoras de deficiência.

(...)
§ 2º Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão

o prazo de cento e oitenta dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às
adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas portadoras de deficiência.

Art. 6º A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis:
I – no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública,

às penalidades previstas na legislação específica;
II – no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de

R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos
sem as condições previstas nos arts. 3º e 5º;

III – no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art.
44, incisos I, II e III, da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas
ao dobro, em caso de reincidência.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta
dias, contado de sua publicação.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179º da Independência e 112º da
República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Alcides Lopes Tápias
Martus Tavares
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DECRETO Nº 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004

Regulamenta as Leis nºs 10.048, de 8 de novembro
de 2000, que dá prioridade de atendimento às
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezem-
bro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade
das pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida, e dá outras providências.

[…]

Capítulo II
DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 5º Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional,
as empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras deverão
dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

§ 2º O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou
superior a sessenta anos, gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo.

Art. 6º O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado
e atendimento imediato às pessoas de que trata o art. 5º.

§ 1º O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:
I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações

acessíveis;
II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à

altura e à condição física de pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT;

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva,
prestado por intérpretes ou pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Sinais -
LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em LIBRAS, e para pessoas
surdo-cegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de
atendimento;

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com
deficiência visual, mental e múltipla, bem como às pessoas idosas;

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art.
5º;

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida;

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de
acompanhamento junto de pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos
locais dispostos no caput do art. 5º, bem como nas demais edificações de uso público
e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada
do animal; e
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IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas
referidas no art. 5º.

§ 2º Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas
referidas no art. 5º, antes de qualquer outra, depois de concluído o atendimento
que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do parágrafo único do
art. 3º da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

§ 3º Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados
de atendimento à saúde, a prioridade conferida por este Decreto fica condicionada
à avaliação médica em face da gravidade dos casos a atender.

§ 4º Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5º
devem possuir, pelo menos, um telefone de atendimento adaptado para comunicação
com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva.

Art. 7º O atendimento prioritário no âmbito da administração pública
federal direta e indireta, bem como das empresas prestadoras de serviços públicos,
obedecerá às disposições deste Decreto, além do que estabelece o Decreto nº 3.507,
de 13 de junho de 2000.

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no
âmbito de suas competências, criar instrumentos para a efetiva implantação e o
controle do atendimento prioritário referido neste Decreto.

[…]

Capítulo V
DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS

Seção I
Das Condições Gerais

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo
terrestre, aquaviário e aéreo, considera-se como integrantes desses serviços os
veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias principais, acessos e operação.

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são:
I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano,

intermunicipal e interestadual;
II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano;

e
III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual.
[…]
Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis

quando todos os seus elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados
segundo o conceito de desenho universal, garantindo o uso pleno com segurança e
autonomia por todas as pessoas.

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada
a partir da publicação deste Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser
operada de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e
os veículos, no âmbito de suas competências, assegurarão espaços para atendimento,
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assentos preferenciais e meios de acesso devidamente sinalizados para o uso das
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias
públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de
suas competências, deverão garantir a implantação das providências necessárias na
operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de acesso, de
forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto.

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as
instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no
âmbito de suas competências, deverão autorizar a colocação do “Símbolo Internaci-
onal de Acesso” após certificar a acessibilidade do sistema de transporte.

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as
instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos
assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham nesses serviços, para que
prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

[...]
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CÓDIGO CIVIL

Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002

Institui o Código Civil.

TÍTULO II
DO DIREITO PATRIMONIAL

SUBTÍTULO I
DO REGIME DE BENS ENTRE OS CÔNJUGES

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1.641. É obrigatório o regime da separação de bens no casamento:
[...]
II – da pessoa maior de 70 (setenta) anos. (Redação dada pela Lei nº

12.344, de 2010)

TÍTULO II
DO DIREITO PATRIMONIAL

SUBTÍTULO I
DO REGIME DE BENS ENTRE OS CÔNJUGES

Capítulo VI
DO REGIME DE SEPARAÇÃO DE BENS

 SUBTÍTULO III
DOS ALIMENTOS

[…]
Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns

aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua
condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação.

[...]
Art. 1.695. São devidos os alimentos quando quem os pretende não

tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e
aquele, de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do necessário ao seu
sustento.

Art. 1.696. O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e
filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos
em grau, uns em falta de outros.

[…]
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TÍTULO IV
DA TUTELA E DA CURATELA

Capítulo I
DA TUTELA

Seção III
Da Escusa dos Tutores

Art. 1.736. Podem escusar-se da tutela:
[…]
II - maiores de sessenta anos;
[…]
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CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá ou-
tras providências.

Art. 76. São circunstâncias agravantes dos crimes tipificados neste
código:

[…]
IV - quando cometidos:
[...]
b) em detrimento de operário ou rurícola; de menor de dezoito ou

maior de sessenta anos ou de pessoas portadoras de deficiência mental interditadas
ou não.
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

(...)
Art. 1.211-A. Os procedimentos judiciais em que figure como parte ou

interessado pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, ou portadora de
doença grave, terão prioridade de tramitação em todas as instâncias.  (Redação dada
pela Lei nº 12.008, de 2009).

Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).
Art. 1.211-B. A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando

prova de sua condição, deverá requerê-lo à autoridade judiciária competente para
decidir o feito, que determinará ao cartório do juízo as providências a serem cumpri-
das. (Redação dada pela Lei nº 12.008, de 2009)

§ 1º Deferida a prioridade, os autos receberão identificação própria
que evidencie o regime de tramitação prioritária. (Incluído pela Lei nº 12.008, de
2009)

(…)
Art. 1.211-C. Concedida a prioridade, essa não cessará com a morte do

beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou
companheira, em união estável. (Redação dada pela Lei nº 12.008, de 2009)

(…)
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LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos
assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-
se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para pre-
servação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual,
espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.

Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
I - atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos

públicos e privados prestadores de serviços à população;
II - preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas

específicas;
III - destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas

com a proteção ao idoso;
IV - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e

convívio do idoso com as demais gerações;
V - priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em

detrimento do atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de
condições de manutenção da própria sobrevivência;

VI - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria
e gerontologia e na prestação de serviços aos idosos;

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de
informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de
envelhecimento;

VIII - garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência
social locais;

IX – prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda.
(Incluído pela Lei nº 11.765, de 2008).

Art. 4º Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos,
por ação ou omissão, será punido na forma da lei.
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§ 1º É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do
idoso.

§ 2º As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras
decorrentes dos princípios por ela adotados.

Art. 5º A inobservância das normas de prevenção importará em
responsabilidade à pessoa física ou jurídica nos termos da lei.

Art. 6º Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente
qualquer forma de violação a esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha
conhecimento.

Art. 7º Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais
do Idoso, previstos na Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, zelarão pelo cumprimento
dos direitos do idoso, definidos nesta Lei.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DO DIREITO À VIDA

Art. 8º O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção
um direito social, nos termos desta Lei e da legislação vigente.

Art. 9º É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida
e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um
envelhecimento saudável e em condições de dignidade.

Capítulo II
DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE

Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa
a liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis,
políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e nas leis.

§ 1º O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes
aspectos:

I - faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços
comunitários, ressalvadas as restrições legais;

II - opinião e expressão;
III - crença e culto religioso;
IV - prática de esportes e de diversões;
V - participação na vida familiar e comunitária;
VI - participação na vida política, na forma da lei;
VII - faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação.
§ 2º O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade

física, psíquica e moral, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da
autonomia, de valores, ideias e crenças, dos espaços e dos objetos pessoais.

§ 3º É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo
de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou
constrangedor.
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Capítulo III
DOS ALIMENTOS

Art. 11. Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da lei civil.
Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso optar entre

os prestadores.
Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas

perante o Promotor de Justiça ou Defensor Público, que as referendará, e passarão
a ter efeito de título executivo extrajudicial nos termos da lei processual civil. (Reda-
ção dada pela Lei nº 11.737, de 2008)

Art. 14. Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições econômicas
de prover o seu sustento, impõe-se ao Poder Público esse provimento, no âmbito da
assistência social.

Capítulo IV
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio
do Sistema Único de Saúde - SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em
conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção,
proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que
afetam preferencialmente os idosos.

§ 1º A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas
por meio de:

I - cadastramento da população idosa em base territorial;
II - atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios;
III - unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas

áreas de geriatria e gerontologia social;
IV - atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população

que dele necessitar e esteja impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos
abrigados e acolhidos por instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e
eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e rural;

V - reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução
das sequelas decorrentes do agravo da saúde.

§ 2º Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente,
medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses e
outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.

§ 3º É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança
de valores diferenciados em razão da idade.

§ 4º Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante
terão atendimento especializado, nos termos da lei.

Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a
acompanhante, devendo o órgão de saúde proporcionar as condições adequadas
para a sua permanência em tempo integral, segundo o critério médico.

Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo
tratamento conceder autorização para o acompanhamento do idoso ou, no caso de
impossibilidade, justificá-la por escrito.

Art. 17. Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades mentais é
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assegurado o direito de optar pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais
favorável.

Parágrafo único. Não estando o idoso em condições de proceder à
opção, esta será feita:

I - pelo curador, quando o idoso for interditado;
II - pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este não puder

ser contactado em tempo hábil;
III - pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver

tempo hábil para consulta a curador ou familiar;
IV - pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar

conhecido, caso em que deverá comunicar o fato ao Ministério Público.
Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios mínimos

para o atendimento às necessidades do idoso, promovendo o treinamento e a
capacitação dos profissionais, assim como orientação a cuidadores familiares e grupos
de auto-ajuda.

Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra
idoso serão obrigatoriamente comunicados pelos profissionais de saúde a quaisquer
dos seguintes órgãos:

I - Autoridade policial;
II - Ministério Público;
III - Conselho Municipal do Idoso;
IV - Conselho Estadual do Idoso;
V - Conselho Nacional do Idoso.

Capítulo V
DA EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER

Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer,
diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de
idade.

Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à
educação, adequando currículos, metodologias e material didático aos programas
educacionais a ele destinados.

§ 1º Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo relativo às
técnicas de comunicação, computação e demais avanços tecnológicos, para sua
integração à vida moderna.

§ 2º Os idosos participarão das comemorações de caráter cívico ou
cultural, para transmissão de conhecimentos e vivências às demais gerações, no sentido
da preservação da memória e da identidade culturais.

Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal
serão inseridos conteúdos voltados ao processo de envelhecimento, ao respeito e à
valorização do idoso, de forma a eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos
sobre a matéria.

Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer
será proporcionada mediante descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por cento)
nos ingressos para eventos artísticos, culturais, esportivos e de lazer, bem como o
acesso preferencial aos respectivos locais.

Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais
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voltados aos idosos, com finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao
público sobre o processo de envelhecimento.

Art. 25. O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para
as pessoas idosas e incentivará a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e
padrão editorial adequados ao idoso, que facilitem a leitura, considerada a natural
redução da capacidade visual.

Capítulo VI
DA PROFISSIONALIZAÇÃO E DO TRABALHO

Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional,
respeitadas suas condições físicas, intelectuais e psíquicas.

Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é
vedada a discriminação e a fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos,
ressalvados os casos em que a natureza do cargo o exigir.

Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público
será a idade, dando-se preferência ao de idade mais elevada.

Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de:
I - profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus

potenciais e habilidades para atividades regulares e remuneradas;
II - preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com

antecedência mínima de 1 (um) ano, por meio de estímulo a novos projetos sociais,
conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos sociais e de cidadania;

III - estímulo às empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho.

Capítulo VII
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral da
Previdência Social  observarão, na sua concessão, critérios de cálculo que preservem
o valor real dos salários sobre os quais incidiram contribuição nos termos da legisla-
ção vigente.

Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção serão
reajustados na mesma data de reajuste do salário-mínimo, pro rata, de acordo com
suas respectivas datas de início ou do seu último reajustamento, com base em per-
centual definido em regulamento, observados os critérios estabelecidos pela Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991.

Art. 30. A perda da condição de segurado não será considerada para a
concessão da aposentadoria por idade, desde que a pessoa conte com, no mínimo, o
tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data
de requerimento do benefício.

Parágrafo único. O cálculo do valor do benefício previsto no caput
observará o disposto no caput e § 2º do art. 3º da Lei nº 9.876, de 26 de novembro de
1999, ou, não havendo salários-de-contribuição recolhidos a partir da competência
de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei nº 8.213, de 1991.

Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com
atraso por responsabilidade da Previdência Social, será atualizado pelo mesmo índice
utilizado para os reajustamentos dos benefícios do Regime Geral de Previdência Soci-
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al, verificado no período compreendido entre o mês que deveria ter sido pago e o
mês do efetivo pagamento.

Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1º de Maio, é a data-base dos
aposentados e pensionistas.

Capítulo VIII
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 33. A assistência social aos idosos será prestada, de forma articulada,
conforme os princípios e diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na
Política Nacional do Idoso, no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes.

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não
possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é
assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica
da Assistência Social - Loas.

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família
nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per
capita a que se refere a Loas.

Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, são
obrigadas a firmar contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada.

§ 1º No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a
cobrança de participação do idoso no custeio da entidade.

§ 2º O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência
Social estabelecerá a forma de participação prevista no § 1º, que não poderá exceder
a 70% (setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de assistência
social percebido pelo idoso.

§ 3º Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal
firmar o contrato a que se refere o caput deste artigo.

Art. 36. O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto
ou núcleo familiar, caracteriza a dependência econômica, para os efeitos legais.

Capítulo IX
DA HABITAÇÃO

Art. 37. O idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural
ou substituta, ou desacompanhado de seus familiares, quando assim o desejar, ou,
ainda, em instituição pública ou privada.

§ 1º A assistência integral na modalidade de entidade de longa
permanência será prestada quando verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar,
abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou da família.

§ 2º Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica obrigada a
manter identificação externa visível, sob pena de interdição, além de atender toda a
legislação pertinente.

§ 3º As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a manter padrões
de habitação compatíveis com as necessidades deles, bem como provê-los com
alimentação regular e higiene indispensáveis às normas sanitárias e com estas condi-
zentes, sob as penas da lei.

Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com
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recursos públicos, o idoso goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia
própria, observado o seguinte:

I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais
residenciais para atendimento aos idosos; (Redação dada pela Lei nº 12.418, de 2011)

II - implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso;
III - eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia

de acessibilidade ao idoso;
IV - critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de

aposentadoria e pensão.
Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para atendimento

a idosos devem situar-se, preferencialmente, no pavimento térreo. (Incluído pela Lei
nº 12.419, de 2011)

Capítulo X
DO TRANSPORTE

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a
gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos
serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares.

§ 1º Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer
documento pessoal que faça prova de sua idade.

§ 2º Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão
reservados 10% (dez por cento) dos assentos para os idosos, devidamente identificados
com a placa de reservado preferencialmente para idosos.

§ 3º No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60
(sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local dispor
sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte previstos
no caput deste artigo.

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á,
nos termos da legislação específica:

I - a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com
renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos;

II - desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das
passagens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou
inferior a 2 (dois) salários-mínimos.

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos
e os critérios para o exercício dos direitos previstos nos incisos I e II.

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local,
de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais
deverão ser posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso.

Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso no embarque no sistema de
transporte coletivo.

TÍTULO III
DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 43.  As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sempre que os
direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
II - por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de

atendimento;
III - em razão de sua condição pessoal.

Capítulo II
DAS MEDIDAS ESPECÍFICAS DE PROTEÇÃO

Art. 44. As medidas de proteção ao idoso previstas nesta Lei poderão
ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, e levarão em conta os fins sociais a que se
destinam e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.

Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o
Ministério Público ou o Poder Judiciário, a requerimento daquele, poderá determinar,
dentre outras, as seguintes medidas:

I - encaminhamento à família ou curador, mediante termo de
responsabilidade;

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;
III - requisição para tratamento de sua saúde, em regime ambulatorial,

hospitalar ou domiciliar;
IV - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação

e tratamento a usuários dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, ao próprio idoso ou
à pessoa de sua convivência que lhe cause perturbação;

V - abrigo em entidade;
VI - abrigo temporário.

TÍTULO IV
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO AO IDOSO

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 46. A política de atendimento ao idoso far-se-á por meio do conjunto
articulado de ações governamentais e não-governamentais da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 47. São linhas de ação da política de atendimento:
I - políticas sociais básicas, previstas na Lei nº 8.842, de 4 de janeiro

de 1994;
II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo,

para aqueles que necessitarem;
III - serviços especiais de prevenção e atendimento às vítimas de

negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
IV - serviço de identificação e localização de parentes ou responsáveis

por idosos abandonados em hospitais e instituições de longa permanência;
V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos dos

idosos;
VI - mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos

segmentos da sociedade no atendimento do idoso.
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Capítulo II
DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO AO IDOSO

Art. 48. As entidades de atendimento são responsáveis pela
manutenção das próprias unidades, observadas as normas de planejamento e
execução emanadas do órgão competente da Política Nacional do Idoso, conforme
a Lei nº 8.842, de 1994.

Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais de
assistência ao idoso ficam sujeitas à inscrição de seus programas, junto ao órgão
competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa Idosa, e em sua
falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, especificando os regimes
de atendimento, observados os seguintes requisitos:

I - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade,
higiene, salubridade e segurança;

II - apresentar objetivos estatutários e plano de trabalho compatíveis
com os princípios desta Lei;

III - estar regularmente constituída;
IV - demonstrar a idoneidade de seus dirigentes.
Art. 49. As entidades que desenvolvam programas de institucionalização

de longa permanência adotarão os seguintes princípios:
I - preservação dos vínculos familiares;
II - atendimento personalizado e em pequenos grupos;
III - manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso de força

maior;
IV - participação do idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno

e externo;
V - observância dos direitos e garantias dos idosos;
VI - preservação da identidade do idoso e oferecimento de ambiente de

respeito e dignidade.
Parágrafo único. O dirigente de instituição prestadora de atendimento

ao idoso responderá civil e criminalmente pelos atos que praticar em detrimento do
idoso, sem prejuízo das sanções administrativas.

Art. 50. Constituem obrigações das entidades de atendimento:
I - celebrar contrato escrito de prestação de serviço com o idoso,

especificando o tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso;

II - observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos;
III - fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente;
IV - oferecer instalações físicas em condições adequadas de

habitabilidade;
V - oferecer atendimento personalizado;
VI - diligenciar no sentido da preservação dos vínculos familiares;
VII - oferecer acomodações apropriadas para recebimento de visitas;
VIII - proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso;
IX - promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer;
X - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo

com suas crenças;
XI - proceder a estudo social e pessoal de cada caso;
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XII - comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas;

XIII - providenciar ou solicitar que o Ministério Público requisite os
documentos necessários ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na
forma da lei;

XIV - fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que receberem
dos idosos;

XV - manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias
do atendimento, nome do idoso, responsável, parentes, endereços, cidade, relação
de seus pertences, bem como o valor de contribuições, e suas alterações, se houver,
e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimen-
to;

XVI - comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a
situação de abandono moral ou material por parte dos familiares;

XVII - manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica.
Art. 51. As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos prestadoras

de serviço ao idoso terão direito à assistência judiciária gratuita.

Capítulo III
DA FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO

Art. 52. As entidades governamentais e não-governamentais de
atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público,
Vigilância Sanitária e outros previstos em lei.

Art. 53. O art. 7º da Lei nº 8.842, de 1994, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 7º Compete aos Conselhos de que trata o art. 6º desta
Lei a supervisão, o acompanhamento, a fiscalização e a
avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das res-
pectivas instâncias político-administrativas.” (NR).

Art. 54. Será dada publicidade das prestações de contas dos recursos
públicos e privados recebidos pelas entidades de atendimento.

Art. 55. As entidades de atendimento que descumprirem as determinações
desta Lei ficarão sujeitas, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus
dirigentes ou prepostos, às seguintes penalidades, observado o devido processo legal:

I - as entidades governamentais:
a) advertência;
b) afastamento provisório de seus dirigentes;
c) afastamento definitivo de seus dirigentes;
d) fechamento de unidade ou interdição de programa.
II - as entidades não-governamentais:
a) advertência;
b) multa;
c) suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas;
d) interdição de unidade ou suspensão de programa;
e) proibição de atendimento a idosos a bem do interesse público.
§ 1º Havendo danos aos idosos abrigados ou qualquer tipo de fraude em
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relação ao programa, caberá o afastamento provisório dos dirigentes ou a interdição
da unidade e a suspensão do programa.

§ 2º A suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas ocorrerá
quando verificada a má aplicação ou desvio de finalidade dos recursos.

§ 3º Na ocorrência de infração por entidade de atendimento, que coloque
em risco os direitos assegurados nesta Lei, será o fato comunicado ao Ministério
Público, para as providências cabíveis, inclusive para promover a suspensão das ativi-
dades ou dissolução da entidade, com a proibição de atendimento a idosos a bem do
interesse público, sem prejuízo das providências a serem tomadas pela Vigilância
Sanitária.

§ 4º Na aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e a
gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o idoso, as
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes da entidade.

Capítulo IV
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 56. Deixar a entidade de atendimento de cumprir as determinações
do art. 50 desta Lei:

Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil
reais), se o fato não for caracterizado como crime, podendo haver a interdição do
estabelecimento até que sejam cumpridas as exigências legais.

Parágrafo único. No caso de interdição do estabelecimento de longa
permanência, os idosos abrigados serão transferidos para outra instituição, a expensas
do estabelecimento interditado, enquanto durar a interdição.

Art. 57. Deixar o profissional de saúde ou o responsável por
estabelecimento de saúde ou instituição de longa permanência de comunicar à
autoridade competente os casos de crimes contra idoso de que tiver conhecimento:

Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil
reais), aplicada em dobro no caso de reincidência.

Art. 58. Deixar de cumprir as determinações desta Lei sobre a prioridade
no atendimento ao idoso:

Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 1.000,00 (um mil reais)
e multa civil a ser estipulada pelo juiz, conforme o dano sofrido pelo idoso.

Capítulo V
DA APURAÇÃO ADMINISTRATIVA DE INFRAÇÃO ÀS NORMAS DE

PROTEÇÃO AO IDOSO

Art. 59. Os valores monetários expressos no Capítulo IV serão atualizados
anualmente, na forma da lei.

Art. 60. O procedimento para a imposição de penalidade administrativa
por infração às normas de proteção ao idoso terá início com requisição do Ministério
Público ou auto de infração elaborado por servidor efetivo e assinado, se possível,
por duas testemunhas.

§ 1º No procedimento iniciado com o auto de infração poderão ser
usadas fórmulas impressas, especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração.

§ 2º Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura
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do auto, ou este será lavrado dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por motivo
justificado.

Art. 61. O autuado terá prazo de 10 (dez) dias para a apresentação da
defesa, contado da data da intimação, que será feita:

I - pelo autuante, no instrumento de autuação, quando for lavrado na
presença do infrator;

II - por via postal, com aviso de recebimento.
Art. 62. Havendo risco para a vida ou à saúde do idoso, a autoridade

competente aplicará à entidade de atendimento as sanções regulamentares, sem
prejuízo da iniciativa e das providências que vierem a ser adotadas pelo Ministério
Público ou pelas demais instituições legitimadas para a fiscalização.

Art. 63. Nos casos em que não houver risco para a vida ou a saúde da
pessoa idosa abrigada, a autoridade competente aplicará à entidade de atendimento
as sanções regulamentares, sem prejuízo da iniciativa e das providências que vierem
a ser adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais instituições legitimadas para a
fiscalização.

Capítulo VI
DA APURAÇÃO JUDICIAL DE IRREGULARIDADES EM ENTIDADE DE ATENDIMENTO

Art. 64.  Aplicam-se, subsidiariamente, ao procedimento administrativo
de que trata este Capítulo as disposições das Leis nºs 6.437, de 20 de agosto de 1977,
e 9.784, de 29 de janeiro.

Art. 65. O procedimento de apuração de irregularidade em
entidade governamental e não-governamental de atendimento ao idoso terá
início mediante petição fundamentada de pessoa interessada ou iniciativa do
Ministério Público.

Art. 66. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o
Ministério Público, decretar liminarmente o afastamento provisório do dirigente da
entidade ou outras medidas que julgar adequadas, para evitar lesão aos direitos do
idoso, mediante decisão fundamentada.

Art. 67. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de 10 (dez)
dias, oferecer resposta escrita, podendo juntar documentos e indicar as provas a
produzir.

Art. 68. Apresentada a defesa, o juiz procederá na conformidade do
art. 69 ou, se necessário, designará audiência de instrução e julgamento, deliberando
sobre a necessidade de produção de outras provas.

§ 1º Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público
terão 5 (cinco) dias para oferecer alegações finais, decidindo a autoridade judiciária
em igual prazo.

§ 2º Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente
de entidade governamental, a autoridade judiciária oficiará a autoridade administrativa
imediatamente superior ao afastado, fixando-lhe prazo de 24 (vinte e quatro) horas
para proceder à substituição.

§ 3º Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá
fixar prazo para a remoção das irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o
processo será extinto, sem julgamento do mérito.
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§ 4º A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou
ao responsável pelo programa de atendimento.

TÍTULO V
DO ACESSO À JUSTIÇA

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 69. Aplica-se, subsidiariamente, às disposições deste Capítulo, o
procedimento sumário previsto no Código de Processo Civil, naquilo que não contrarie
os prazos previstos nesta Lei.

Art. 70. O Poder Público poderá criar varas especializadas e exclusivas
do idoso.

Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e
procedimentos e na execução dos atos e diligências judiciais em que figure como
parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em
qualquer instância.

§ 1º O interessado na obtenção da prioridade a que alude este artigo,
fazendo prova de sua idade, requererá o benefício à autoridade judiciária competente
para decidir o feito, que determinará as providências a serem cumpridas, anotando-
se essa circunstância em local visível nos autos do processo.

§ 2º A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-
se em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, com união estável,
maior de 60 (sessenta) anos.

§ 3º A prioridade se estende aos processos e procedimentos na
Administração Pública, empresas prestadoras de serviços públicos e instituições
financeiras, ao atendimento preferencial junto à Defensoria Pública da União,
dos Estados e do Distrito Federal em relação aos Serviços de Assistência Judi-
ciária.

§ 4º Para o atendimento prioritário será garantido ao idoso o fácil acesso
aos assentos e caixas, identificados com a destinação a idosos em local visível e
caracteres legíveis.

Capítulo II
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

(…)
Art. 73. As funções do Ministério Público, previstas nesta Lei, serão

exercidas nos termos da respectiva Lei Orgânica.
Art. 74. Compete ao Ministério Público:
I - instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos

direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais
homogêneos do idoso;

II - promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total
ou parcial, de designação de curador especial, em circunstâncias que justifiquem a
medida e oficiar em todos os feitos em que se discutam os direitos de idosos em
condições de risco;
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III - atuar como substituto processual do idoso em situação de risco,
conforme o disposto no art. 43 desta Lei;

IV - promover a revogação de instrumento procuratório do idoso, nas
hipóteses previstas no art. 43 desta Lei, quando necessário ou o interesse público
justificar;

V - instaurar procedimento administrativo e, para instruí-lo:
a) expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos e, em

caso de não comparecimento injustificado da pessoa notificada, requisitar condução
coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar;

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades
municipais, estaduais e federais, da administração direta e indireta, bem como promover
inspeções e diligências investigatórias;

c) requisitar informações e documentos particulares de instituições
privadas.

VI - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e a
instauração de inquérito policial, para a apuração de ilícitos ou infrações às normas
de proteção ao idoso;

VII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados
ao idoso, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

VIII - inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e
os programas de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou
judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas;

IX - requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços de
saúde, educacionais e de assistência social, públicos, para o desempenho de suas
atribuições;

X - referendar transações envolvendo interesses e direitos dos idosos
previstos nesta Lei.

§ 1º A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas
neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei.

§ 2º As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde
que compatíveis com a finalidade e atribuições do Ministério Público.

§ 3º O representante do Ministério Público, no exercício de suas
funções, terá livre acesso a toda entidade de atendimento ao idoso.

Art. 75. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará
obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida
esta Lei, hipóteses em que terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar docu-
mentos, requerer diligências e produção de outras provas, usando os recursos cabíveis.

Art. 76.  A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita
pessoalmente.

Art. 77. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade
do feito, que será declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer
interessado.

Capítulo III
DA PROTEÇÃO JUDICIAL DOS INTERESSES DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS

INDISPONÍVEIS OU HOMOGÊNEOS

Art. 78. As manifestações processuais do representante do Ministério
Público deverão ser fundamentadas.
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Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de
responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados ao idoso, referentes à omissão
ou ao oferecimento insatisfatório de:

I - acesso às ações e serviços de saúde;
II - atendimento especializado ao idoso portador de deficiência ou com

limitação incapacitante;
III - atendimento especializado ao idoso portador de doença infecto-

contagiosa;
IV - serviço de assistência social visando ao amparo do idoso.
Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da

proteção judicial outros interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou
homogêneos, próprios do idoso, protegidos em lei.

Art. 80. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do
domicílio do idoso, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa,
ressalvadas as competências da Justiça Federal e a competência originária dos Tribu-
nais Superiores.

Art. 81. Para as ações cíveis fundadas em interesses difusos, coletivos,
individuais indisponíveis ou homogêneos, consideram-se legitimados,
concorrentemente:

I - o Ministério Público;
II - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
III - a Ordem dos Advogados do Brasil;
IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano e

que incluam entre os fins institucionais a defesa dos interesses e direitos da pessoa
idosa, dispensada a autorização da assembleia, se houver prévia autorização estatutá-
ria.

§ 1º Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos
da União e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei.

§ 2º Em caso de desistência ou abandono da ação por associação
legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado deverá assumir a titularidade
ativa.

Art. 82. Para defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei,
são admissíveis todas as espécies de ação pertinentes.

Parágrafo único. Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública
ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições de Poder Público, que
lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação mandamental, que se
regerá pelas normas da lei do mandado de segurança.

Art. 83. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de
fazer ou não-fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará
providências que assegurem o resultado prático equivalente ao adimplemento.

§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado
receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente
ou após justificação prévia, na forma do art. 273 do Código de Processo Civil.

§ 2º O juiz poderá, na hipótese do § 1º ou na sentença, impor multa
diária ao réu, independentemente do pedido do autor, se for suficiente ou compatível
com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.

§ 3º A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença
favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado.
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Art. 84. Os valores das multas previstas nesta Lei reverterão ao Fundo
do Idoso, onde houver, ou na falta deste, ao Fundo Municipal de Assistência Social,
ficando vinculados ao atendimento ao idoso.

Parágrafo único. As multas não recolhidas até 30 (trinta) dias após o
trânsito em julgado da decisão serão exigidas por meio de execução promovida pelo
Ministério Público, nos mesmos autos, facultada igual iniciativa aos demais legitimados
em caso de inércia daquele.

Art. 85. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para
evitar dano irreparável à parte.

Art. 86. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao
Poder Público, o juiz determinará a remessa de peças à autoridade competente, para
apuração da responsabilidade civil e administrativa do agente a que se atribua a ação
ou omissão.

Art. 87. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da sentença
condenatória favorável ao idoso sem que o autor lhe promova a execução, deverá
fazê-lo o Ministério Público, facultada, igual iniciativa aos demais legitimados, como
assistentes ou assumindo o pólo ativo, em caso de inércia desse órgão.

Art. 88. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento
de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas.

Parágrafo único. Não se imporá sucumbência ao Ministério Público.
Art. 89. Qualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, provocar a iniciativa

do Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os fatos que constituam objeto
de ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção.

Art. 90. Os agentes públicos em geral, os juízes e tribunais, no exercício
de suas funções, quando tiverem conhecimento de fatos que possam configurar crime
de ação pública contra idoso ou ensejar a propositura de ação para sua defesa, devem
encaminhar as peças pertinentes ao Ministério Público, para as providências cabíveis.

Art. 91. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às
autoridades competentes as certidões e informações que julgar necessárias, que
serão fornecidas no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 92. O Ministério Público poderá instaurar sob sua presidência,
inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa, organismo público ou particular,
certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá
ser inferior a 10 (dez) dias.

§ 1º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se
convencer da inexistência de fundamento para a propositura da ação civil ou de
peças informativas, determinará o seu arquivamento, fazendo-o fundamentadamente.

§ 2º Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados
serão remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao
Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público.

§ 3º Até que seja homologado ou rejeitado o arquivamento, pelo Conselho
Superior do Ministério Público ou por Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público, as associações legitimadas poderão apresentar razões escritas ou documen-
tos, que serão juntados ou anexados às peças de informação.

§ 4º Deixando o Conselho Superior ou a Câmara de Coordenação e Revisão
do Ministério Público de homologar a promoção de arquivamento, será designado
outro membro do Ministério Público para o ajuizamento da ação.
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TÍTULO VI
DOS CRIMES

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da
Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985.

Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima privativa de
liberdade não ultrapasse 4 (quatro) anos, aplica-se o procedimento previsto na Lei nº
9.099, de 26 de setembro de 1995, e, subsidiariamente, no que couber, as disposições
do Código Penal e do Código de Processo Penal.

Capítulo II
DOS CRIMES EM ESPÉCIE

Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública
incondicionada, não se lhes aplicando os arts. 181 e 182 do Código Penal.

Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso
a operações bancárias, aos meios de transporte, ao direito de contratar ou por
qualquer outro meio ou instrumento necessário ao exercício da cidadania, por motivo
de idade:

Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
§ 1º Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, menosprezar ou

discriminar pessoa idosa, por qualquer motivo.
§ 2º A pena será aumentada de 1/3 (um terço) se a vítima se encontrar

sob os cuidados ou responsabilidade do agente.
Art. 97. Deixar de prestar assistência ao idoso, quando possível fazê-lo

sem risco pessoal, em situação de iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar
sua assistência à saúde, sem justa causa, ou não pedir, nesses casos, o socorro de
autoridade pública:

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta

lesão corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte.
Art. 98. Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, entidades de

longa permanência, ou congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando
obrigado por lei ou mandado:

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa.
Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, do

idoso, submetendo-o a condições desumanas ou degradantes ou privando-o de
alimentos e cuidados indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-o a
trabalho excessivo ou inadequado:

Pena - detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa.
§ 1º Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:
Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos.
§ 2º Se resulta a morte:
Pena - reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos.
Art. 100. Constitui crime punível com reclusão de 6 (seis) meses a 1

(um) ano e multa:
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I - obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público por motivo de
idade;

II - negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou trabalho;
III - recusar, retardar ou dificultar atendimento ou deixar de prestar

assistência à saúde, sem justa causa, a pessoa idosa;
IV - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução

de ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei;
V - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura

da ação civil objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério Público.
Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a

execução de ordem judicial expedida nas ações em que for parte ou interveniente
o idoso:

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer

outro rendimento do idoso, dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade:
Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa.
Art. 103. Negar o acolhimento ou a permanência do idoso, como

abrigado, por recusa deste em outorgar procuração à entidade de atendimento:
Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
Art. 104. Reter o cartão magnético de conta bancária relativa a

benefícios, proventos ou pensão do idoso, bem como qualquer outro documento
com objetivo de assegurar recebimento ou ressarcimento de dívida:

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa.
Art. 105. Exibir ou veicular, por qualquer meio de comunicação,

informações ou imagens depreciativas ou injuriosas à pessoa do idoso:
Pena - detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa.
Art. 106. Induzir pessoa idosa sem discernimento de seus atos a outorgar

procuração para fins de administração de bens ou deles dispor livremente:
Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.
Art. 107. Coagir, de qualquer modo, o idoso a doar, contratar, testar ou

outorgar procuração:
Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
Art. 108. Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem discernimento

de seus atos, sem a devida representação legal:
Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

TÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 109. Impedir ou embaraçar ato do representante do Ministério
Público ou de qualquer outro agente fiscalizador:

Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
Art. 110. O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código

Penal, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art.61..............................................
............................................................................
II - .................................................
h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher
grávida;
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.........................................................” (NR)
“Art. 121..........................................
§ 4º No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço),
se o crime resulta de inobservância de regra técnica de profissão,
arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro à
vítima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge
para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena
é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado contra
pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos.
..........................................................” (NR)
“Art. 133. .......................................
............................................................................
§ 3º ...............................................
............................................................................
III - se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos.” (NR)
 “Art. 140. .......................................
...............................................................
§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a
raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou
portadora de deficiência:
........................................................... (NR)
“Art. 141. ........................................
............................................................................
IV - contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de
deficiência, exceto no caso de injúria.
..........................................................” (NR)
“Art. 148. .........................................
............................................................................
§ 1º ................................................
I - se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge do agente ou
maior de 60 (sessenta) anos.
............................................................................” (NR)
“Art.159. ........................................
............................................................................
§ 1º Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o
seqüestrado é menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta)
anos, ou se o crime é cometido por bando ou quadrilha.
.........................................................” (NR)
“Art. 183..........................................
............................................................................
III - se o crime é praticado contra pessoa com idade igual ou superior
a 60 (sessenta) anos.”
“Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do
cônjuge, ou de filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o
trabalho, ou de ascendente inválido ou maior de 60 (sessenta)
anos, não lhes proporcionando os recursos necessários ou faltando
ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada
ou majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente
ou ascendente, gravemente enfermo:
....................................................... “ (NR)

Art. 111. O art. 21 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941,
Lei das Contravenções Penais, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Art. 21...........................................
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............................................................................
Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a
metade se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos.”

Art. 112. O inciso II do § 4º do art. 1º da Lei nº 9.455, de 7 de abril de
1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º............................................
.........................................................................
§ 4º ................................................
II - se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de
deficiência, adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos;
.........................................................” (NR)

Art. 113. O inciso III do art. 18 da Lei nº 6.368, de 21 de outubro de
1976, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18...........................................
............................................................................
III - se qualquer deles decorrer de associação ou visar a menores
de 21 (vinte e um) anos ou a pessoa com idade igual ou superior
a 60 (sessenta) anos ou a quem tenha, por qualquer causa,
diminuída ou suprimida a capacidade de discernimento ou de
autodeterminação:
.........................................................” (NR)

Art 114. O art. 1º da Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade
igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes
e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão
atendimento prioritário, nos termos desta Lei”.

Art. 115. O Orçamento da Seguridade Social destinará ao Fundo Nacional
de Assistência Social, até que o Fundo Nacional do Idoso seja criado, os recursos
necessários, em cada exercício financeiro, para aplicação em programas e ações
relativos ao idoso.

Art. 116. Serão incluídos nos censos demográficos dados relativos à
população idosa do País.

Art. 117. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto
de lei revendo os critérios de concessão do Benefício de Prestação Continuada previsto
na Lei Orgânica da Assistência Social, de forma a garantir que o acesso ao direito seja
condizente com o estágio de desenvolvimento sócio-econômico alcançado pelo País.

Art. 118. Esta Lei entra em vigor decorridos 90 (noventa) dias da sua
publicação, ressalvado o disposto no caput do art. 36, que vigorará a partir de 1º de
janeiro de 2004.

Brasília, 1º de outubro de 2003;

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Márcio Thomaz Bastos
Antonio Palocci Filho
Rubem Fonseca Filho
Humberto Sérgio Costa Lima
Guido Mantega
Ricardo José Ribeiro Berzoini
Benedita Souza da Silva Sampaio
Álvaro Augusto Ribeiro Costa
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DECRETO Nº 5.934, DE 18 DE OUTUBRO DE 2006
Estabelece mecanismos e critérios a serem adota-
dos na aplicação do disposto no art. 40 da Lei nº
10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso),
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na
alínea “e” do inciso XII do art. 21 da Constituição, e no art. 40 da Lei nº 10.741, de 1º
de outubro de 2003,

DECRETA:

Art. 1º Ficam definidos os mecanismos e os critérios para o exercício
do direito previsto no art. 40 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, no sistema
de transporte coletivo interestadual, nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário.

Parágrafo único. Compete à Agência Nacional de Transportes Terrestres
- ANTT e à Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ a edição de normas
complementares objetivando o detalhamento para execução de suas disposições.

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I - idoso: pessoa com idade igual ou superior a sessenta anos;
II - serviço de transporte interestadual de passageiros: o que transpõe

o limite do Estado, do Distrito Federal ou de Território;
III - linha: serviço de transporte coletivo de passageiros executado em

uma ligação de dois pontos terminais, nela incluída os seccionamentos e as alterações
operacionais efetivadas, aberto ao público em geral, de natureza regular e perma-
nente, com itinerário definido no ato de sua delegação ou outorga;

IV - seção: serviço realizado em trecho do itinerário de linha do serviço
de transporte, com fracionamento do preço de passagem; e

V - bilhete de viagem do idoso: documento que comprove a concessão
do transporte gratuito ao idoso, fornecido pela empresa prestadora do serviço de
transporte, para possibilitar o ingresso do idoso no veículo.

Art. 3º Na forma definida no art. 40 da Lei nº 10.741, de 2003, ao idoso
com renda igual ou inferior a dois salários-mínimos serão reservadas duas vagas gratuitas
em cada veículo, comboio ferroviário ou embarcação do serviço convencional de
transporte interestadual de passageiros.

§ 1º Para fins do disposto no caput, incluem-se na condição de serviço
convencional:

I - os serviços de transporte rodoviário interestadual convencional de
passageiros, prestado com veículo de características básicas, com ou sem sanitários,
em linhas regulares;

II - os serviços de transporte ferroviário interestadual de passageiros,
em linhas regulares; e

III - os serviços de transporte aquaviário interestadual, abertos ao público,
realizados nos rios, lagos, lagoas e baías, que operam linhas regulares, inclusive tra-
vessias.

§ 2º O idoso, para fazer uso da reserva prevista no caput deste artigo,
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deverá solicitar um único “Bilhete de Viagem do Idoso”, nos pontos de venda próprios
da transportadora, com antecedência de, pelo menos, três horas em relação ao
horário de partida do ponto inicial da linha do serviço de transporte, podendo solici-
tar a emissão do bilhete de viagem de retorno, respeitados os procedimentos da
venda de bilhete de passagem, no que couber.

§ 3º Na existência de seções, nos pontos de seção devidamente
autorizados para embarque de passageiros, a reserva de assentos também deverá
estar disponível até o horário definido para o ponto inicial da linha, consoante previsto
no § 2º.

§4º Após o prazo estipulado no § 2º, caso os assentos reservados não
tenham sido objeto de concessão do benefício de que trata este Decreto, as empresas
prestadoras dos serviços poderão colocar à venda os bilhetes desses assentos, que,
enquanto não comercializados, continuarão disponíveis para o exercício do benefício
da gratuidade.

§ 5º No dia marcado para a viagem, o idoso deverá comparecer ao terminal
de embarque até trinta minutos antes da hora marcada para o início da viagem, sob
pena de perda do benefício.

§ 6º O “Bilhete de Viagem do Idoso” e o bilhete com desconto do valor
da passagem são intransferíveis.

Art. 4º Além das vagas previstas no art. 3º, o idoso com renda igual
ou inferior a dois salários-mínimos terá direito ao desconto mínimo de cinqüenta
por cento do valor da passagem para os demais assentos do veículo, comboio
ferroviário ou embarcação do serviço convencional de transporte interestadual
de passageiros.

Parágrafo único. Para fazer jus ao desconto previsto no caput deste
artigo, o idoso deverá adquirir o bilhete de passagem obedecendo aos seguintes
prazos:

I - para viagens com distância até 500 km, com, no máximo, seis horas de
antecedência; e

II - para viagens com distância acima de 500 km, com, no máximo, doze
horas de antecedência.

Art. 5º O “Bilhete de Viagem do Idoso” será emitido pela empresa
prestadora do serviço, em pelo menos duas vias, sendo que uma via será destinada ao
passageiro e não poderá ser recolhida pela transportadora.

§ 1º A segunda via do “Bilhete de Viagem do Idoso” deverá ser arquivada,
permanecendo em poder da empresa prestadora do serviço nos trezentos e sessenta
e cinco dias subseqüentes ao término da viagem.

§ 2º As empresas prestadoras dos serviços de transporte deverão informar
à ANTT e à ANTAQ, na periodicidade definida em seus regulamentos, a movimentação
de usuários titulares do benefício, por seção e por situação.

Art. 6º No ato da solicitação do “Bilhete de Viagem do Idoso” ou do
desconto do valor da passagem, o interessado deverá apresentar documento pessoal
que faça prova de sua idade e da renda igual ou inferior a dois salários-mínimos.

§ 1º A prova de idade do idoso far-se-á mediante apresentação do original
de qualquer documento pessoal de identidade, com fé pública, que contenha foto.

§ 2º A comprovação de renda será feita mediante a apresentação de um
dos seguintes documentos:

I - Carteira de Trabalho e Previdência Social com anotações atualizadas;
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II - contracheque de pagamento ou documento expedido pelo
empregador;

III - carnê de contribuição para o Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS;

IV - extrato de pagamento de benefício ou declaração fornecida pelo
INSS ou outro regime de previdência social público ou privado; e

V - documento ou carteira emitida pelas Secretarias Estaduais ou
Municipais de Assistência Social ou congêneres.

Art. 7º O idoso está sujeito aos procedimentos de identificação de
passageiros ao apresentarem-se para embarque, de acordo com o estabelecido pela
ANTT e pela ANTAQ, em suas respectivas esferas de atuação.

Art. 8º O benefício concedido ao idoso assegura os mesmos direitos
garantidos aos demais passageiros.

Parágrafo único. Não estão incluídas no benefício as tarifas de pedágio
e de utilização dos terminais e as despesas com alimentação.

Art. 9º Disponibilizado o benefício tarifário, a ANTT, a ANTAQ e o
concessionário ou permissionário adotarão as providências cabíveis para o atendimento
ao disposto no caput do art. 35 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995.

Parágrafo único. A concessionária ou permissionária deverá apresentar
a documentação necessária para a comprovação do impacto do benefício no equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, observados os termos da legislação aplicável.

Art. 10. Às infrações a este Decreto aplica-se o disposto no art. 78-A e
seguintes da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Ficam revogados os Decretos nºs 5.130, de 7 de julho de 2004,

e 5.155, de 23 de julho de 2004.

Brasília, 18 de outubro de 2006; 185º da Independência e 118º da
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Sergio Oliveira Passos
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RESOLUÇÃO/ANTT Nº 1692, DE 24 DE OUTUBRO DE 2006
Dispõe sobre procedimentos a serem observados
na aplicação do Estatuto do Idoso no âmbito dos
serviços de transporte rodoviário interestadual de
passageiros, e dá outras providências.

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no
uso das atribuições, fundamentada nos termos do Relatório DGR - 256/2006, de 23 de
outubro de 2006, no que consta do Processo nº 50500.063030/2006-68, e

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 20, inciso II, 22, inciso III, e 24,
inciso IV, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001; e

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 40 da Lei nº 10.741,
de 1º de outubro de 2003, e no Decreto nº 5.934, de 18 de outubro de 2006, RESOLVE:

Art. 1º O exercício do direito previsto no art. 40 da Lei nº 10.741, de 1º
de outubro de 2003, no âmbito do serviço de transporte rodoviário interestadual de
passageiros, rege-se pelas disposições do Decreto nº 5.934, de 18 de outubro de
2006, e por esta Resolução.

Art. 2º As empresas prestadoras do serviço deverão reservar aos idosos
com renda igual ou inferior a dois salários-mínimos, duas vagas gratuitas em cada
veículo do serviço convencional de transporte rodoviário interestadual de passagei-
ros.

§ 1º Considera-se empresa prestadora do serviço a que executa serviços
de transporte rodoviário interestadual de passageiros em linhas regulares.

§ 2º Incluem-se na condição de serviço convencional de transporte
rodoviário interestadual de passageiros os prestados com veículo de características
básicas, com ou sem sanitários, em linhas regulares.

§ 3º O benefício deverá ser garantido em todos os horários dos
serviços convencionais, ainda que operados com veículos de características
diferentes.

§ 4º O idoso, para fazer uso da reserva prevista no caput deste artigo,
deverá solicitar um único “Bilhete de Viagem do Idoso”, nos pontos de venda próprios
da permissionária, com antecedência de, pelo menos, três horas em relação ao horário
de partida do ponto inicial da Linha do serviço de transporte, podendo solicitar a
emissão do bilhete de viagem de retorno, respeitados os procedimentos da venda de
bilhete de passagem, no que couber.

§ 5º Na existência de seções, nos pontos de seção devidamente
autorizados para embarque de passageiros, a reserva de assentos também deverá
estar disponível até o horário definido para o ponto inicial da Linha, consoante o
previsto no § 4º.

§ 6º Após o prazo estipulado no § 4º, caso os assentos reservados não
tenham sido objeto de concessão do benefício de que trata esta Resolução, as
empresas prestadoras dos serviços poderão colocar à venda os bilhetes desses assen-
tos, que, enquanto não comercializados, continuarão disponíveis para o exercício do
benefício da gratuidade.

§ 7º No dia marcado para a viagem, o idoso deverá comparecer ao terminal
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de embarque até trinta minutos antes da hora marcada para o início da viagem, sob
pena de perda do benefício.

§ 8º O “Bilhete de Viagem do Idoso” e o bilhete com desconto do valor
da passagem são intransferíveis.

Art. 3º Além das vagas previstas no art. 2º, a empresa prestadora do
serviço deverá conceder aos idosos com renda igual ou inferior a dois salários-mínimos
o desconto mínimo de cinqüenta por cento do valor da passagem para os demais
assentos do veículo do serviço convencional de transporte rodoviário interestadual
de passageiros.

§ 1º O desconto previsto no caput deste artigo incidirá sobre o valor da
passagem calculado com base no Quadro Tarifário aprovado pela Agência Nacional de
Transportes Terrestres – ANTT para o respectivo serviço e horário.

§ 2º Para fazer jus ao desconto previsto no caput deste artigo, o idoso
deverá adquirir o bilhete de passagem obedecendo aos seguintes prazos:

I - para viagens com distância de até 500 km, com, no máximo, seis horas
de antecedência; e

II - para viagens com distância acima de 500 km, com, no máximo, doze
horas de antecedência.

Art. 4º No ato da solicitação do “Bilhete de Viagem do Idoso” ou desconto
do valor da passagem, o idoso deverá apresentar documento pessoal que comprove
idade mínima de sessenta anos e renda igual ou inferior a dois salários-mínimos.

§ 1º A prova de idade do idoso far-se-á mediante apresentação do original
de qualquer documento pessoal, com fé pública, que contenha foto.

§ 2º A comprovação de renda será feita mediante apresentação de um
dos seguintes documentos:

I - Carteira de Trabalho e Previdência Social com anotações atualizadas;
II - contracheque de pagamento ou documento expedido pelo

empregador;
III - carnê contribuição para o Instituto Nacional de Seguro Social -

INSS;
IV - extrato de pagamento de benefício ou declaração fornecida pelo

INSS ou outro regime de previdência social público ou privado; ou
V - documento ou carteira emitida pelas Secretarias Estaduais ou

Municipais de Assistência Social ou congêneres.
§ 3º Fica facultado às empresas permissionárias tirar, às suas custas,

cópias dos documentos apresentados pelo idoso, para fins de controle da concessão
do benefício.

Art. 5º O “Bilhete de Viagem do Idoso” será emitido pela empresa
prestadora do serviço em pelo menos duas vias, sendo que uma via será destinada ao
passageiro e não poderá ser recolhida pela transportadora e nela constarão, no
mínimo, as seguintes indicações:

I - nome, endereço da empresa prestadora do serviço, número de
inscrição no CNPJ e data da emissão do bilhete;

II - denominação “Bilhete de Viagem do Idoso”;
III - número do bilhete e da via;
IV - origem e destino da viagem;
V - prefixo da Linha e suas localidades terminais;
VI - data e horário da viagem;
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VII - número da poltrona;
VIII - nome do beneficiário;
IX - número do documento de identificação do beneficiário; e
X - informação da obrigatoriedade do beneficiário comparecer ao terminal

de embarque até trinta minutos antes da hora marcada para o início da viagem, sob
pena de perda do benefício.

§ 1º Na ausência de bilhete específico, fica facultado à empresa adotar
qualquer documento que contenha as especificações mínimas referidas neste artigo.

§ 2º A segunda via do “Bilhete de Viagem do Idoso” deverá ser arquivada,
permanecendo em poder da empresa prestadora do serviço durante os trezentos e
sessenta e cinco dias subseqüentes ao término da viagem.

Art. 6º As empresas prestadoras do serviço deverão assegurar ao idoso
beneficiário da gratuidade ou do desconto mínimo de cinqüenta por cento os mesmos
direitos do usuário previstos na legislação do transporte rodoviário interestadual de
passageiros, cabendo a ele as mesmas obrigações.

Parágrafo único. Não estão incluídas no benefício as tarifas de pedágio
e de utilização de terminais.

Art. 7º As empresas prestadoras dos serviços deverão, trimestralmente,
informar à ANTT a movimentação mensal de usuários titulares do benefício, por seção
e por tipo de benefício.

Parágrafo único. As informações a que se refere o caput deste artigo
deverão discriminar o número de:

I - passageiros pagantes;
II - passageiros beneficiados com a gratuidade para idosos;
III - idosos beneficiados com o desconto de 50% no valor da passagem; e
IV - gratuidades decorrentes de passes livres concedidos a pessoas

portadoras de deficiência e comprovadamente carentes, conforme disposto na Lei nº
8.899, de 29 de junho de 1994.

Art. 8º A ANTT, em Resolução específica, estabelecerá a revisão da
planilha tarifária para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, em observância
ao disposto no caput do art. 35 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, referente às
duas vagas de que trata o caput do art. 2º desta Resolução, caso o benefício concedido
aos idosos resulte comprovadamente em desequilíbrio econômico-financeiro dos con-
tratos.

Parágrafo único. Cabe à empresa permissionária apresentar
documentação que comprove o impacto econômico-financeiro decorrente dos
descontos concedidos conforme previsão constante do art. 3º desta Resolução, com
a finalidade de possibilitar a recomposição do equilíbrio econômico, se for o caso.

Art. 9º O art. 1º da Resolução nº 233, de 25 de junho de 2003, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art 1º ............................................
I - .................................................
...............................................................
l) trafegar com veículo em serviço, sem documento de porte
obrigatório não previsto em infração específica, no original ou
em cópia autenticada;
m) emitir “Bilhete de Viagem do Idoso”, sem observância das
especificações;
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n) emitir bilhete de passagem com o desconto previsto na
legislação do idoso, sem observância das especificações;
o) não fornecer os dados estatísticos de movimentação de usuários
na forma e prazos previstos na legislação do idoso;
...............................................................
II - .................................................
...............................................................
p) não observar o prazo estabelecido na legislação do idoso para
arquivamento da segunda via do “Bilhete de Viagem do Idoso”;
...............................................................
III - .................................................
a) não comunicar a ocorrência de assalto ou acidente, na forma
e prazos estabelecidos na legislação;
...............................................................
m) não disponibilizar os assentos previstos para transporte gratuito
de idosos na quantidade e prazo estabelecidos na legislação;
n) não conceder o desconto mínimo de cinqüenta por cento do
valor da passagem previsto na legislação do idoso;
o) não aceitar como prova de idade ou comprovante de
rendimento os documentos indicados na legislação do idoso para
a concessão do benefício; e
p) não observar o limite de trinta minutos antes da hora marcada
para o início da viagem, para o comparecimento do idoso ao
terminal de embarque.” (NR)

Art. 10. A aplicação de multa não elide a imposição das demais sanções
legais e contratuais, nem das de natureza cível e penal.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 12. Revoga-se a Resolução ANTT nº 653, de 27 de julho de 2004.

JOSÉ ALEXANDRE N. RESENDE
Diretor-Geral
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RESOLUÇÃO ANAC Nº 009, DE 05 DE JUNHO DE 2007

Aprova a Norma Operacional de Aviação Civil – Noac
que dispõe sobre o acesso ao transporte aéreo de
passageiros que necessitam de assistência especial.

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, com base
nos incisos IV, X, XXX e XLVI do Art. 8º, no inciso V do art. 11 e no inciso I do Art. 47,
todos da Lei 11.182, de 27 de setembro de 2005 e, ainda, com base no inciso VI do art.
25 e art. 94 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986; na alínea “a” do inciso V do
art. 2º da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989; no art. 2º da Lei nº 8.069, de 13 de
julho de 1990; no art. 1º e seguintes da Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000; no
art. 1º e seguintes da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000; no art. 42 da Lei nº
10.741, de 1º de outubro de 2003; no art. 4º da Lei nº 11.126, de 27 de junho de 2005;
no art. 1º do Decreto nº 5.904, de 21 de setembro de 2006; no Decreto nº 65.144, de
12 de setembro de 1969; Decreto nº 64.521, de 15 de maio de 1969; Decreto nº 75.474,
de 13 de março de 1975; Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004; no inciso IV do
Art. 4° do Regulamento da ANAC aprovado pelo Decreto 5.731, de 20 de março de
2006; na Norma ABNT NBR 14273, de 1º de março de 1999; tendo em vista o que consta
nos autos do processo nº 60800.016927/2006-71 e no deliberado e aprovado em Reunião
da Diretoria Colegiada ocorrida no dia 05 de junho de 2007, RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a Norma Operacional da Aviação Civil – NOAC que dispõe
sobre o acesso ao transporte aéreo de passageiros com necessidade de assistência
especial, na forma dos Anexos I a III a esta Resolução.

Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 019/DGAC, de 10 de janeiro de 1996,
que criou a Instrução da Aviação Civil - IAC 2508-0796.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MILTON ZUANAZZI
Diretor-Presidente
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ANEXO I
NORMA OPERACIONAL DA AVIAÇÃO CIVIL – NOAC - DISPÕE SOBRE OS

PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO ACESSO DE PASSAGEIROS COM NECESSIDADE DE
ASSISTÊNCIA ESPECIAL

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Norma Operacional de Aviação Civil - NOAC estabelece os
procedimentos que assegurem aos passageiros com necessidade de assistência especial
o acesso adequado ao transporte aéreo.

Art. 2º Para efeito desta NOAC considera-se:
[…]
IV – passageiros com necessidade de assistência especial: pessoas

portadoras de deficiência, idosos com idade igual ou superior a sessenta (60) anos,
gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas por crianças de colo, crianças desa-
companhadas e pessoas com mobilidade reduzida.

[…]
Art. 8º A fim de melhor prestar os serviços proporcionados às pessoas

que necessitam de assistência especial, empresas aéreas ou operadores de aeronaves,
seus prepostos, as administrações aeroportuárias e as empresas de serviços auxiliares
de transporte aéreo deverão empregar uma definição comum para as distintas
categorias de pessoas que necessitam dessa assistência.

§ 1º As empresas concessionárias de serviço aéreo de transporte de
passageiros adotarão o sistema de classificação e codificação conforme disposto no
Anexo II.

§ 2º As informações necessárias inerentes a boa prestação dos serviços
de transporte aéreo deverão ser prestadas às pessoas que necessitam de assistência
especial, de forma acessível, ao longo de todas as fases de suas viagens, desde o
momento em que confirmam a reserva, especialmente a partir da chegada ao aeroporto
até a saída da área pública do aeroporto de destino.

§ 3º Serão assegurados a esses passageiros a assistência especial
necessária durante todo o trajeto da viagem, independentemente do tipo de deficiência
ou do motivo da redução de sua mobilidade.

Art. 9º As administrações aeroportuárias e as empresas aéreas ou
operadores de aeronaves deverão estabelecer programas de treinamento, visando
assegurar disponibilidade de pessoal, de terra e de bordo, especialmente treinado
para lidar com pessoas que necessitem de assistência especial.

Art. 10. As pessoas que necessitam de assistência especial deverão
informar à empresa aérea ou operador de aeronaves sobre suas necessidades no
momento em que fizerem sua reserva ou com antecedência mínima de quarenta e
oito horas (48 hs.) antes do embarque.

§ 1º O descumprimento do disposto no “caput” deste artigo não
inviabilizará o embarque desde que haja assento disponível na aeronave da empresa
transportadora.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às pessoas com necessidades
de uso de oxigênio, maca, bem assim aos grupos de deficientes a serem transportados.
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Art. 11. As administrações aeroportuárias, as empresas aéreas e
operadores de aeronaves, seus prepostos e as empresas de serviços auxiliares adotarão
as medidas necessárias para garantir a integridade física e moral das pessoas que
necessitam de assistência especial informando-as acerca dos procedimentos a serem
adotados nas seguintes situações:

I – compra de bilhetes de passagem;
II – consulta ao quadro de horário dos vôos;
III – realização de reserva de vôo;
IV – ingresso no terminal;
V – acesso aos pontos de controle das áreas restritas de segurança do

terminal de passageiros;
VI – em trânsito nos aeroportos e conexões;
VII – restituição de bagagem;
VIII – durante o vôo;
IX – no aeroporto de destino; e
X – em qualquer outra etapa da viagem não prevista nos itens acima em

decorrência de situações emergenciais.
[…]
Art. 19. As empresas aéreas deverão priorizar a transferência dos

passageiros idosos ou portadores de deficiência ou que tenham sua mobilidade
reduzida, de uma aeronave para outra, sempre que o tempo disponível para a conexão
ou outra circunstância justifique tal priorização.

Parágrafo único. O disposto no caput não poderá violar normas de
fiscalização e de segurança dos aeroportos.

Capítulo III
DAS RESPONSABILIDADES DA EMPRESA AÉREA OU OPERADOR DE AERONAVES

[…]
Art. 21. O embarque dos passageiros que necessitam de assistência

especial será realizado prioritariamente em relação aos demais passageiros, visando
permitir o conforto, a segurança e o bom atendimento.

Parágrafo único. O atendimento prioritário a que se refere o caput
prefere, inclusive, ao dos possuidores de cartão de passageiro freqüente.

Art. 22. As empresas aéreas ou operadores de aeronaves efetuarão o
desembarque dos passageiros que necessitam de assistência especial, logo após o
desembarque dos demais, exceto nas situações previstas no art. 19.

Parágrafo único. O pessoal de bordo comandará o processo de
desembarque, o qual deverá ser acompanhado por funcionários das empresas
aéreas ou operadores de aeronaves, ou por elas contratados, devidamente
treinados.

Art. 23. Independentemente do meio utilizado para realização de reserva
de vôo por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, o
atendimento deverá contemplar questionamento quanto à necessidade de assistência
especial ao passageiro, a qual deverá ser registrada de acordo com os códigos
explicitados no Anexo II, observado o estabelecido no art. 10.

§ 1º O questionamento a que se refere o caput visa especificar as
provisões especiais de que carecem estes passageiros, inclusive quanto à necessidade
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de acompanhante, de ajudas técnicas, como cadeiras de rodas e/ou o uso de equi-
pamento que proporcione oxigênio suplementar.

§ 2º Quando se tratar de necessidade de uso de equipamento referido
no § 1º, o passageiro interessado deverá solicitá-lo à empresa aérea ou ao operador
de aeronaves com no mínimo de setenta e duas horas (72 hs.) antes do vôo, de
acordo com a prescrição médica que deve ser registrada em formulário próprio de
uso internacional (Medical Information Sheet - MEDIF), firmada pelo médico do enfermo.

§ 3º O documento a que se refere o § 2º deverá ser avaliado pelo serviço
médico da empresa, especializado em medicina de aviação, quanto a eventuais riscos
para o solicitante e aos demais passageiros, ressalvadas, ainda, as limitações expressas
no 121.574 do RBHA 121 – Oxigênio medicinal para uso dos passageiros.

Art. 24. As empresas aéreas ou operadores de aeronaves designarão,
previamente, funcionários capacitados para atender, acompanhar e acomodar nos
assentos os passageiros que necessitam de assistência especial, conforme especifica-
do nos artigos 29 e 34.

Art. 25. O uso dos meios a que se refere o art. 23 não acarretará
qualquer ônus ao usuário.

Parágrafo único. A gratuidade de que trata o caput não inclui o
fornecimento de oxigênio e a disponibilidade de espaço extra na cabine de passageiros
para abrigar macas.

[…]
Art. 38. As demais ajudas técnicas utilizadas por pessoas portadoras de

deficiência, tais como bengalas, muletas, andadores e outras, após passarem pela
inspeção de passageiros, serão transportadas, obrigatoriamente, na cabine de passa-
geiros.

§ 1º As ajudas referidas no caput somente serão transportadas no
compartimento de bagagem da aeronave quando suas dimensões ou as da aeronave,
bem como os aspectos de segurança inviabilizarem seu transporte no interior da
cabine de passageiros.

§ 2º Na impossibilidade de realização do transporte das ajudas técnicas
na cabine de passageiros, serão consideradas como bagagens prioritárias.
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ANEXO II

CLASSIFICAÇÃO E CODIFICAÇÃO DE PASSAGEIROS QUE
NECESSITAM DE ASSITÊNCIA ESPECIAL

[…]
MAAS - (“MEET and ASSIST”) – Casos especiais – Passageiros que requerem

atenção especial individual durante as operações de embarque e desembarque que
normalmente não é dispensada a outros passageiros. São os seguintes: Senhoras grá-
vidas, idosos, convalescentes etc.
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RESOLUÇÃO/CONTRAN Nº 303 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2008
Dispõe sobre as vagas de estacionamento de veículos
destinadas exclusivamente às pessoas idosas.

O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, usando da competência
que lhe confere o artigo 12, inciso I da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
institui o Código de Trânsito Brasileiro - CTB e conforme Decreto nº 4.711 de 29 de
maio de 2003, que dispõe sobre a Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito:

Considerando a necessidade de uniformizar, em âmbito nacional, os
procedimentos para sinalização e fiscalização do uso de vagas regulamentadas para
estacionamento exclusivo de veículos utilizados por idosos;

Considerando a Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que
dispõe sobre o Estatuto do Idoso, que em seu art. 41 estabelece a obrigatoriedade
de se destinar 5% (cinco por cento) das vagas em estacionamento regulamentado de
uso público para serem utilizadas exclusivamente por idosos, resolve:

Art. 1º As vagas reservadas para os idosos serão sinalizadas pelo órgão
ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via utilizando o sinal de
regulamentação R-6b “Estacionamento regulamentado” com informação complementar
e a legenda “IDOSO”, conforme Anexo I desta Resolução e os padrões e critArt. 2º
Para uniformizar os procedimentos de fiscalização deverá ser adotado o modelo da
credencial previsto no Anexo II desta Resolução.

§ 1º A credencial confeccionada no modelo definido por esta Resolução
terá validade em todo o território nacional.

§ 2º A credencial prevista neste artigo será emitida pelo órgão ou
entidade executiva de trânsito do Município de domicílio da pessoa idosa a ser
credenciada.

§ 3º Caso o Município ainda não esteja integrado ao Sistema Nacional
de Trânsito, a credencial será expedida pelo órgão ou entidade executiva de trânsito
do Estado.

Art. 3º Os veículos estacionados nas vagas reservadas de que trata esta
Resolução deverão exibir a credencial a que se refere o art. 2º sobre o painel do
veículo, com a frente voltada para cima.

Art. 4º O uso de vagas destinadas às pessoas idosas em desacordo com
o disposto nesta Resolução caracteriza infração prevista no art. 181, inciso XVII do
CTB.

Art. 5º A autorização poderá ser suspensa ou cassada, a qualquer tempo,
a critério do órgão emissor, se verificada quaisquer das seguintes irregularidades na
credencial:

I - uso de cópia efetuada por qualquer processo;
II - rasurada ou falsificada;
III - em desacordo com as disposições contidas nesta Resolução,

especialmente se constatada que a vaga especial não foi utilizada por idoso.
Art. 6º Os órgãos ou entidades com circunscrição sobre a via têm o

prazo de até 360 (trezentos e sessenta) dias, a partir da data de publicação desta
Resolução, para adequar as áreas de estacionamento específicos existentes ao dis-
posto nesta Resolução.
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Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Alfredo Peres da Silva
Presidente
Marcelo Paiva dos Santos
Ministério da Justiça
Rui César da Silveira Barbosa
Ministério da Defesa
Edson Dias Gonçalves
Ministério dos Transportes
Jose Antonio Silvério
Ministério da Ciência e Tecnologia
Carlos Alberto Ferreira dos Santos
Ministério do Meio Ambiente
Valter Chaves Costa
Ministério da Saúde
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RESOLUÇÃO - RDC Nº 283, DE 26 DE SETEMBRO DE 2005

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 11 inciso IV do Regulamento da ANVISA
aprovado pelo Decreto 3.029, de 16 de abril de 1999, c/c do Art. 111, inciso I, alínea
“b” § 1º do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 593, de 25 de agosto de 2000,
republicada no DOU de 22 de dezembro de 2000, em reunião realizada em 20, de
setembro de 2005, e

Considerando a necessidade de garantir a população idosa os direitos
assegurados na legislação em vigor;

Considerando a necessidade de prevenção e redução dos riscos à saúde
aos quais ficam expostos os idosos residentes em instituições de Longa Permanência;

Considerando a necessidade de definir os critérios mínimos para o
funcionamento e avaliação, bem como mecanismos de monitoramento das Instituições
de Longa Permanência para idosos;

Considerando a necessidade de qualificar a prestação de serviços
públicos e privados das Instituições de Longa Permanência para Idosos, adota a seguinte
Resolução de Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação:

Art. 1º Aprovar o Regulamento Técnico que define normas de
funcionamento para as Instituições de Longa Permanência para Idosos, de caráter
residencial, na forma do Anexo desta Resolução.

Art. 2º As secretarias de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal
devem implementar procedimentos para adoção do Regulamento Técnico estabelecido
por esta RDC, podendo adotar normas de caráter suplementar, com a finalidade de
adequá-lo às especificidades locais.

Art. 3º O descumprimento das determinações deste Regulamento
Técnico constitui infração de natureza sanitária sujeitando o infrator a processo e
penalidades previstas na Lei nº 6437, de 20 de agosto de 1977, ou instrumento legal
que venha a substituí-la, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil cabíveis.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DIRCEU RAPOSO DE MELLO
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ANEXO
REGULAMENTO TÉCNICO PARA O FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES DE LONGA

PERMANENCIA PARA IDOSOS

1 OBJETIVO
Estabelecer o padrão mínimo de funcionamento das Instituições de Longa Permanência
para Idosos.

2 ABRANGÊNCIA
Esta norma é aplicável a toda instituição de longa permanência para idosos,
governamental ou não governamental, destinada à moradia coletiva de pessoas com
idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar.

3 DEFINIÇÕES
3.1 Cuidador de Idosos- pessoa capacitada para auxiliar o idoso que apresenta limitações
para realizar atividades da vida diária.
3.2 Dependência do Idoso - condição do indivíduo que requer o auxilio de pessoas ou
de equipamentos especiais para realização de atividades da vida diária.
3.3 Equipamento de Auto-Ajuda - qualquer equipamento ou adaptação, utilizado
para compensar ou potencializar habilidades funcionais, tais como bengala,
andador, óculos, aparelho auditivo e cadeira de rodas, entre outros com função
assemelhada.
3.4 Grau de Dependência do Idoso:
a) Grau de Dependência I - idosos independentes, mesmo que requeiram uso de
equipamentos de auto-ajuda;
b) Grau de Dependência II - idosos com dependência em até três atividades de
autocuidado para a vida diária tais como: alimentação, mobilidade, higiene; sem com-
prometimento cognitivo ou com alteração cognitiva controlada;
c) Grau de Dependência III - idosos com dependência que requeiram assistência em
todas as atividades de autocuidado para a vida diária e ou com comprometimento
cognitivo.
3.5 - Indivíduo autônomo - é aquele que detém poder decisório e controle sobre a
sua vida.
3.6 - Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI) - instituições governamentais
ou não governamentais, de caráter residencial, destinada a domícilio coletivo de
pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em
condição de liberdade e dignidade e cidadania.

4 CONDIÇÕES GERAIS
4.1 A Instituição de Longa Permanência para Idosos é responsável pela atenção ao
idoso conforme definido neste regulamento técnico;
4.2 A instituição deve propiciar o exercício dos direitos humanos (civis, políticos,
econômicos, sociais, culturais e individuais) de seus residentes;
4.3 A instituição deve atender, dentre outras, às seguintes premissas:
4.3.1 Observar os direitos e garantias dos idosos, inclusive o respeito à liberdade de
credo e a liberdade de ir e vir, desde que não exista restrição determinada no Plano
de Atenção à Saúde;
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4.3.2 Preservar a identidade e a privacidade do idoso, assegurando um ambiente de
respeito e dignidade;
4.3.3 Promover ambiência acolhedora;
4.3.4 Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de
dependência;
4.3.5 Promover integração dos idosos, nas atividades desenvolvidas pela comunidade
local;
4.3.6 Favorecer o desenvolvimento de atividades conjuntas com pessoas de outras
gerações;
4.3.7 Incentivar e promover a participação da família e da comunidade na atenção ao
idoso residente;
4.3.8 Desenvolver atividades que estimulem a autonomia dos idosos;
4.3.9 Promover condições de lazer para os idosos tais como: atividades físicas, recreativas
e culturais;
4.3.10 Desenvolver atividades e rotinas para prevenir e coibir qualquer tipo de violência
e discriminação contra pessoas nela residentes.
4.4 A categorização da instituição deve obedecer à normalização do Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate a Fome, Coordenador da Política Nacional do Idoso.
4.5. Organização
4.5.1  A Instituição de Longa Permanência para Idosos deve possuir alvará sanitário
atualizado expedido pelo órgão sanitário competente, de acordo com o estabelecido
na Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977 e comprovar a inscrição de seu
programa junto ao Conselho do Idoso, em conformidade com o Parágrafo Único, Art.
48 da n° Lei 10.741 de 2003.
4.5.2  A Instituição de Longa Permanência para Idosos deve estar legalmente constituída
e apresentar:
a) Estatuto registrado;
b) Registro de entidade social;
c) Regimento Interno.
4.5.3 A Instituição de Longa Permanência para Idosos deve possuir um Responsável
Técnico - RT pelo serviço, que responderá pela instituição junto à autoridade sanitá-
ria local.
4.5.3.1  O Responsável Técnico deve possuir formação de nível superior.
4.5.4  A Instituição de Longa Permanência para idosos deve celebrar contrato formal
de prestação de serviço com o idoso, responsável legal ou Curador, em caso de
interdição judicial, especificando o tipo de serviço prestado bem como os direitos e
as obrigações da entidade e do usuário em conformidade com inciso I artigo 50 da Lei
n° 10.741 de 2003.
4.5.5 A Instituição de Longa Permanência para Idosos deve organizar e manter
atualizados e com fácil acesso, os documentos necessários à fiscalização, avaliação e
controle social.
4.5.6 A instituição poderá terceirizar os serviços de alimentação, limpeza e lavanderia,
sendo obrigatória à apresentação do contrato e da cópia do alvará sanitário da empresa
terceirizada.
4.5.6.1 A instituição que terceirizar estes serviços está dispensada de manter quadro
de pessoal próprio e área física específica para os respectivos serviços.
4.6  Recursos Humanos
4.6.1 A Instituição de Longa Permanência para Idosos deve apresentar recursos



105

humanos, com vínculo formal de trabalho, que garantam a realização das seguintes
atividades:
4.6.1.1 Para a coordenação técnica: Responsável Técnico com carga horária mínima
de 20 horas por semana.
4.6.1.2 Para os cuidados aos residentes:
a) Grau de Dependência I: um cuidador para cada 20 idosos, ou fração, com carga
horária de 8 horas/dia;
b) Grau de Dependência II: um cuidador para cada 10 idosos, ou fração, por turno;
c) Grau de Dependência III: um cuidador para cada 6 idosos, ou fração, por turno.
4.6.1.3 Para as atividades de lazer: um profissional com formação de nível superior
para cada 40 idosos, com carga horária de 12 horas por semana.
4.6.1.4 Para serviços de limpeza: um profissional para cada 100m² de área interna ou
fração por turno diariamente.
4.6.1.5 Para o serviço de alimentação: um profissional para cada 20 idosos, garantindo
a cobertura de dois turnos de 8 horas.
4.6.1.6 Para o serviço de lavanderia: um profissional para cada 30 idosos, ou fração,
diariamente.
4.6.2 A instituição que possuir profissional de saúde vinculado à sua equipe de trabalho,
deve exigir registro desse profissional no seu respectivo Conselho de Classe.
4.6.3 A Instituição deve realizar atividades de educação permanente na área de
gerontologia, com objetivo de aprimorar tecnicamente os recursos humanos envolvi-
dos na prestação de serviços aos idosos.
4.7 Infra-Estrutura Física
4.7.1 Toda construção, reforma ou adaptação na estrutura física das instituições,
deve ser precedida de aprovação de projeto arquitetônico junto à autoridade sanitária
local bem como do órgão municipal competente.
4.7.2 A Instituição deve atender aos requisitos de infra-estrutura física previstos
neste Regulamento Técnico, além das exigências estabelecidas em códigos, leis
ou normas pertinentes, quer na esfera federal, estadual ou municipal e, normas
específicas da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas referenciadas neste
Regulamento.
4.7.3 A Instituição de Longa Permanência para Idosos deve oferecer instalações físicas
em condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança e garantir a
acessibilidade a todas as pessoas com dificuldade de locomoção segundo o
estabelecido na Lei Federal 10.098/00.
4.7.4 Quando o terreno da Instituição de Longa Permanência para idosos apresentar
desníveis, deve ser dotado de rampas para facilitar o acesso e a movimentação dos
residentes.
4.7.5 Instalações Prediais - As instalações prediais de água, esgoto, energia elétrica,
proteção e combate a incêndio, telefonia e outras existentes, deverã o atender às
exigências dos códigos de obras e posturas locais, assim como às normas técnicas
brasileiras pertinentes a cada uma das instalações.
4.7.6 A instituição deve atender às seguintes exigências específicas:
4.7.6.1 Acesso externo - devem ser previstas, no mínimo, duas portas de acesso,
sendo uma exclusivamente de serviço.
4.7.6.2 Pisos externos e internos (inclusive de rampas e escadas) - devem ser de fácil
limpeza e conservação, uniformes, com ou sem juntas e com mecanismo antiderra-
pante.
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4.7.6.3 Rampas e Escadas - devem ser executadas conforme especificações da NBR
9050/ABNT, observadas as exigências de corrimão e sinalização.
a) A escada e a rampa acesso à edificação devem ter, no mínimo, 1,20m de largura.
4.7.6.4 Circulações internas - as circulações principais devem ter largura mínima de
1,00m e as secundárias podem ter largura mínima de 0,80 m; contando com luz de
vigília permanente.
a) circulações com largura maior ou igual a 1,50 m devem possuir corrimão dos dois
lados;
b) circulações com largura menor que 1,50 m podem possuir corrimão em apenas um
dos lados.
4.7.6.5 Elevadores - devem seguir as especificações da NBR 7192/ABNT e NBR 13.994.
4.7.6.6 Portas - devem ter um vão livre com largura mínima de 1,10m, com travamento
simples sem o uso de trancas ou chaves.
4.7.6.7 Janelas e guarda-corpos - devem ter peitoris de no mínimo 1,00m.
4.7.7 A Instituição deve possuir os seguintes ambientes:
4.7.7.1 Dormitórios separados por sexos, para no máximo 4 pessoas, dotados de
banheiro:
a) Os dormitórios de 01 pessoa devem possuir área mínima de 7,50 m², incluindo área
para guarda de roupas e pertences do residente;
b) Os dormitórios de 02 a 04 pessoas devem possuir área mínima de 5,50m² por cama,
incluindo área para guarda de roupas e pertences dos residentes;
c) Devem ser dotados de luz de vigília e campainha de alarme.
d) Deve ser prevista uma distância mínima de 0,80 m entre duas camas e 0,50m entre
a lateral da cama e a parede paralela;
e) O banheiro deve possuir área mínima de 3,60 m², com 1 bacia, 1 lavatório e 1
chuveiro, não sendo permitido qualquer desnível em forma de degrau para conter a
água, nem o uso de revestimentos que produzam brilhos e reflexos.
4.7.7.2 Áreas para o desenvolvimento das atividades voltadas aos residentes com graus
de dependência I, II e que atendam ao seguinte padrão:
a) Sala para atividades coletivas para no máximo 15 residentes, com área mínima de 1,0
m² por pessoa;
b) Sala de convivência com área mínima de 1,3 m² por pessoa
4.7.7.3 Sala para atividades de apoio individual e sócio-familiar com área mínima de 9,0
m²;
4.7.7.4 Banheiros Coletivos, separados por sexo, com no mínimo, um box para vaso
sanitário que permita a transferência frontal e lateral de uma pessoa em cadeira de
rodas, conforme especificações da NBR9050/ABNT.
a) As portas dos compartimentos internos dos sanitários coletivos devem ter vãos
livres de 0,20m na parte inferior.
4.7.7.5 Espaço ecumênico e/ou para meditação.
4.7.7.6 Sala administrativa/reunião.
4.7.7.7 Refeitório com área mínima de 1m² por usuário, acrescido de local para guarda
de lanches, de lavatório para higienização das mãos e luz de vigília.
4.7.7.8 Cozinha e despensa.
4.7.7.9 Lavanderia.
4.7.7.10 Local para guarda de roupas de uso coletivo.
4.7.7.11 Local para guarda de material de limpeza.
4.7.7.12 Almoxarifado indiferenciado com área mínima de 10,0 m2.
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4.7.7.13 Vestiário e banheiro para funcionários, separados por sexo.
a) Banheiro com área mínima de 3,6 m2, contendo 1 bacia, 1 lavatório e 1 chuveiro
para cada 10 funcionários ou fração.
b) Área de vestiário com área mínima de 0,5 m2 por funcionário/turno.
4.7.7.14 Lixeira ou abrigo externo à edificação para armazenamento de resíduos até o
momento da coleta.
4.7.7.15 Área externa descoberta para convivência e desenvolvimento de atividades
ao ar livre (solarium com bancos, vegetação e outros).
4.7.7.16 A exigência de um ambiente, depende da execução da atividade
correspondente.
4.7.8 Os ambientes podem ser compartilhados de acordo com a afinidade funcional e
a utilização em horários ou situações diferenciadas.

5 PROCESSOS OPERACIONAIS
5.1 Gerais.
5.1.1 Toda ILPI deve elaborar um plano de trabalho, que contemple as atividades
previstas nos itens 4.3.1 a 4.3.11 e seja compatível com os princípios deste Regula-
mento.
5.1.2 As atividades das Instituições de Longa Permanência para idosos devem ser
planejadas em parceria e com a participação efetiva dos idosos, respeitando as de-
mandas do grupo e aspectos sócio-culturais do idoso e da região onde estão inseridos.
5.1.3 Cabe às Instituições de Longa Permanência para idosos manter registro atualizado
de cada idoso, em conformidade com o estabelecido no Art. 50, inciso XV, da Lei
1.0741 de 2003.
5.1.4 A Instituição de Longa Permanência para idosos deve comunicar à Secretaria
Municipal de Assistência Social ou congênere, bem como ao Ministério Público, a
situação de abandono familiar do idoso ou a ausência de identificação civil.
5.1.5 O responsável pela instituição deve manter disponível cópia deste Regulamento
para consulta dos interessados.
5.2 Saúde
5.2.1 A instituição deve elaborar, a cada dois anos, um Plano de Atenção Integral à
Saúde dos residentes, em articulação com o gestor local de saúde.
5.2.2 O Plano de Atenção à Saúde deve contar com as seguintes características:
5.2.2.1 Ser compatível com os princípios da universalização, equidade e integralidade;
5.2.2.2 Indicar os recursos de saúde disponíveis para cada residente, em todos os
níveis de atenção, sejam eles públicos ou privados, bem como referências, caso se
faça necessário;
5.2.2.3 Prever a atenção integral à saúde do idoso, abordando os aspectos de promoção,
proteção e prevenção;
5.2.2.4 Conter informações acerca das patologias incidentes e prevalentes nos
residentes.
5.2.3 A instituição deve avaliar anualmente a implantação e efetividade das ações
previstas no plano, considerando, no mínimo, os critérios de acesso, resolubilidade e
humanização;
5.2.4 A Instituição deve comprovar, quando solicitada, a vacinação obrigatória dos
residentes conforme estipulado pelo Plano Nacional de Imunização de Ministério da
Saúde;
5.2.5  Cabe ao Responsável Técnico - RT da instituição a responsabilidade pelos
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medicamentos em uso pelos idosos, respeitados os regulamentos de vigilância sanitária
quanto à guarda e administração, sendo vedado o estoque de medicamentos sem
prescrição médica;
5.2.6 A instituição deve dispor de rotinas e procedimentos escritos, referente ao
cuidado com o idoso;
5.2.7 Em caso de intercorrência medica, cabe ao RT providenciar o encaminhamento
imediato do idoso ao serviço de saúde de referência previsto no plano de atenção e
comunicar a sua família ou representante legal.
5.2.7.1 Para o encaminhamento, a instituição deve dispor de um serviço de remoção
destinado a transportar o idoso, segundo o estabelecido no Plano de Atenção à Saúde.
5.3 - Alimentação.
5.3.1 A Instituição deve garantir aos idosos a alimentação, respeitando os aspectos
culturais locais, oferecendo, no mínimo, seis refeições diárias.
5.3.2 A manipulação, preparação, fracionamento, armazenamento e distribuição dos
alimentos devem seguir o estabelecido na RDC nº 216/2004 que dispões sobre
Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação.
5.3.3 A instituição deve manter disponíveis normas e rotinas técnicas quanto aos
seguintes procedimentos:
a) limpeza e descontaminação dos alimentos;
b) armazenagem de alimentos;
c) preparo dos alimentos com enfoque nas boas práticas de manipulação;
d) boas práticas para prevenção e controle de vetores;
e) acondicionamento dos resíduos.
5.4 Lavagem, processamento e guarda de roupa.
5.4.1 A instituição deve manter disponíveis as rotinas técnicas do processamento de
roupas de uso pessoal e coletivo, que contemple:
a) lavar, secar, passar e reparar as roupas;
b) guarda e troca de roupas de uso coletivo.
5.4.2 A Instituição deve possibilitar aos idosos independentes efetuarem todo o
processamento de roupas de uso pessoal.
5.4.3 As roupas de uso pessoal devem ser identificadas, visando a manutenção da
individualidade e humanização.
5.4.4 Os produtos utilizados no processamento de roupa devem ser registrados ou
notificados na Anvisa/MS.
5.5 Limpeza.
5.5.1 A instituição deve manter os ambientes limpos, livres de resíduos e odores
incompatíveis com a atividade.
5.5.2 A instituição deve manter disponíveis as rotinas quanto à limpeza e higienização
de artigos e ambientes;
5.5.3  Os produtos utilizados no processamento de roupa devem ser registrados ou
notificados na Anvisa/MS.

6 NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA
6.1 A equipe de saúde responsável pelos residentes deverá notificar à vigilância
epidemiológica a suspeita de doença de notificação compulsória conforme o estabe-
lecido no Decreto nº 49.974-A - de 21 de janeiro de 1961, Portaria Nº 1.943, de 18 de
outubro de 2001, suas atualizações, ou outra que venha a substituí-la.
6.2 A instituição deverá notificar imediatamente à autoridade sanitária local, a
ocorrência dos eventos sentinelas abaixo:
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6.2.1 Queda com lesão;
6.2.2 Tentativa de suicídio;
6.3 A definição dos eventos mencionados nesta Resolução deve obedecer à
padronização a ser publicada pela Anvisa, juntamente com o fluxo e instrumentos de
notificação.

7 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES
7.1 A constatação de qualquer irregularidade no funcionamento das instituições deve
ser imediatamente comunicada a vigilância sanitária local.
7.2 Compete às Instituições de Longa Permanência para idosos a realização continuada
de avaliação do desempenho e padrão de funcionamento da instituição.
7.3 A avaliação referida no item anterior deve ser realizada levando em conta, no
mínimo, os seguintes indicadores:

1 - População exposta: considerar o número de idosos residentes do dia 15 de
cada mês.

Nº

1

2

3

4

5

6

Indicador

Taxa de mortalidade
em idosos residentes

Taxa incidência2 de
doença diarréica agu-
da3 em idosos resi-
dentes

Taxa de incidência de
escabiose4 em idosos
residentes

Taxa de incidência de
desidratação5 em ido-
sos residentes

Taxa de prevalência6

de úlcera de decúbi-
to em idosos resi-
dentes

Taxa de prevalência
de desnutrição7 em
idosos residentes

Fórmula e Unidade

(Número de óbitos de idosos resi-
dentes no mês / Número de idosos
residentes no mês1) * 100 [%]

(Número de novos casos de doença
diarréica aguda em idosos residen-
tes no mês / Número de idosos resi-
dentes no mês1) * 100 [%]

(Número de novos casos de escabiose
em idosos residentes no mês / Núme-
ro de idosos residentes no mês¹) *100
[%]

(Número de idosos que apresentaram
desidratação / Número de idosos res-
identes no mês1) *100 [%]

(Número de idosos residentes apre-
sentando úlcera de decúbito no mês/
Número de idosos residentes no
mês1) *100 [%]

(Número de idosos residentes com
diagnóstico de desnutrição no mês/
Número de idosos residentes no mês1)
*100 [%]

Frequência de
produção

Mensal

Mensal

Mensal

Mensal

Mensal

Mensal
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2 - Taxa de incidência: é uma estimativa direta da probabilidade ou risco de
desenvolvimento de determinada doença em um período de tempo específico; o
numerador corresponde aos novos casos, ou seja, aqueles iniciados no período
em estudo.

3- Doença diarréica aguda: Síndrome causada por vários agentes etiológicos
(bactérias, vírus e parasitas), cuja manifestação predominante é o aumento do
número de evacuações, com fezes aquosas ou de pouca consistência. Com fre-
qüência, é acompanhada de vômito, febre e dor abdominal. Em alguns casos, há
presença de muco e sangue. No geral, é autolimitada, com duração entre 2 e 14
dias. As formas variam desde leves até graves, com desidratação e distúrbios ele-
trolíticos, principalmente quando associadas à desnutrição prévia.

4 - Escabiose: parasitose da pele causada por um ácaro cuja penetração deixa
lesões em forma de vesículas, pápulas ou pequenos sulcos, nos quais ele deposita
seus ovos. As áreas preferenciais da pele onde se visualizam essas lesões são as
regiões interdigitais, punhos (face anterior), axilas (pregas anteriores), região
peri-umbilical, sulco interglúteo, órgãos genitais externos nos homens. Em crianças
e idosos, podem também ocorrer no couro cabeludo, nas palmas e plantas. O
prurido é intenso e, caracteristicamente, maior durante a noite, por ser o período
de reprodução e deposição de ovos.

5 - Desidratação: (perda de água) Falta de quantidade suficiente de líquidos
corpóreos para manter as funções normais em um nível adequado. Deficiência de
água e eletrólitos corpóreos por perdas superiores à ingestão. Pode ser causadas
por: ingestão reduzida (anorexia, coma e restrição hídrica).  perda aumentada
gastrointestinal (vômitos e diarréia), ou urinária (diurese osmótica, administração
de diuréticos, insuficiência renal crônica e da supra-renal), ou cutânea e respi-
ratória (queimaduras e exposição ao calor).

6 - Taxa de prevalência: mede o número de casos presentes em um momento ou
em um período específico; o numerador compreende os casos existentes no
início do período de estudo, somados aos novos casos.

7 - Desnutrição: Condição causada por ingestão ou digestão inadequada de
nutrientes. Pode ser causada pela ingestão de uma dieta não balanceada, problemas
digestivos, problemas de absorção ou problemas similares. É a manifestação clínica
decorrente da adoção de dieta inadequada ou de patologias que impedem o
aproveitamento biológico adequado da alimentação ingerida.

7.4 Todo mês de janeiro a instituição de Longa Permanência para idosos deve encaminhar
à Vigilância Sanitária local o consolidado dos indicadores do ano anterior 7.5 O consolidado
do município deverá ser encaminhado à Secretaria Estadual de Saúde e o consolidado
dos estados à ANVISA e à Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde.

8 DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
8.1 As instituições existentes na data da publicação desta RDC, independente da
denominação ou da estrutura que possuam, devem adequar-se aos requisitos deste
Regulamento Técnico, no prazo de vinte e quatro meses a contar da data de publicação
desta.
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DECRETO Nº 5.109, DE 17 DE JUNHO DE 2004
Dispõe sobre a composição, estruturação, compe-
tências e funcionamento do Conselho Nacional dos
Direitos do Idoso - CNDI, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, e nos arts. 24 e 50 da Lei nº 10.683, de 28 de maio
de 2003,

DECRETA:

Capítulo I
DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA

Art. 1º O Conselho Nacional dos Direitos do Idoso – CNDI, órgão colegiado
de caráter deliberativo, integrante da estrutura básica da Secretaria Especial dos
Direitos Humanos da Presidência da República, tem por finalidade elaborar as diretri-
zes para a formulação e implementação da política nacional do idoso, observadas as
linhas de ação e as diretrizes conforme dispõe a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de
2003 - Estatuto do Idoso, bem como acompanhar e avaliar a sua execução.

Art.2º Ao CNDI compete:
I - elaborar as diretrizes, instrumentos, normas e prioridades da política

nacional do idoso, bem como controlar e fiscalizar as ações de execução;
II - zelar pela aplicação da política nacional de atendimento ao idoso;
III - dar apoio aos Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Municipais

dos Direitos do Idoso, aos órgãos estaduais, municipais e entidades não-governamentais,
para tornar efetivos os princípios, as diretrizes e os direitos estabelecidos pelo Estatuto
do Idoso;

IV - avaliar a política desenvolvida nas esferas estadual, distrital e municipal
e a atuação dos conselhos do idoso instituídos nessas áreas de governo;

V - acompanhar o reordenamento institucional, propondo, sempre que
necessário, as modificações nas estruturas públicas e privadas destinadas ao
atendimento do idoso;

VI - apoiar a promoção de campanhas educativas sobre os direitos do
idoso, com a indicação das medidas a serem adotadas nos casos de atentados ou
violação desses direitos;

VII - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária
da União, indicando modificações necessárias à consecução da política formulada
para a promoção dos direitos do idoso; e

VIII - elaborar o regimento interno, que será aprovado pelo voto de, no
mínimo, dois terços de seus membros, nele definindo a forma de indicação do seu
Presidente e Vice-Presidente.

Parágrafo único. Ao CNDI compete, ainda:
I - acompanhar e avaliar a expedição de orientações e recomendações

sobre a aplicação da Lei nº 10.741, de 2003, e dos demais atos normativos relacionados
ao atendimento do idoso;
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II - promover a cooperação entre os governos da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios e a sociedade civil organizada na formulação e
execução da política nacional de atendimento dos direitos do idoso;

III - promover, em parceria com organismos governamentais e não-
governamentais, nacionais e internacionais, a identificação de sistemas de
indicadores, no sentido de estabelecer metas e procedimentos com base nesses
índices, para monitorar a aplicação das atividades relacionadas com o atendimento
ao idoso;

IV - promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a
aplicação e os resultados estratégicos alcançados pelos programas e projetos de
atendimento ao idoso, desenvolvidos pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos
da Presidência da República; e

V - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de
participação e controle social, por intermédio de rede nacional de órgãos colegiados
estaduais, regionais, territoriais e municipais, visando fortalecer o atendimento dos
direitos do idoso.

Capítulo II
DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Art. 3º O CNDI tem a seguinte composição, guardada a paridade entre
os membros do Poder Executivo e da sociedade civil organizada:

I - um representante da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da
Presidência da República e de cada Ministério a seguir indicado:

a) das Relações Exteriores;
b) do Trabalho e Emprego;
c) da Educação;
d) da Saúde;
e) da Cultura;
f) do Esporte;
g) da Justiça;
h) da Previdência Social;
i) da Ciência e Tecnologia;
j) do Turismo;
l) do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
m) do Planejamento, Orçamento e Gestão; e
n) das Cidades.
II - quatorze representantes de entidades da sociedade civil organizada,

sem fins lucrativos, com atuação no campo da promoção e defesa dos direitos da
pessoa idosa, que tenham filiadas organizadas em, pelo menos, cinco unidades da
Federação, distribuídas em três regiões do País.

§ 1º Os representantes de que trata o inciso I, e seus respectivos
suplentes, serão indicados pelos titulares dos órgãos representados.

§ 2º Os representantes de que trata o inciso II, e seus respectivos
suplentes, serão indicados pelos titulares das entidades representadas.

§ 3º Os representantes de que tratam os incisos I e II, e seus respectivos
suplentes, serão designados pelo Secretário Especial dos Direitos Humanos da
Presidência da República.
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§ 4º As deliberações do CNDI, inclusive seu regimento interno, serão
aprovadas mediante resoluções.

§ 5º Poderão, ainda, ser convidados a participar das reuniões do CNDI
personalidades e representantes de entidades e órgãos públicos e privados, dos Poderes
Legislativo e Judiciário, bem como outros técnicos, sempre que da pauta constar
tema de suas áreas de atuação.

Art. 4º Os membros de que trata o inciso II do art. 3º deste Decreto
serão representados por entidades eleitas em assembléia específica, convocada
especialmente para esta finalidade.

§ 1º A eleição será convocada pelo CNDI, por meio de edital, publicado
no Diário Oficial da União, sessenta dias antes do término do mandato dos seus repre-
sentantes.

§ 2º O regimento interno do CNDI disciplinará as normas e os
procedimentos relativos à eleição das entidades da sociedade civil organizada que
comporão sua estrutura.

§ 3º As entidades eleitas e os representantes indicados terão mandatos
de dois anos, podendo ser reconduzidos, por meio de novo processo eleitoral.

§ 4º O Ministério Público Federal poderá acompanhar o processo
de escolha dos membros representantes das entidades da sociedade civil
organizada.

Art. 5º O CNDI poderá instituir comissões permanentes e grupos
temáticos, de caráter temporário, destinados ao estudo e elaboração de propostas
sobre temas específicos, a serem submetidas ao plenário, cuja competência e funcio-
namento serão definidos no ato de sua criação.

Art. 6º A estrutura de funcionamento do CNDI compõe-se de:
I - Plenário;
II - Secretaria; e
III - comissões permanentes e grupos temáticos.

Capítulo III
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE

Art. 7º São atribuições do Presidente do CNDI:
I - convocar e presidir as reuniões do colegiado;
II - solicitar a elaboração de estudos, informações e posicionamento

sobre temas de relevante interesse público;
III - firmar as atas das reuniões e homologar as resoluções; e
IV - constituir, convocar reuniões e organizar o funcionamento das

comissões permanentes e dos grupos temáticos.

Capítulo IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º Caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência
da República prover o apoio administrativo e os meios necessários à execução dos
trabalhos do CNDI, das comissões permanentes e dos grupos temáticos.

Art. 9º As despesas com os deslocamentos dos membros integrantes do
CNDI, das comissões permanentes e dos grupos temáticos poderão correr à conta de
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dotações orçamentárias da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência
da República.

Art. 10. Para cumprimento de suas funções, o CNDI contará com recursos
orçamentários e financeiros consignados no orçamento da Secretaria Especial dos
Direitos Humanos da Presidência da República.

Art. 11. A participação no CNDI, nas comissões permanentes e nos grupos
temáticos será considerada função relevante, não remunerada.

Art. 12. O CNDI reunir-se-á bimestralmente em caráter ordinário e
extraordinariamente por convocação do seu presidente ou por requerimento da
maioria de seus membros.

Art. 13. Os representantes a que se referem os incisos I e II do art. 3º
deste Decreto, acrescidos na composição do CNDI, serão designados para o exercício
da função até 3 de setembro de 2004, data em que encerrará o mandato de todos os
seus membros.

Art. 13-A. Excepcionalmente para o biênio 2004-2006, a eleição prevista
no § 1º do art. 4º, será convocada pelo Secretário Especial de Direitos Humanos da
Presidência da República, por meio de edital, que estabelecerá as normas e procedi-
mentos para sua realização. (Incluído pelo Decreto nº 5.145, de 2004)

Parágrafo único. O ato previsto no caput deverá ser publicado no Diário
Oficial da União até trinta dias antes do encerramento do mandato atual. (Incluído
pelo Decreto nº 5.145, de 2004).

Art. 14. As dúvidas e os casos omissos neste Decreto serão resolvidos
pelo Presidente do CNDI, ad referendum do Colegiado.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16. Ficam revogados os Decretos nºs 4.227, de 13 de maio de 2002,

e 4.287, de 27 de junho de 2002.

Brasília, 17 de junho de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Dirceu de Oliveira e Silva
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CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DO IDOSO
RESOLUÇÃO CNDI Nº 12, DE 11 DE ABRIL DE 2008

Estabelece parâmetros e diretrizes para a regula-
mentação do Art. 35 da Lei nº 10.741/2003, que
dispõe sobre o contrato de prestação de serviços
das entidades com a pessoa idosa abrigada.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DO IDOSO, no
uso de suas atribuições legais, nos termos do Art. 20 do Regimento Interno, aprovado
pela Resolução nº 1, de 24 de janeiro de 2005, dando cumprimento às deliberações
do CNDI, em sua II Reunião Ordinária, realizada em 11 de abril de 2008, e Considerando
que é dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso, conforme
o artigo 4º, § 1º, da Lei nº 10.741/2003:

Considerando que o artigo 35 da Lei nº. 10.741/2003 dispõe que todas as
entidades de longa permanência, ou casa-lar, são obrigadas a firmar contrato de
prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada;

Considerando as deliberações da I Conferencia Nacional dos Direitos da
Pessoa Idosa no sentido da melhoria, em todo território nacional, do atendimento a
população idosa independente, dependente e em situação de vulnerabilidade social
residente em Instituições de Longa Permanência e casas-lares;

Considerando que a Lei nº 10.741/03, por meio do § 2º do artigo 35,
confere ao Conselho Municipal do Idoso ou ao Conselho Municipal de Assistência
Social - CMAS - a competência para regular a forma de participação prevista no § 1º,
do mesmo artigo, que diz: “No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada
a cobrança de participação do idoso no custeio da entidade.”;

Considerando que o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - CNDI tem
por finalidade elaborar as diretrizes para a formulação e implementação da política
nacional do idoso, observadas as linhas de ação e as diretrizes conforme dispõe a Lei
nº 10.741/2003, bem como acompanhar e avaliar a sua execução;

Considerando a competência do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso
- CNDI para acompanhar e avaliar a expedição de orientações e recomendações sobre
a aplicação da Lei nº 10.741/2003 e dos demais atos normativos relacionados ao
atendimento do idoso; e

Considerando, finalmente, que Conselho Nacional dos Direitos do Idoso
- CNDI deve estabelecer diretrizes e parâmetros orientadores para a regulação pelos
Conselhos Municipais, conforme o disposto no § 2º do artigo 35 da Lei nº 10.741/2003,
evitando-se regulamentações desordenadas e não referenciadas em orientações
nacionais sobre o tema,

RESOLVE:

Art. 1º Todas as entidades de longa permanência ou casa-lar são obrigadas
a firmar contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada, nos termos do
artigo 35 da Lei 10.741/2003, garantindo o cumprimento das condições previstas nos
artigos 48, 49, 50 e § 3º no artigo 37 da Lei nº 10.741/2003, além de normas específicas.

Parágrafo único. São consideradas entidades de longa permanência, para
fins desta resolução, todas as entidades governamentais ou não governamentais, com
ou sem fins lucrativos, de caráter residencial, destinadas a domicílio coletivo de
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pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em
condição de liberdade, dignidade e cidadania, conforme explicitado na RDC nº 283/
2005 (Resolução da Diretoria Colegiada) – ANVISA.

Art. 2º As situações em que houver a participação financeira da pessoa
idosa devem ser normatizadas pelo Conselho Municipal do Idoso, e na sua falta pelo
Conselho Municipal de Assistência Social, prevista no § 2º do artigo 35 da Lei nº
10.741/2003, observados os seguintes princípios:

I - O respeito à autonomia de adesão do idoso ao contrato de prestação
de serviço, assegurando absoluta ausência de coação ou quaisquer tipos de
constrangimento, bem como a garantia de acesso do idoso e/ou de seu representante
legal às informações necessárias para uma adesão consciente e segura;

II - A cobrança de participação do idoso no custeio da entidade não
governamental, sem fins lucrativos, quando houver, não poderá, nos termos § 2º do
artigo 35 da Lei nº 10.741/2003, exceder a 70% de qualquer benefício previdenciário ou
de assistência social, incluindo-se o benefício da prestação continuada - BPC, percebido
pelo idoso, devendo constar a sua anuência no contrato de prestação de serviço;

III - A garantia de que o percentual restante, de no mínimo 30%, será
destinado à própria pessoa idosa que fará, a seu critério, o destino que bem lhe
aprouver, garantindo-lhe o direito de liberdade, dignidade e cidadania;

IV - O registro, em relatórios de atividades e financeiros da entidade,
do número de idosos que participam com parcela de benefícios nos termos do artigo
35 da Lei nº 10.741/03, bem como o valor de cada participação e as despesas subsidi-
adas com estes recursos, conforme preceitua o artigo 54 da mesma Lei.

Art. 3º Nas situações em que o idoso for incapaz e necessitar de
representação legal e o seu representante legal for o próprio dirigente da instituição,
este não deve figurar como contratante e contratado, devendo ser a entidade re-
presentada por outro dirigente legitimado.

Art. 4º As entidades com fins lucrativos também deverão celebrar
contrato de prestação de serviços, sendo que o pagamento será negociado entre as
partes, mas estarão sujeitas à legislação em vigor e deverão garantir os direitos asse-
gurados e a qualidade dos serviços prestados.

Art. 5º Os poderes públicos, das três esferas de governo, que firmarem
convênios, contratos, termos de parceria, cooperação, dentre outros, com as
entidades de longa permanência ou casa-lar, que tenham por objeto transferir recursos
financeiros ou auxílio de qualquer natureza pública, deverão prever no instrumento
jurídico ou similar, cláusula que garanta o atendimento de pessoas idosas sem qualquer
tipo de rendimento.

Art. 6º O Conselho Municipal do Idoso, ou na sua falta, o Conselho
Municipal de Assistência Social, deverá assegurar que todas as entidades, públicas ou
privadas, quando da elaboração do contrato de prestação de serviços, previsto no
artigo 35 da Lei nº 10.741/2003, adotem como referência o padrão mínimo da qualidade
de serviços explicitados no modelo de contrato anexo a esta Resolução.

Art. 7º O Conselho Municipal do Idoso, ou na sua falta o Conselho
Municipal de Assistência Social, deverá regulamentar o artigo 35 da Lei nº 10.741/
2003, em até 90 dias a contar da publicação desta resolução, e fixará um prazo para
que as entidades adotem as devidas providências.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO BARBOSA RAMOS
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RESOLUÇÃO CNDI Nº 13, DE 11 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre a vedação do atendimento a idosos na
modalidade denominada “família acolhedora”.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DO IDOSO, no
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o Art. 4º da Lei nº 8.842/
04, dando cumprimento à deliberação do colegiado em sua XXXII Reunião Ordinária,
realizada em 11 de abril de 2008 e, ainda  Considerando ser atribuição do Conselho
Nacional dos Direitos do Idoso elaborar as diretrizes, instrumentos, normas e prioridades
da Política Nacional do Idoso, bem como controlar e fiscalizar as ações de execução,
resolve:

Art.1º Fica o Poder Público, em todas as suas instâncias, impedido de
oferecer a modalidade de atendimento a idoso denominada “família acolhedora”, em
razão de a mesma não estar amparada pelo marco jurídico da política nacional do
idoso.

Art. 2º Fica o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome,
diante do disposto no Art. 1º desta Resolução, obrigado a revogar o dispositivo nº 3
Família Acolhedora da Portaria nº 73, de 10 de maio de 2001, que prevê a modalidade
família acolhedora para idosos.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO BARBOSA RAMOS
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PORTARIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE
20.1 PORTARIA MS Nº 3.219, DE 20 DE OUTUBRO DE 2010

Amplia a cobertura do Programa Farmácia Popular
do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere
o art. 87, inciso II da Constituição, e

Considerando o Decreto nº 5.090, de 20 de maio de 2004, o qual institui
o Programa Farmácia Popular do Brasil;

Considerando o dever do Estado de garantir os meios indispensáveis à
prevenção, à promoção e à recuperação da saúde;

Considerando a necessidade de oferecer alternativas de acesso à
assistência farmacêutica, com vistas à promoção da integralidade do atendimento à
saúde;

Considerando a meta de assegurar medicamentos essenciais para o
tratamento dos agravos com maior incidência na população, mediante redução de
seu custo para os pacientes;

Considerando a Portaria nº 3.089/GM/MS, de 16 de dezembro 2009, que
dispõe sobre a expansão do Programa Farmácia Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia
Popular;

Considerando a Portaria nº 1.480/GM/MS, de 31 de dezembro de 1990, e
RDC/ANVISA nº 10, de 21 de outubro de 1999, as quais resolvem que os produtos
absorventes higiênicos descartáveis, destinados ao asseio corporal estão isentos de
registro na Secretaria de Vigilância Sanitária - SNVS, continuando porém sujeitos ao
regime de Vigilância Sanitária, para os demais efeitos da Lei nº 6.360, de 23 de setembro
de 1976, do Decreto nº 79.094, de 5 de janeiro de 1977, e legislação correlata comple-
mentar; e

Considerando que o Programa Farmácia Popular do Brasil prevê, além da
instalação das Farmácias Populares em parceria com Estados, Municípios e entidades,
a efetivação do Programa em rede privada de farmácia e drogaria, resolve:

Art. 1º Ampliar a cobertura do Programa Farmácia Popular do Brasil -
Aqui Tem Farmácia Popular, com a disponibilização de medicamentos para o controle/
tratamento da asma, rinite, mal de Parkinson, osteoporose, glaucoma, e ampliação do
elenco de medicamentos para hipertensão arterial conforme o Anexo I, e o
fornecimento de Fraldas Geriátricas para Incontinência, conforme a descrição do
produto de higiene pessoal constante do Anexo II a esta Portaria.

Art. 2º A ampliação de cobertura do Programa Farmácia Popular do Brasil
- Aqui Tem Farmácia Popular de que trata o art. 1º, consiste na disponibilização de
medicamentos e de produto de higiene pessoal à população por meio do comércio
varejista farmacêutico, mediante pagamento pelo Ministério da Saúde e
complementação pelo usuário, conforme valores e percentuais definidos nos Anexos
a esta Portaria.

Art. 3º Aos medicamentos constantes na presente Portaria, aplicam-se
as normas e regulamento disposto na Portaria nº 3.089/GM/MS, de 16 de dezembro
2009, que dispõe sobre a expansão do Programa Farmácia Popular do Brasil - Aqui Tem
Farmácia Popular.
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Art. 4º Para a comercialização de produto de higiene pessoal no âmbito
do Programa, os estabelecimentos obrigatoriamente devem observar as seguintes con-
dições:

I - disponibilizar Fraldas Geriátricas para Incontinência de produtores
que cumpram os requisitos técnicos estabelecidos pela Portaria nº 1480/GM/MS, de
31 de dezembro de 1990, e RDC/ANVISA nº 10, de 21 de outubro de 1999;

II - para a dispensação de Fraldas Geriátricas para Incontinência, o
paciente deverá ter idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;

III - apresentação pelo paciente, portador do Cadastro de Pessoas Físicas
- CPF cuja titularidade será atestada pelo estabelecimento por meio da apresentação
de documentos com a foto do paciente;

IV - apresentação de prescrição médica e/ou laudo/atestado médico
com as seguintes informações:

a) número de inscrição do médico no Conselho Regional de Medicina -
CRM, assinatura e endereço do consultório;

b) data da expedição da prescrição médica e/ou laudo/atestado médico;
e

c) nome e endereço residencial do paciente.
§ 1º O estabelecimento deverá providenciar uma cópia da prescrição

médica e/ou laudo/atestado médico apresentado pelo paciente no ato da compra e
mantê-la por 5 (cinco) anos e apresentá-la sempre que for solicitada.

§ 2º Caberá ao estabelecimento manter por um prazo de 5 (cinco) anos
e apresentar, sempre que necessário, as notas fiscais de aquisição do produto de
higiene pessoal do Programa junto aos fornecedores.

Art. 5º Para o produto de higiene pessoal do Programa, as prescrições
médicas e/ou laudos/atestados médico terão validade de 120 (cento e vinte) dias, a
partir de sua emissão, podendo a retirada ser a cada 10 dias.

Parágrafo único. As vendas posteriores ao período fixado no caput deste
artigo devem, necessariamente, ser realizadas mediante a apresentação de nova
prescrição médica e/ou laudo/atestado médico.

Art. 6º A quantidade de fraldas fica limitada a até 4 (quatro) unidades/
dia.

Art. 7º Fica dispensada a obrigatoriedade da presença física do paciente,
titular da prescrição médica e/ou laudo/atestado médico, quando enquadrar na
condição de incapacidade nos termos dos arts. 3º e 4º do Código Civil desde que
comprovado.

§ 1º A dispensação do produto de higiene pessoal somente será realizada
mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I - do paciente, titular da receita, CPF, RG ou certidão de nascimento;
e

II - do representante legal, o qual assumirá, juntamente com o
estabelecimento, as responsabilidades pela efetivação da transação: CPF e RG.

§ 2º Considera-se representante legal aquele que for:
I - declarado por sentença judicial;
II - portador de instrumento público de procuração que outorgue plenos

poderes ou poderes específicos para aquisição de produto de higiene pessoal junto
ao programa; e

III - portador de instrumento particular de procuração com
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reconhecimento de firma, que autorize a compra de produto de higiene pessoal
junto ao programa.

Art. 8º Os recursos de que trata esta Portaria correrão por conta do
Programa de Trabalho 10.303.1293.8415 - Manutenção e Funcionamento das Farmácias
Populares.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO
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CONSTITUIÇÃO ESTADUAL
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo paraibano, reunidos em Assembléia
Estadual Constituinte, conforme os princípios da Constituição Federal de 5 de
outubro de 1988, objetivando instituir uma ordem jurídica autônoma para uma
democracia social participativa, legitimada pela vontade popular, que assegure o
respeito à liberdade e à justiça, o progresso social, econômico e cultural, e o
bem-estar de todos os cidadãos, numa sociedade pluralista e sem preconceitos,
decretamos e promulgamos, invocando a proteção de Deus, a seguinte CONSTI-
TUIÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Estado da Paraíba, com autonomia político – administrativa, é
parte integrante da República Federativa do Brasil, ordem jurídica democrática, e
tem por princípios a autonomia, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores
sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político.

§ 1º Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta e da Constituição Federal.

§ 2º O cidadão exerce os seus direitos políticos, participando das
eleições, da iniciativa popular, do referendo, do plebiscito e do veto popular.

§ 3º O Estado buscará a integração política, econômica, social e cultural
da comunidade brasileira.

Art. 2º São objetivos prioritários do Estado:
I - garantia da efetividade dos direitos subjetivos públicos do indivíduo e

dos interesses da coletividade;
II - garantia da efetividade dos mecanismos de controle, pelo cidadão e

segmentos da comunidade estadual, da legalidade e da legitimidade dos atos do Poder
Público e da eficácia dos serviços públicos;

III - preservação dos valores éticos;
IV - regionalização das ações administrativas, em busca do equilíbrio no

desenvolvimento das coletividades;
V - segurança pública;
VI - fixação do homem no campo;
VII - garantia da educação, do ensino, da saúde e da assistência à

maternidade e à infância, à velhice, à habitação, ao transporte, ao lazer e à alimentação;
VIII - assistência aos Municípios;
IX - preservação dos interesses gerais, coletivos ou difusos;
X - respeito à vontade popular, de onde emana todo o poder;
XI - respeito aos direitos humanos e sua defesa;
XII - atendimento aos interesses da maioria da população;
XIII - respeito aos direitos das minorias;
XIV - primazia do interesse público, objetivo e subjetivo;
XV - desenvolvimento econômico e social, harmônico e integrado;
XVI - autonomia político - administrativa;
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XVII - descentralização político - administrativa;
XVIII - racionalidade na organização administrativa e no uso dos recursos

públicos, humanos e materiais;
XIX - proteção ao meio ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e

urbanístico;
XX - planejamento e controle da qualidade do desenvolvimento urbano

e rural.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo  I
DOS DIREITOS  E GARANTIAS INDIVIDUAIS  E COLETIVOS

Art. 3º O Estado e os Municípios asseguram, em seus territórios e no
limite de suas competências, a plenitude e inviolabilidade dos direitos e garantias
fundamentais que a Constituição Federal reconhece e confere aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no País, bem como outros quaisquer decorrentes do regime
e dos princípios adotados.

§ 1º Incide na penalidade de destituição de mandato administrativo, de
cargo ou função de direção, em órgão da administração direta ou indireta, o agente
público que, dentro de noventa dias do requerimento do interessado, deixar, injusti-
ficadamente, de sanar omissão inviabilizadora do exercício de direito constitucional.

§ 2º Independe do pagamento de taxa ou de emolumento ou de garantia
de instância, o exercício do direito de petição ou representação, bem como a
obtenção de certidão para a defesa de direito ou esclarecimento de situação de
interesse pessoal.

§ 3º Ninguém será discriminado ou, de qualquer forma, prejudicado
pelo fato de litigar com órgão estadual, no âmbito administrativo ou judicial.

§ 4º Nos processos administrativos, qualquer que seja o objeto e o
procedimento, observar-se-ão, entre outros requisitos de validade, a publicidade, o
contraditório, a ampla defesa e o despacho ou decisão motivados.

§ 5º Todos têm o direito de requerer e de obter, em prazo razoável,
informações sobre projetos do Poder Público, ressalvados os casos cujo sigilo seja
comprovadamente imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

§ 6º A força pública garantirá o exercício do direito de reunião e de
outras liberdades constitucionais, a defesa da ordem pública e da segurança pessoal,
bem como do patrimônio público e privado, respondendo pelos excessos cometidos.

§ 7º Obriga-se:
a) a autoridade competente a especificar área ou áreas de fácil acesso,

abertas ao povo, a serem utilizadas para reuniões, nos termos constitucionais, sem
prejuízo da ordem pública;

b) o Estado a destinar área pública para fins de recreação e execução
de programas culturais e turísticos.

§ 8º É assegurado ao presidiário:
a) respeito à integridade moral e física;
b) informação de seus direitos, inclusive o de permanente assistência

médica, jurídica, espiritual e familiar;
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c) identificação dos responsáveis por sua prisão e por seu interrogatório;
d) acesso aos dados relativos à execução da respectiva pena;
e) aprendizado profissionalizante e trabalho produtivo e remunerado;
f) oferecimento de creche e de outras condições para que as

presidiárias possam permanecer com seus filhos durante o período de amamentação,
na forma do art. 5º, L, da Constituição Federal;

g) indenização, para si ou para seus beneficiários, nos casos de lesão ou
morte durante o período de apenamento;

h) acesso à notícia gerada fora do ambiente carcerário.
§ 9º Todo preso, qualquer que seja sua condição, sem prejuízo do

disposto na alínea a do parágrafo anterior, será submetido a exame completo e
periódico de saúde, com intervalo não superior a seis meses, adotando-se de
imediato as providências que couberem, sob pena de responsabilidade do órgão
competente.

Art. 4º O Estado e os Municípios assegurarão, em seus territórios e nos
limites de suas competências, a plenitude dos direitos sociais e econômicos
determinados na Constituição Federal.

Parágrafo único. Todas as empresas públicas ou de economia mista
controladas pelo Estado terão um Conselho de Servidores, eleito pelos seus servidores,
com a finalidade de participar da elaboração dos planos e metas da empresa e de
fiscalizar a sua execução.

(…)

TÍTULO V
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

Capítulo  IV
DAS  FUNÇÕES  ESSENCIAIS  À JUSTIÇA

Seção I
 Do Ministério Público

Art. 125. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

§ 1º São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a
indivisibilidade e a independência funcional.

§ 2º As funções do Ministério Público serão exercidas exclusivamente
por integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da respectiva lotação.

(…)
Art. 131. Além das funções previstas na Constituição Federal e nas leis,

incumbe ainda ao Ministério Público, nos termos de sua lei complementar:
I - exercer a fiscalização dos estabelecimentos carcerários e dos que

abriguem idosos, menores, incapazes ou pessoas portadoras de deficiência;
II - deliberar sobre a participação em organismos estatais de defesa do

meio ambiente, do consumidor, de política penal e penitenciária e de outros afetos à
sua área de atuação;

III - receber petições, reclamações, representações ou queixas de
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qualquer pessoa, por desrespeito aos direitos assegurados na Constituição Federal e
nesta Constituição.

Parágrafo único. No exercício de suas funções, o Ministério Público
poderá:

a) instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los, expedir
notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos, requisitar informações,
exames da administração direta ou indireta, perícias e documentos de autoridades
municipais, estaduais e federais, bem como promover inspeções e diligências
investigatórias;

b) requisitar informações e documentos de entidades privadas para
instituir procedimento ou processo em que oficie;

c) solicitar à autoridade competente a instauração de sindicância,
acompanhá- la e produzir provas, requisitando os serviços temporários de servidores
para realização de atividades específicas, dando publicidade aos procedimentos ad-
ministrativos que instaurar e às medidas adotadas.

Seção III
Da Defensoria Pública

Art. 140. A Defensoria Pública é instituição permanente e essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação e a prestação da assistência
jurídica integral e gratuita aos necessitados na forma da lei, em todos os graus de
jurisdição.

Parágrafo único. Lei complementar organizará a Defensoria Pública e
prescreverá normas gerais para sua organização em cargos de carreira, com
prerrogativas e deveres adequados, provida a classe inicial, mediante concurso público
de provas e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e
vedado o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais.

Art. 141. São princípios institucionais da Defensoria Pública: a unicidade,
a impessoalidade, a autonomia funcional e administrativa.

(…)
TÍTULO VIII

DA ORDEM SOCIAL

Capítulo I
DA SEGURIDADE  SOCIAL

Seção I
Disposições Gerais

Art. 193. A seguridade social compreende o conjunto integrado de
ações destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência
social.

Parágrafo único. Ao Estado, no âmbito de suas atribuições, compete
organizar a seguridade social, obedecidos os seguintes princípios:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e dos serviços às

populações urbanas e rurais;
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III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
V - equidade na forma de participação no custeio;
VI - diversidade da base de financiamento;
VII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa do

servidor público ativo e inativo.
Art. 194. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de

forma direta e indireta, mediante recursos provenientes dos orçamentos do Estado e
do Município, e das contribuições sociais destes, dos servidores e dos concursos de
prognósticos.

§ 1º O Estado poderá instituir novas fontes de receita para financiar a
seguridade social.

§ 2º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social será criado,
majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio.

Art. 195. A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade
social não poderá contratar com o Estado nem dele receber benefícios, incentivos
fiscais ou crédito.

Seção II
Da Saúde

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante política social, econômica e ambiental, visando à redução do risco de
doença e ao acesso igualitário e universal aos serviços de sua proteção e recupe-
ração.

Art. 197. O Conselho Estadual de Saúde disporá sobre ações e serviços
de saúde, fiscalizando-os e controlando-os, nos termos da lei.

Parágrafo único. O Conselho Estadual de Saúde, órgão máximo no
estabelecimento da política estadual de saúde, será composto, paritariamente, por
órgãos públicos e entidades de classe da área de saúde, tendo sua organização,
competência e funcionamento definidos em lei.

Art. 198. A iniciativa privada participará do sistema único e
descentralizado de saúde, tendo prioridade as entidades filantrópicas sem fins
lucrativos.

Art. 199. As ações e serviços públicos estaduais, juntamente com os
federais e municipais de saúde, integram uma rede regionalizada e hierarquizada e
constituem sistema único descentralizado, com direção em cada esfera de governo,
atendendo, prioritariamente, às atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços
assistenciais.

Art. 200. A fluoretação da água para consumo humano nos sistemas
públicos e privados de abastecimento no Estado da Paraíba, obedecidas as técnicas e
normas pertinentes, será utilizada enquanto não desaconselhada pelo órgão público
competente à vista de novas descobertas científicas.

Seção III
Da Previdência Social

Art. 201. O Estado garantirá a previdência social aos seus servidores,
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através de órgãos previdenciários, ou mediante convênio com outras entidades públicas
ou privadas.

§ 1º Para atingir esse objetivo, o Estado proporcionará, dentre outros,
os seguintes benefícios:

I - Aposentadoria:
a) compulsória, por limite de idade ou por invalidez permanente;
b) facultativa, por tempo de serviço.
II - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge,

companheiro ou dependente;
III - licença para tratamento de saúde do segurado e de pessoa de sua

família;
IV - licença de cento e vinte dias à gestante;
V - auxílio - funeral;
VI - auxílio - reclusão;
VII - licença - paternidade.
§ 2º No caso de invalidez permanente, o servidor poderá requerer que

sua aposentadoria seja transformada em seguro - reabilitação, nunca inferior a seus
vencimentos, com a finalidade de reintegrar o deficiente em funções compatíveis
com as suas aptidões.

Art. 202. O décimo terceiro mês de proventos ou pensões terá por
base o valor da remuneração integral e da aposentadoria do mês de dezembro de
cada ano.

Art. 203. Ao companheiro ou à companheira que depender
economicamente do segurado, bem como aos filhos e filhas solteiros, enquanto
estudantes, é assegurado o acesso à previdência social.

Art. 204. O Município poderá instituir órgão próprio para assegurar aos
seus servidores os benefícios da previdência social.

Seção IV
Da Assistência Social

Art. 205. A assistência social será prestada a quem dela necessitar,
independente de contribuição à seguridade social, devendo ser executada pelo Estado
diretamente, ou através da transferência de recursos a entidades públicas ou priva-
das, sem fins lucrativos.

Parágrafo único. A assistência social do Estado, visará:
I - proteger a família, a maternidade, a infância, a adolescência e a

velhice;
II - promover a integração do carente ao mercado de trabalho e garantir

o ensino profissionalizante;
III - habilitar e reabilitar a pessoa portadora de deficiência e integrá-la

à comunidade.
Art. 206. O Estado não transferirá recursos a entidades assistenciais,

antes de verificar sua constituição regular e a idoneidade de seus dirigentes.
Parágrafo único. As entidades filantrópicas, sem fins lucrativos, que

recebem auxílio financeiro do Estado, ficam obrigadas a prestar contas, na forma da
lei.

(…)
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Capítulo  VII
DA  FAMÍLIA,  DA  CRIANÇA,  DO ADOLESCENTE,  DO IDOSO,  DOS  ÍNDIOS  E DA

PESSOA PORTADORA  DE DEFICIÊNCIA

Art. 246. A família receberá proteção do Estado, na forma da lei.
§ 1º O Poder Público, isoladamente ou em cooperação, manterá

programas destinados à assistência à família, com o objetivo de assegurar:
a) o livre exercício do planejamento familiar;
b) a orientação psicossocial às famílias de baixa renda;
c) a prevenção da violência no ambiente das relações familiares.
§ 2º O direito da criança e do adolescente à educação determina a

obrigatoriedade, por parte do Estado, de oferta, a todas as famílias que desejarem,
da educação especializada e gratuita em instituições como creches e pré-escolas
para crianças de até seis anos, bem como do ensino universal, obrigatório e gratuito.

Art. 247. É dever da família, da sociedade e do Estado promover ações
que visem assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.

§ 1º A garantia de prioridade absoluta compreende:
I - primazia de receber proteção e socorro em qualquer circunstância;
II - precedência no atendimento por órgão público de qualquer Poder;
III - preferência aos programas de atendimento à criança e ao

adolescente, na formulação e na execução da política social pública;
IV - concessão privilegiada de recursos públicos para programas de

atendimento a direitos e de proteção especial da criança, do adolescente e da
família, através de entidades governamentais sem fins lucrativos.

§ 2º - O Estado estimulará, mediante incentivos fiscais, subsídios e
menções promocionais, nos termos da lei, o acolhimento ou a guarda de criança ou
adolescente órfão ou abandonado.

§ 3º - A prevenção da dependência a entorpecentes e drogas afins é
dever do Estado, assim como o apoio a programas de integração do dependente na
comunidade, na forma da lei.

Art. 248. O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente é órgão normativo, deliberativo, controlador e fiscalizador da política
de atendimento à infância e à adolescência.

§ 1º São atribuições do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da
Criança e do Adolescente:

I - estabelecer prioridades de atuação e definir a aplicação dos recursos
públicos, destinados à criança e ao adolescente;

II - propor ao Governo do Estado modificações na estrutura dos órgãos
diretamente ligados à defesa e à proteção da criança e do adolescente;

III - deliberar e quantificar a participação financeira para e execução
dos programas das entidades não governamentais.

§ 2º A lei disporá acerca da organização, composição e funcionamento
do Conselho, garantindo a participação de representantes do Poder Judiciário, do
Ministério Público, da Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, da Defensoria
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Pública e dos órgãos públicos responsáveis pela política social relacionada à infância
e à adolescência, assim como, e com igual número, de representantes dos movimentos
populares de defesa dos direitos da criança e do adolescente, em funcionamento há
pelo menos um ano.

§ 3º É obrigatória, para as entidades da administração indireta do Estado,
inclusive fundações instituídas pelo Poder Público Estadual, que contem com mais de
cem empregados, a criação e manutenção de creches destinadas ao atendimento
dos filhos menores de seis anos de seus servidores.

§ 4º É facultada à mulher nutriz, desde que servidora pública, a redução
de um quarto de sua jornada diária de trabalho durante a fase de amamentação, na
forma da lei.

Art. 249. O Estado, o Município e a sociedade têm o dever de amparar
as pessoas idosas, com política e programas que assegurem a sua participação na
comunidade e defendam sua dignidade, saúde e bem-estar.

§ 1º O amparo aos idosos será, o quanto possível, exercido no próprio
lar.

§ 2º Para assegurar a integração do idoso na comunidade e na família,
serão criados centros diurnos de lazer e de amparo à velhice e programas de
preparação para a aposentadoria, com a participação de instituições dedicadas a
esta finalidade.

§ 3º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos
transportes coletivos urbanos.

Art. 250. O Estado cooperará com a União, na competência a esta
atribuída, na proteção dos bens dos índios, no reconhecimento de seus direitos
originários sobre as terras de posse imemorial, onde se acham permanentemente
localizados.

Parágrafo único. O Estado dará aos índios de seu território, quando
solicitado por suas comunidades e organizações, e sem interferir em seus hábitos,
crenças e costumes, assistência técnica, creditícia, isenção de tributos estaduais e
meios de sobrevivência, de preservação física e cultural.

Art. 251. O Estado respeitará e fará respeitar, em seu território, bens
materiais, crenças, tradições e todas as garantias conferidas aos índios na Constituição
Federal.

Art. 252. É dever do Estado assegurar à pessoa portadora de qualquer
deficiência a plena inserção na vida econômica e social e o total desenvolvimento de
suas potencialidades, observados os seguintes princípios:

I - proibir a adoção de critérios para a admissão, a promoção, a
remuneração e a dispensa do serviço público, que a discriminem;

II - assegurar o direito à assistência, desde o nascimento, à educação
de primeiro, segundo e terceiro graus e profissionalizante, obrigatória e gratuita,
sem limite de idade;

III - assegurar o direito à habilitação e reabilitação com todos os
equipamentos necessários;

IV - integrar socialmente o adolescente mediante o treinamento, o
trabalho e a convivência;

V - garantir, em todos os níveis, a formação de recursos humanos
especializados no tratamento, na assistência e na educação dos portadores de
deficiência;
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VI - garantir o direito à informação e à comunicação, considerando-se
as adaptações necessárias;

VII - conceder gratuidade nos transportes coletivos públicos;
VIII - promover censos periódicos desta população;
IX - implantar sistema de aprendizagem e comunicação para o deficiente

visual e auditivo, de forma a atender às necessidades educacionais e sociais da pessoa
portadora de deficiência.

(…)

João Pessoa, 5 de outubro de 1989
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LEI COMPLENTAR Nº 19, DE 19 DE JANEIRO DE 1994

Dispõe sobre a Organização do Ministério Público.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

(…)

TÍTULO III
DAS FUNÇÕES DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO

Capítulo  I
DAS  FUNÇÕES  GERAIS

Art. 60. Além das funções previstas nas Constituições Federal, Estadual
e em outras Leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público:

I - propor a ação de inconstitucionalidade de Leis ou atos normativos
estaduais ou municipais, face à Constituição Estadual;

II - promover a representação de inconstitucionalidade para efeito de
intervenção do Estado nos Municípios;

III - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da Lei;
IV - promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da Lei,

para:
a) a proteção dos direitos constitucionais;
b) a proteção, a prevenção e a reparação dos danos causados ao meio

ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico;

c) a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos,
relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao idoso, às
minorias étnicas e ao consumidor;

d) a anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio
público ou à moralidade administrativa do Estado ou dos Municípios, de suas
administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de que participe o
Poder Público.

V - manifestar-se nos processos em que sua presença seja obrigatória
por Lei e, ainda, sempre que cabível a intervenção, para assegurar o exercício de
suas funções institucionais, não importando a fase ou o grau de Jurisdição em que se
encontrem os processos;

VI - exercer a fiscalização dos estabelecimentos prisionais e dos que
abriguem idosos, crianças e adolescentes, incapazes ou pessoas portadoras de
deficiência;

VII - deliberar sobre a participação em organismos estatais de defesa do
meio ambiente, do trabalho, do consumidor, de política penal e penitenciária e outros
afetos à sua área de atuação;
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VIII - impetrar “habeas corpus”, “habeas data”, mandado de injunção e
mandado de segurança quando o fato disser respeito à sua área de atribuições
funcionais;

IX - ingressar em juízo, de ofício, para responsabilizar os gestores do
dinheiro público condenados pelo Tribunal de Contas;

X - defender, judicialmente, os direitos e interesses das populações
indígenas, no que pertine a suas crenças, costumes e tradições, promovendo as
ações cabíveis;

XI - propor, quando cabível, ações de responsabilidade do fornecedor
de produtos e serviços, em defesa do consumidor;

XII - fiscalizar, nos cartórios ou repartições em que funcione, o
andamento dos processos e serviços, usando das medidas necessárias à apuração
da responsabilidade de titulares de ofícios, serventuários da justiça ou
funcionários;

XIII - exercer o controle externo da atividade policial, através de medidas
judiciais e administrativas, visando a assegurar a indisponibilidade da persecução penal
e a correção de ilegalidade e abusos de poder, podendo:

a) ter ingresso e realizar inspeções em estabelecimentos policiais, civis
ou militares ou prisionais;

b) requisitar providências para sanar a omissão indevida ou para prevenir
ou corrigir ilegalidade ou abuso de poder;

c) ter livre acesso a quaisquer documentos relativos à atividade policial;
d) requisitar informações sobre andamento de inquéritos policiais, bem

como sua imediata remessa, caso já esteja esgotado o prazo para a sua conclusão;
e) ser informado de todas as prisões realizadas;
f) requisitar à autoridade competente a abertura de inquérito para

apuração de fato ilícito ocorrido no exercício da atividade policial;
g) promover a ação penal por abuso de poder;
h) requisitar o auxílio de força policial.
Parágrafo único. É vedado o exercício das funções do Ministério Público

a pessoas a ele estranhas, sob pena de nulidade do ato praticado.
Art. 61. No exercício de suas funções, o Ministério Público poderá:
I - instaurar inquéritos civis e outras medidas e procedimentos

administrativos pertinentes e, para instruí-los:
a) expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e,

em caso de não comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva,
inclusive pela policia Civil ou Militar, ressalvadas as prerrogativas previstas em Lei;

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades
municipais, estaduais e federais, bem como dos órgãos e entidades da administração
direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios;

c) promover inspeções e diligências investigatórias junto às autoridades,
órgãos e entidades a que se refere a alínea anterior.

II - requisitar informações, exame, perícias e documentos a entidades
privadas, para instruir procedimento ou processo em que oficie;
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III - requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância ou
procedimento administrativo cabível, podendo acompanhá-los e produzir provas;

IV - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito
policial e de inquérito policial militar, observado o disposto no artigo 129, inciso VIII
da Constituição Federal, podendo acompanhá-los e produzir provas;

V - praticar atos administrativos executivos, de caráter preparatórios;
VI - dar publicidade dos procedimentos administrativos não disciplinares

que instaurar e das medidas adotadas;
VII - sugerir ao Poder competente a edição de normas e a alteração da

legislação em vigor, bem como a adoção de medidas propostas, destinadas à prevenção
e controle da criminalidade;

VIII - manifestar-se em qualquer fase dos processos, acolhendo solicitação
do juiz, da parte ou por sua iniciativa, quando entender existente interesse em causa
que justifique a intervenção;

IX - requisitar da Administração Pública serviço temporário de servidores
civis e de policiais militares e meios materiais necessários para a realização de atividades
específicas;

X - ter a palavra, pela ordem, perante qualquer juízo ou Tribunal, para
replicar acusação ou censura que lhe tenha sido feita ou à Instituição;

XI - levar ao conhecimento do Procurador-Geral de Justiça e do
Corregedor-Geral fatos que possam ensejar processos disciplinares ou representação;

XII - utilizar-se dos meios de comunicação do Estado, no interesse do
serviço;

XIII - ter livre acesso a qualquer local público ou privado, respeitadas as
normas constitucionais pertinentes à inviolabilidade do domicílio.

§ 1º As notificações e requisições previstas neste artigo, quando tiverem
como destinatários o Governador do Estado, os Presidentes dos Poderes Legislativo e
Judiciário e o do Tribunal de Contas, serão encaminhadas pelo Procurador-Geral de
Justiça.

§ 2º Nenhuma autoridade poderá opor ao Ministério Público, sob qualquer
pretexto, à exceção de sigilo previsto em Lei, informação, registro, dado ou documento,
sem prejuízo da subsistência do caráter reservado do que lhe for fornecido.

§ 3º O membro do Ministério Público será responsável pelo uso indevido
das informações e documentos que requisitar, inclusive das hipóteses legais de sigilo.

§ 4º Serão cumpridas gratuitamente as requisições feitas pelo Ministério
Público às autoridades, órgãos e entidades da Administração Pública direta ou
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios.

§ 5º A recusa injustificável e o retardamento indevido do cumprimento
das requisições do Ministério Público implicarão na responsabilização de quem lhe
der causa.

§ 6º A falta ao trabalho em virtude de atendimento a notificação ou
requisição, na forma da alínea “a”, inciso I, deste artigo, não autoriza desconto de
vencimentos ou salários, considerando-se de efetivo exercício, para todos os efeitos,
mediante comprovação escrita do membro do Ministério Público.
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§ 7º As requisições do Ministério Público serão feitas fixando-se prazo
razoável de até 10 (dez) dias úteis para atendimento, prorrogável mediante solicitação
justificada.

§ 8º Toda a representação ou petição formulada ao Ministério
Público será distribuída entre os membros da Instituição que tenham atribuições
para apreciá-la, observados os critérios fixados pelo Colégio de Procuradores de
Justiça.

Art. 62. Cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos direitos
assegurados nas constituições Federal e Estadual, sempre que se cuidar de garantir-
lhe o respeito:

I - pelos Poderes estaduais ou municipais;
II - pelos órgãos da Administração Pública Estadual ou Municipal, direta

ou indireta;
III - pelos concessionários e permissionários de serviço público Estadual

ou Municipal;
IV – por entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do

Município ou executem serviço de relevância pública.
Parágrafo único. No exercício das atribuições a que se refere este artigo,

cabe ao Ministério Público, entre outras providências:
I – receber notícia de irregularidades, petições ou reclamações de

qualquer natureza, promover as apurações cabíveis que lhe sejam próprias e dar-lhe
as soluções adequadas;

II – zelar pela celeridade e racionalização dos procedimentos
administrativos;

III – dar andamento, no prazo de 30 (trinta) dias, às notícias de
irregularidades, petições ou reclamações referidas no inciso I.

(…)

Capítulo  V
DOS  PROMOTORES  DE JUSTIÇA

Art. 76. São atribuições do Promotor de Justiça na Defesa dos Direitos
do Cidadão:

I - atuar para garantia do efetivo respeito dos Direitos do Cidadão pelos
Poderes Públicos, procedendo da seguinte maneira:

a) notificar, de ofício ou mediante representação, a autoridade apontada
como autora do desrespeito, para que preste informações no prazo que assinalar,
não inferior a cinco dias úteis;

b) recebidas ou não as informações e instruído o caso, se a conclusão
for no sentido de que os direitos do cidadão estão sendo efetivamente desrespeitados,
notificará o responsável para que tome as providências necessárias a prevenir a
repetição ou o que determine a cessação do desrespeito verificado;

c) não atendida, no prazo devido, a notificação prevista na alínea anterior,
representará ao poder ou autoridade competente para promoção da responsabilidade
pela ação ou omissão inconstitucionais.
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II - exercer outras atribuições previstas em lei.
(…)

PALÁCIO  DO GOVERNO  DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de janeiro de
1994; 106º da Proclamação da República.

CÍCERO  DE LUCENA  FILHO
GOVERNADOR EM EXERCÍCIO

Publicada no Diário Oficial de 12/01/94 e Republicada no Diário Oficial de 21/07/94.
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RESOLUÇÃO CPJ Nº 03/2006
Normatiza a atuação do Ministério Público em ma-
téria de Defesa da Saúde, define atribuições de
Promotores de Justiça e dá outras providências.

O Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, no uso de suas atribuições
e acatando proposta da Procuradoria Geral de Justiça, de conformidade com o que
dispõe o § 2º do artigo 32 da Lei Complementar nº 19, de 10 de janeiro de 1.994, (Lei
Orgânica do Ministério Público) e

Considerando que a Constituição da República estabelece como função
institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
dos serviços de relevância pública aos direitos nela assegurados, promovendo as
medidas necessárias a sua garantia (Constituição Federal, art. 129, inciso II);

Considerando que são de relevância pública as ações e os serviços de
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação,
fiscalização e controle, e devendo sua execução ser feita diretamente ou através de
terceiros ou por pessoa física ou jurídica de direito privado (Constituição Federal,
artigo 197);

Considerando o disposto na Lei Orgânica da Saúde (Lei Federal nº 8.080/
90), no Código de Ética Médica (Resolução nº 1.246/88, do Conselho Federal de
Medicina), na Lei de Vigilância Sanitária (Lei Federal nº 9.787/99), no Código Penal
Brasileiro (Decreto-Lei nº 2.848/40), na Lei que disciplina a coleta e a aplicação do
sangue e seus derivados (Lei Federal nº 10205/01) e nas demais normas jurídicas que
disciplinam os serviços de saúde e a atividade de seus profissionais;

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de
doenças e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação;

Considerando que o texto constitucional em vigor conferiu ao Ministério
Público ampla legitimidade ativa e interventiva para a defesa dos interesses sociais e
individuais indisponíveis;

Considerando que as ações e os serviços de saúde integram um Sistema
Único de Saúde(SUS);

Considerando que o Sistema Único de Saúde tem como diretrizes a
descentralização, o atendimento integral e a participação da comunidade;

Considerando que a implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) exige,
para atendimento de suas diretrizes, efetivo cumprimento das Leis Orgânicas da Saúde
(Leis Federais nºs. 8.080/90 e 8.142/90);

Considerando que, na condição de fiscal da lei, incumbe ao Ministério
Público exigir que a norma geral e abstrata seja concretizada por parte do Poder
Público, na implementação efetiva e adequada da aplicação dos recursos financeiros
destinados ao Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando os inúmeros problemas na área de saúde em todo o Estado,
com desvio ou aplicação irregular de recursos públicos;

Considerando, finalmente, que incumbe ao Ministério Público do Estado
da Paraíba fiscalizar a estrutura e funcionamento dos Conselhos Municipais, do Conselho
e da Secretaria Estadual de Saúde,
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R e s o l v e: determinar que se observem as normas a seguir, sobre a
atuação do Ministério Público no acompanhamento e fiscalização das ações e dos
serviços de saúde executados na Paraíba, em caráter permanente ou eventual, por
pessoas naturais ou jurídicas de direito público ou privado (Lei Federal nº 8.080/90,
art. 1º).

Art. 1° Incumbe ao Promotor de Justiça como Curador da Defesa da
Saúde:

I – velar pelo respeito às normas da Lei nº 8.080, de 19 de setembro
1.990, fiscalizando:

a) a necessidade, a regularidade e a execução dos convênios e contratos
firmados entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e entidades sem fins lucrativos, além
daquelas entidades da iniciativa privada e de profissionais liberais voltados para a
promoção, proteção e recuperação da saúde (art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.080/90);

b) a execução das atividades de vigilância sanitária, vigilância
epidemiológica, saúde do trabalhador e assistência terapêutica e farmacêutica;

c) a regularidade na elaboração dos planos de saúde e a sintonia destes
com as diretrizes do Conselho Nacional de Saúde, mediante atividades de controle,
avaliação e auditoria, com acesso a documentos, pessoas e instalações;

d) a gratuidade e a universalidade das ações e serviços de saúde nos
setores públicos e privados contratados.

II – fiscalizar a formação e o funcionamento dos Conselhos de Saúde
instituídos pelo poder público, no âmbito do Estado da Paraíba, bem como os repasses
de recursos ao Fundo de Saúde do Estado e aos fundos municipais cabendo-lhe:

a) participar das reuniões dos Conselhos de Saúde, quando reputar
necessário, sejam elas ordinárias ou extraordinárias;

b) velar pelo cumprimento das decisões dos Conselhos, fiscalizando a
atuação dos gestores de saúde, requisitando relatórios de gestão e comunicando aos
referidos conselhos toda e qualquer irregularidade no âmbito de suas atribuições.

III – fiscalizar a formação, o funcionamento e a aplicação do Fundo de
Saúde do Estado da Paraíba, bem como dos fundos municipais de saúde, mediante
requisição de todas as informações que entender pertinentes, dirigida aos órgãos
relacionados com a prestação dos serviços de saúde pública e aos responsáveis pela
arrecadação de verbas destinadas à saúde;

IV – velar pela transparência no repasse e na aplicação de recursos para
o financiamento de ações não previstas nos planos de saúde, nos casos excepcionais
de calamidade pública e situações emergenciais;

V – inspecionar periodicamente a regularidade dos livros e guias de
atendimento dos estabelecimentos hospitalares beneficiados pelo Sistema Único de
Saúde, requisitando, se necessário, as sindicâncias que venham a ser instauradas no
âmbito interno dos hospitais ou por decisão do Conselho Regional de Medicina;

VI – inspecionar o regular funcionamento das seções e equipamentos
médicos de atendimento aos pacientes beneficiado pelo Sistema Único de Saúde,
bem como o efetivo cumprimento da carga horária dos profissionais da área médica;

VII - fiscalizar os estoques de medicamentos, observando a forma de
aquisição junto aos fornecedores e, sobretudo, a data de validade e o correto
armazenamento;

VIII – velar, no âmbito dos estabelecimentos farmacêuticos, pela exigência
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da receita médica para aquisição de remédios e pela presença, em tempo integral,
de profissional graduado em farmácia;

IX - inspecionar os locais destinados ao lixo hospitalar, atentando para
as condições de armazenamento dos resíduos dentro dos critérios de segurança.

Art. 2° Incumbe ainda ao Promotor de Justiça, como Curador da Defesa
da Saúde, pugnar para que o paciente receba tratamento digno nos estabelecimentos
de saúde, compatível com a condição cidadã, assegurando-lhe, entre outras prerro-
gativas:

I – ser atendido, com atenção e respeito, de forma personalizada e com
continuidade, em local e ambiente limpos, seguros e adequados para o atendimento;

II – ter autonomia e liberdade para tomar as decisões relacionadas com
sua saúde e com sua vida, podendo consentir ou recusar, de forma livre, voluntária e
com adequada informação prévia, procedimentos diagnósticos, terapêuticos ou outros
atos médicos a serem realizados (Código de Ética Médica, arts. 46 e 48? Código Penal,
art. 146, § 3º, inciso I);

III - ter liberdade de escolha do serviço ou do profissional que prestará
o atendimento em cada nível do sistema de saúde, respeitada a capacidade de
atendimento de cada estabelecimento ou de cada profissional;

IV – ter, se desejar, uma segunda opinião ou parecer de outro profissional
ou serviço sobre seu estado de saúde, ou sobre procedimentos recomendados, em
qualquer fase do tratamento, podendo, inclusive, trocar de médico, hospital ou ins-
tituição de saúde;

V – ter acesso a informações claras e completas sobre os serviços de
saúde existentes no seu município (Lei Orgânica da Saúde, art. 7º, inciso VI);

VI – ser informado claramente sobre os critérios de escolha e seleção
de pacientes, quando houver limitação da capacidade de atendimento do serviço de
saúde, devendo a prioridade ser baseada em critérios médicos e de estado de saúde,
vetado o privilégio (Lei Orgânica da Saúde, art. 7º, inciso IV);

VII - receber informações claras, objetivas, completas e compreensíveis
sobre seu estado de saúde, hipóteses diagnósticas, exames solicitados e realizados,
tratamentos ou procedimentos propostos, inclusive seus benefícios e riscos, urgên-
cia, duração e alternativas de solução (Lei Orgânica da Saúde, art. 7º, inciso V e
Código de Ética Médica, art. 46);

VIII – receber as receitas dactilografadas, digitadas ou escritas em letra
legível, contendo o nome genérico dos medicamentos prescritos, sem utilização de
códigos ou abreviaturas, bem como o nome, a assinatura do profissional e o número
de registro no órgão de controle e regulamentação da profissão (Lei da Vigilância
Sanitária, art. 3º e Código de Ética Médica, art. 39);

IX – conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder
verificar, antes de recebê-los, o atestado de origem, sorologias efetuadas e prazo de
validade (Constituição Federal, art. 199 e Lei Federal nº 10.205/01, art 14, inciso VIII);

X – ter à sua disposição um mecanismo eficaz de apresentar sugestões,
reclamações e denúncias sobre prestação de serviços de saúde inadequados e
cobranças ilegais, por meio de instrumentos apropriados, seja no sistema público,
conveniado ou privado.

Art. 3° Enquanto não se criarem os cargos de Promotor de Justiça
Curador da Defesa da Saúde, as atribuições do Ministério Público previstas nesta
resolução passam a ser exercidas pelos Promotores de Justiça na forma seguinte:
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I - nas comarcas de João Pessoa e de Campina Grande, por um Promotor
de Justiça designado pelo Procurador Geral de Justiça;

II - nas comarcas de Bayeux, Santa Rita, Patos, Sousa, Guarabira,
Cajazeiras, Esperança, Piancó, Itaporanga e Pombal, pelo Promotor de Justiça Curador;

III - nas comarcas de Cabedelo, Mamanguape, Sapé, Catolé do Rocha e
Monteiro, pelo Promotor de Justiça Especial Criminal;

IV - na comarca de Itabaiana, pelo 2° Promotor de Justiça;
V - nas demais comarcas todas de promotoria única, pelos respectivos

Promotores de Justiça.
Parágrafo único. As atribuições previstas neste artigo serão exercidas

junto a qualquer juízo a que, por distribuição, couber o conhecimento e o julgamento
das ações propostas.

Art. 4° Para alicerçar a propositura da ação civil pública e garantir o
efetivo cumprimento das atribuições previstas nesta Resolução, o Promotor de Justiça
Curador da Defesa da Saúde poderá:

I – promover medidas administrativas genéricas, nos âmbitos cível e
criminal;

II – instaurar o inquérito civil;
III – promover medidas judiciais de natureza cível.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, em
João Pessoa, 18 de abril de 2006.

Janete Maria Ismael da Costa Macedo
Presidente
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RESOLUÇÃO CPJ Nº 006/2008
Normatiza a atuação do Ministério Público em
matér ia de Defesa da Educação,  def ine
atribuições de Promotores de Justiça e dá outras
providências.

O Colégio de Procuradores de Justiça, no uso de suas atribuições e
acatando proposta da Procuradora-Geral de Justiça, de conformidade com o que
dispõe o § 2º do artigo 32 da Lei Complementar Nº 19, de 10 de janeiro de 1.994 (Lei
Orgânica do Ministério Público) e

Considerando que a Constituição Federal estabelece como função
institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos do cidadão
nela assegurados, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;

Considerando que a educação, por imperativo constitucional, é direito
de todos e dever do Estado e da família;

Considerando ser atribuição institucional do Ministério Público a defesa
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, dentre os quais estão os relacionados
com a Educação;

Considerando que o Ministério Público deve exercer a fiscalização do
emprego de verbas públicas destinadas à educação, bem como o controle da evasão
escolar;

Considerando que é dever do Estado viabilizar o ensino fundamental
gratuito para todos, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso na idade
própria;

Considerando a necessidade de promover uma rigorosa fiscalização das
escolas públicas e privadas, no tocante ao exercício das atividades educacionais e,
especialmente, a gestão de seus respectivos administradores quanto à observância
dos princípios e deveres decorrentes do direito à educação,

R E S O L V E determinar que se observem as normas a seguir, sobre a
atuação do Ministério Público no acompanhamento e na fiscalização das atividades,
na área educacional, exercidas na Paraíba por pessoas naturais ou jurídicas de direito
público ou privado.

Art. 1º  Incumbe ao Promotor de Justiça como Curador da Defesa da
Educação:

I – promover as medidas judiciais ou administrativas necessárias à defesa
da educação, devendo instaurar os procedimentos preliminares de investigação,
instaurar e acompanhar o inquérito civil, promover e acompanhar a ação civil pública
e a ação penal;

II - receber e processar representações e outros expedientes de
qualquer pessoa, relacionados com a área educacional, dando-lhe o encaminhamento
adequado;

III – subsidiar os órgãos superiores do Ministério Público na definição de
políticas e programas relacionados com a educação;

IV – assistir, quando solicitado, os demais membros do Ministério Público
em questões relativas à educação;
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V – promover, em caráter pedagógico e preventivo, a divulgação das
atividades desenvolvidas;

VI – manter arquivo organizado e atualizado dos documentos e peças
processuais produzidos, bem como das decisões judiciais pertinentes;

VII – manter cadastro atualizado dos estabelecimentos de ensino, públicos
e privados, das diretorias regionais de ensino e demais órgãos ligados à área educacional
dos Municípios ou do Estado;

VIII – oficiar, como fiscal da execução da lei, nos feitos judiciais relativos
à educação, sempre que as ações não tenham sido promovidas pelo Ministério Público;

IX – promover medidas objetivando o combate à evasão escolar, bem
como a inclusão de crianças e adolescentes no sistema educacional público;

X – participar, como observador, do Conselho Estadual de Educação e de
outros conselhos vinculados à atividade educacional, tanto na esfera estadual quanto
na municipal;

XI – promover medidas judiciais e extrajudiciais para a proteção e garantia
dos direitos do portador de necessidades especiais à educação;

XII – promover medidas judiciais e extrajudiciais para a implementação
do Estatuto da Criança e do Adolescente, no que diz respeito ao direito fundamental
à educação;

XIII – fiscalizar a correta aplicação dos recursos orçamentários e
contribuições sociais destinados a área educacional e, sempre que houver indícios
de apropriação, de desvio ou de má gestão dos referidos recursos, promover as
medidas judiciais cíveis e criminais pertinentes, inclusive as referentes à improbidade
administrativa, bem como as medidas cabíveis no âmbito extrajudicial.

Parágrafo único.  As atribuições previstas nos incisos XI, XII e XIII deste
artigo, quando exercidas nas comarcas da Capital e de Campina Grande, efetivar-se-
ão da forma seguinte:

a) as do inciso XI, conjunta ou separadamente com o Promotor de Justiça
Curador do Cidadão;

b) as do inciso XII, conjunta ou separadamente com os Promotores de
Justiça Curadores da Infância e da Juventude;

c) as do inciso XIII, conjunta ou separadamente, com o Promotor de
Justiça Curador do Patrimônio Público.

Art. 2º  Enquanto não se criarem os cargos de Promotor de Justiça
Curador da Defesa da Educação, as atribuições do Ministério Público previstas nesta
Resolução são exercidas pelos Promotores de Justiça na forma seguinte:

I – nas comarcas da Capital e de Campina Grande, na forma prevista na
Resolução CPJ Nº 004/2008;

II – nas comarcas de Bayeux, Santa Rita, Patos, Sousa, Guarabira,
Cajazeiras, Esperança, Piancó, Itaporanga e Pombal, pelo Promotor de Justiça-Curador;

III – nas comarcas de Cabedelo, Mamanguape, Sapé, Catolé do Rocha e
Monteiro, pelo Promotor de Justiça Especial Criminal;

IV – na comarca de Itabaiana, Ingá, São João do Rio do Peixe e Queimadas,
pelo 2º Promotor de Justiça;

V – nas demais comarcas – todas de promotoria única – pelos respectivos
Promotores de Justiça.

Parágrafo único. As atribuições previstas neste artigo são exercidas junto
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a qualquer juízo a que, por distribuição, couber o conhecimento e o julgamento das
ações propostas.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, em

João Pessoa, 11 de novembro de 2008.

Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo
Presidente
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LEI COMPLEMENTAR N° 58, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2003
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Pú-
blicos Civis do Estado da Paraíba e dá outras
providências.

O GOVERNADOR  DO ESTADO  DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

Capítulo Único
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei disciplina o Regime Jurídico dos Servidores Públicos
Civis das administrações direta e indireta do Estado da Paraíba, excetuados
aqueles regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por outras legislação
especial.

(…)

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

Capítulo  I
DO PROVIMENTO

(…)

Seção VI
Da Reversão

Art. 23. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado:
I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insubsistentes os

motivos da aposentadoria; ou
II - no interesse da Administração, desde que cumulativamente:
a) o servidor a tenha solicitado;
b) a aposentadoria tenha sido voluntária;
c) estável quando na atividade;
d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anterio-res à

solicitação;
e) haja cargo vago.
§ 1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua

transformação.
§ 2º O tempo em que o servidor estiver em exercício será considerado

para concessão da aposentadoria.
§ 3º No caso do inciso 1, encontrando-se provido o cargo, o servidor

exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.
§ 4º o servidor que retornar à atividade por interesse da Administração
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perceberá, em substituição aos proventos da aposentadoria, a remuneração do cargo
que voltar a exercer.

§ 5º o servidor de que trata o inciso II somente terá os proventos
calculados com base nas regras atuais, se permanecer, pelo menos, cinco anos no
cargo.

§ 6º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo.
Art. 24. O aposentado que já tiver atingido o limite de idade para

aposentadoria compulsória não tem direito à reversão.

Seção VII
Da Readaptação

Art. 25. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições
e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade
física ou menta, verificada em inspeção médica.

§ 1° Será aposentado o servidor que, durante o processo de readaptação,
for julgado incapaz para o serviço público.

§ 2° A readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins,
respeitada a habilitação exigida, o nível de escolaridade e a equivalência de
vencimentos, e, na hipótese de inexistência de cargo vago, o servidor exercerá suas
atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.

(…)

Capítulo  II
DA VACÂNCIA

Art. 31. A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - readaptação;
IV - aposentadoria;
V - posse em outro cargo inacumulável;
VI - falecimento.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E VANTAGENS

Capítulo  I
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 44. O servidor em débito com o erário, que for demitido, exonerado
ou tiver sua aposentadoria ou disponibilidade cassada, terá o prazo de sessenta dias
para quitar o débito.

Parágrafo único. A não-quitação do débito, no prazo fixado no caput,
implicará a sua inscrição na dívida ativa e a cobrança, inclusive por via judicial.
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(…)
Capítulo  VII

DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 94. O tempo de serviço do servidor estadual é computado de acordo
e para os fins previstos na Constituição Federal.

Parágrafo único. A contagem e a averbação do tempo de serviço, para
fins previdenciários, serão regulamentadas na lei que instituir o regime próprio de
previdência social do Estado.

(...)

TÍTULO VI
DA PREVIDÊNCIA

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 171. Aos titulares de cargos efetivos do Estado, incluídas as autarquias
e as fundações, e aos estabilizados extraordinariamente no serviço público por força
do disposto no art. 19 do ADCT da Constituição Federal, é assegurado regime próprio
de previdência social, de caráter contributivo, mediante Lei Complementar Estadual,
observado o disposto na Constituição Federal.

Art. 172. O regime próprio de previdência social atenderá:
I - quanto ao servidor;
a) aposentadoria;
b) licença para tratamento de saúde;
c) salário-família;
d) licença-maternidade.
II - quanto ao dependente:
a) pensão por morte;
b) auxílio-reclusão.
Parágrafo único. O recebimento de benefícios havidos por fraude, dolo

ou má-fé implicará devolução ao erário do total auferido, sem prejuízo da ação penal
cabível.

Capítulo II
DOS BENEFÍCIOS

Seção I
Da Aposentadoria

Art. 173. O servidor será aposentado observando-se o disposto na
Constituição Federal.

(…)

Seção V
Da Pensão

Art. 184. Por morte do servidor, os dependentes fazem jus a uma pensão
mensal nos termos do artigo 40 da Constituição Federal.
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TITULO VII

Capítulo Único
DA ASSISTÊNCIA  À SAÚDE

Art. 188. A assistência à saúde do servidor será objeto de lei específica,
vedada a utilização para este fim de recursos ou bens vinculados ao regime próprio
de previdência social.

(…)

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 30 de
dezembro de 2003, 115º da Proclamação da Republica.

CÁSSIO CUNHA LIMA
Governador

Publicada no Diário Oficial de 30/12/2003
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LEI Nº 5.551 DE 14 DE JANEIRO DE 1992
Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de De-
fesa dos Direitos do Homem e do Cidadão.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do Homem
e do Cidadão, nos termos do artigo 75 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição
Estadual.

§ 1º O Conselho deverá ter sede própria em João Pessoa, localizada
preferencialmente no centro da cidade.

§ 2º O CEDDHC será dirigido por Diretoria composta por um presidente,
um vice-presidente, um 1º secretário, um 2º secretário e um tesoureiro, eleitos pelos
conselheiros na sessão de instalação.

I - A Diretoria, composta pelos cargos citados no Parágrafo 2º, art. 1º,
será eleita através do voto secreto, para um mandato de dois anos.

§ 3º Para fins do disposto no art. 75, § 1º; do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, de 5 de outubro de 1989, consideram-se órgãos públicos
incumbidos da execução da política estadual de promoção e defesa dos direitos
humanos todos os que desempenharem suas atividades no âmbito do Estado da Paraíba,
como função institucional.

Art. 2º O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do Homem e do
Cidadão compor-se-á dos seguintes membros:

I - um (01) representante da Secretaria da Cidadania e Justiça do Governo
do Estado;

II - um (01) representante da Secretaria de Segurança Pública do Governo
do Estado;

III - um (01) representante da Assembleia Legislativa;
IV - um (01) representante da Corregedoria Geral de Justiça;
V - um (01) representante da Procuradoria da República na Paraíba;
VI - um (01) representante da Procuradoria Geral de Justiça;
VII - um (01) representante da Procuradoria Geral da Defensoria Pública;
VIII - um (01) representante da Universidade Federal da Paraíba UFPB

(Comissão de Direitos Humanos);
IX - um (01) representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB Seção

Paraíba);
X - um (01) representante da Sociedade de Assessoria ao Movimento

Popular e Sindical (SAMOPS);
XI - um (01) representante do Centro de Defesa dos Direitos Humanos

da Arquidiocese da Paraíba;
XII - um (01) representante do Centro de Defesa dos Direitos Humanos -

Assessoria e Educação Popular;
XIII - um (01) representante da Associação Paraibana de Imprensa (API);
XIV - um (01) representante do Centro de Defesa dos Direitos João

Pedro Teixeira;
XV - um (01) representante da Fundação Universo e Vida (UNIDA).
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§ 1º Cada membro do Conselho terá um suplente, indicado, com o
respectivo titular, pela entidade a qual estão vinculadas.

§ 2º O suplente substituirá o titular em suas faltas e impedimentos, e o
sucederá para lhe completar o mandato, em caso de vacância deste.

§ 3º Os membros do Conselho (titulares e suplentes) terão um mandato
de dois (02) anos, podendo ser reconduzidos apenas uma vez para um mandato
consecutivo.

§ 4º O membro do Conselho perderá o mandato:
I - se ocorrer sua desvinculação da entidade que representa ou se a

mesma sair do Conselho;
II - se faltar, sem motivo justificado, a três reuniões consecutivas ou a

cinco alternadas no período de 1 (um) ano; ou se tiver conduta incompatível com os
objetivos do Conselho, a juízo deste, conforme seu regime.

§ 5º Na hipótese do inciso I, do Parágrafo anterior, a perda do mandato
se dará automaticamente; no inciso II, mediante deliberação do plenário efetuada
através de voto secreto de 2/3 (dois terços) dos seus membros.

 Art. 3º O CEDDHC estabelecerá, pelo voto da maioria absoluta de seus
membros, as condições para o ingresso de órgãos públicos e entidades privadas não
mencionadas na presente Lei.

 Art. 4º O CEDDHC estabelecerá pelo voto da maioria absoluta de seus
membros, as normas para o desligamento de órgãos e entidades que dele façam parte.

 Art. 5º Compete ao Conselho:
 I - elaborar seu Regimento;
 II - propor as diretrizes para o poder público estadual atuar nas questões

dos direitos do homem e do cidadão;
III auxiliar o poder público estadual a desenvolver suas atividades dentro

do respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana;
IV - propor mecanismos legais que permitam a institucio-nalização da

promoção e defesa dos direitos do homem e do cidadão, como missão primordial do
poder público estadual;

V - estimular e promover a reaqualização de estudos pesquisas e eventos
que incentivem o debate sobre os direitos do homem e do cidadão;

VI - estimular e promover programas educativos para a conscientização
sobre os direitos humanos e da cidadania;

VII - denunciar e investigar violações dos direitos humanos ocorridos no
Estado da Paraíba;

VIII - receber e encaminhar às autoridades competentes petições,
representações, denúncias ou queixas de qualquer pessoa ou entidades por desrespeito
aos direitos individuais e coletivos assegurados na legislação em vigor;

IX - manter intercâmbio e cooperação com as entidades a órgãos públicos
ou privados, nacionais ou internacionais de defesa dos direitos humanos e do cidadão;

X - instituir e manter atualizado um centro de documentação, onde
sejam sistematizados dados e informações sobre as denúncias recebidas;

XI - editar boletim ou revista com periodicidade no mínimo semestral;
XII - instalar comissões e grupos de trabalho nas formas previstas no

Regimento;
XIII - solicitar às diligências que reputar necessárias para a apuração de

fatos considerados lesivos aos direitos fundamentais do homem e do cidadão;
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XIV - elaborar e apresentar, anualmente, ao público e aos chefes dos
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário ao Estado, relatório circunstanciado das
atividades desenvolvidas no período;

XV - solicitar às autoridades competentes a designação dos servidores
públicos para o exercício de atividades específicas.

Art. 6º Compete ao conselho ou a qualquer um de seus membros:
I- solicitar dos órgãos públicos estaduais certidões, atestados,

informações, cópias de documentos e de expedientes ou processos administrativos;
II - solicitar aos órgãos públicos federais e municipais os elementos

referidos no inciso anterior;
III - propor a autoridades de qualquer nível a instauração de sindicâncias,

inquéritos e processos administrativos ou judiciais para a apuração de responsabilidade
pela violação dos direitos do homem e do cidadão;

IV - ter acesso a qualquer unidade ou instalação pública estadual para o
acompanhamento de di1igências ou e realização de vistorias, exames e inspeções;

V - acompanhar a lavratura de autos de prisões em flagrante.
Parágrafo único. Os pedidos de informações ou providências por membros

do Conselho ou pela Diretoria deste deverão ser respondidos pelas autoridades
estaduais no prazo de trinta dias.

Art. 7º O Regimento do Conselho definirá, nos termos da presente Lei,
a competência do Plenário, da Diretoria e de seus membros e dos grupos de trabalho
e comissões que vierem a ser formados.

Art. 8º O CEDDHC não poderá ter mais de vinte e um e menos de quinze
membros titulares. Estes limites deverão ser respeitados quando o Plenário decidir
sobre o ingresso ou exclusão de órgãos ou entidades.

Art. 9º Os órgãos e entidades mencionados na presente Lei indicarão
seus representantes, titulares e suplentes, até trinta dias após a publicação da mesma.

Art. 10. O Poder Executivo Estadual assegurará as condições de
funcionamento do Conselho, garantindo dotação orçamentária, e proporcionará as
garantias necessárias para o pleno exercício de suas funções.

Art. 11. Os serviços prestados pelos membros do Conselho não serão
remunerados, sendo considerados relevantes ao Estado da Paraíba e tendo prioridade
sobre atividades dos Conselheiros no serviço público.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 14 de janeiro de
1992; 104º da Proclamação da República.

RONALDO CUNHA LIMA
Governador
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LEI Nº 5.554, DE 14 DE JANEIRO DE 1992

Dispõe sobre o Dia do Pessoal da Reserva e Refor-
mado da Polícia Militar e determina providências.

O GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAIBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o dia 10 de Outubro como o DIA ESTADUAL DO
PESSOAL DA RESERVA E REFORMADO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA PARAÍBA.

Art. 2º A data referida no artigo anterior será comemorada pela entidade
da categoria – ASSOCIAÇÃO DOS INATIVOS DA P0LÍCIA MILITAR (ASSINPM) -, ou outra
denominação que venha a ter, sediada em João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário,

PALÁCIO  DO GOVERNO DO ESTADO  DA PARAÍBA, em João Pessoa, 14 de janeiro de
1992; 104º da Proclamação da República.

RONALDO CUNHA LIMA
Governador
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LEI N° 6.101, DE 12 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe sobre a Obrigatoriedade da Prioridade do
Embarque e de Desembarque de passageiros nos
terminais de passageiros e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber quer o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Torna-se obrigatório a prioridade para embarque e desembarque
no âmbito dos terminais rodoviários ou similares para os passageiros menores de sete
anos, deficientes físicos, idosos e gestantes.

Art. 2º Compreende-se também como prioridade de que trata artigo o
anterior a guarda ou a retirada de bagagens dos respectivos ônibus.

Parágrafo único. A empresa facilitará a locomoção das bagagens até o
Terminal Urbano de Transportes Coletivos ou praça de táxi, caso se situem nas
proximidades do Terminal Rodoviário.

Art. 3º O Departamento de Estradas e Rodagens (DER) fiscalizará a
operacionalidade destes procedimentos.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 12 de setembro de
1995; 107° da Proclamação da República.

JOSÉ TARGINO MARANHÃO
Governador
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LEI Nº 6.166, DE 01 DE DEZEMBRO DE 1995

Estabelece desconto em Cinemas, Teatros, Casas
de Shows, Estádios e Ginásios de Esportes, para pes-
soas idosas, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA  LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou e eu, fulcrado no Parágrafo 7º do art.
65, Constituição Estadual, PROMULGO a seguinte Lei:

Art. 1°  Fica estabelecido o desconto de 50% (cinquenta por cento),
nos valores cobrados em cinemas, teatros, casas de shows, estádios e ginásios de
esportes, em todo território paraibano, para pessoas Idosas.

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta Lei, a pessoa maior de
sessenta anos de idade.

Art. 3° A carteira de identidade será o documento exclusivo para
comprovação da idade nas bilheterias dos estabelecimentos citados no “caput” do
Artigo 1º desta Lei.

Art. 4° Caberá ao Ministério Público a fiscalização da aplicação desta
Lei, bem como mandar apurar as denúncias de descumprimento da mesma.

Art. 5°  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇO DA  ASSEMBLEIA  LEGISLATIVA  DO ESTADO DA PARAÍBA, “Casa de Epitácio
Pessoa”, João Pessoa, 06 de dezembro de 1995.

CARLOS DUNGA
Presidente
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LEI N° 6.531, DE 10 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Dia do Idoso e dá outras providências.

O GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituído no calendário de comemorações do Estado da
Paraíba o Dia do Idoso.

Art. 2° Compete ao Governo do Estado da Paraíba, através da Secretaria
do Trabalho e Ação Social, determinar a data da homenagem.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 10 de setembro de
1997; 108° da Proclamação da República.

JOSÉ TARGINO MARANHÃO
Governador
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LEI Nº 6.597, DE 12 DE JANEIRO DE 1998

Institui a Semana Estadual da Cidadania, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída a Semana Estadual da Cidadania, que será
comemorada, anualmente, pelos órgãos que compõem o Governo do Estado, a partir
do dia 09 de agosto, com o objetivo de conscientizar a população paraibana a exer-
cer os direitos em prol da sua cidadania.

Art. 2º O Conselho Estadual dos Direitos do Homem e do Cidadão ficará
com a competência de definir a programação da Semana Estadual da Cidadania.

Parágrafo único. Para a realização das comemorações da Semana de que
trata esta Lei, o Conselho Estadual dos Direitos do Homem e do Cidadão poderá
celebrar convênios com os municípios e as entidades organizadas da sociedade civil
interessados na participação.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 12 de janeiro de
1998; 109° da Proclamação da República.

JOSÉ TARGINO MARANHÃO
Governador
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LEI N° 6.797, DE 18 DE OUTUBRO DE 1999

Dá preferência de tramitação aos procedimentos
judiciais em que figure como parte pessoa física
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos,
beneficiária da assistência judiciária gratuita.

O GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os procedimentos judiciais em que figurem como parte ou
interveniente pessoa física com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, beneficiária
da Assistência Judiciária Gratuita, receberão, mediante requerimento do interessa-
do, tratamento prioritário na prática de todo e qualquer ato ou diligência
procedimental, tais como distribuição, publicação de despachos na imprensa oficial,
citações e intimações, inclusão em pautas de audiências e proferimento de decisões
judiciais.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 18 de outubro de
1999; 109º da Proclamação da República.

JOSÉ TARGINO MARANHÃO
Governador
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LEI Nº 6.875, DE 18 DE ABRIL DE 2000

Cria o Selo “Amigo do Idoso” e dá outras providên-
cias.

O GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado no âmbito do Estado da Paraíba o Selo “AMIGO DO
IDOSO”, a ser concedido anualmente.

Art. 2º O Selo “AMIGO DO IDOSO” será concedido às empresas prestadoras
de serviços, repartições públicas, escolas, hospitais, lojas, restaurantes e shoppings
que prestem serviços de qualidade ao idoso.

Art. 3º Caberá Secretaria do Trabalho e Ação Social coordenar o processo
de concessão do Selo “AMIGO DO IDOSO”, que contará com representantes das
entidades diretamente ligadas aos idosos e Clubes da Terceira Idade.

Parágrafo único. O Selo “AMIGO DO IDOSO” terá a validade de 02 (dois)
anos, sendo renovado após este prazo.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 18 de abril de 2000;
110º da Proclamação da República.

JOSÉ TARGINO MARANHÃO
Governador
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LEI Nº 7.304, DE 07 DE JANEIRO DE 2003

Determina que o mês de outubro receba a denomi-
nação comemorativa “Mês Estadual da Paz” e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu, em razão da sanção tácita, nos
termos do § 3º c/c e 7º, do Art. 65, da Constituição Estadual, PROMULGO a seguinte
Lei:

Art. 1º Fica instituído o mês de outubro para receber a denominação
comemorativa de Mês Estadual da Paz.

Art. 2º O Poder Executivo Estadual, deverá estimular a constituição,
nos municípios paraibanos, do Dia Municipal da Paz, sugerindo o ultimo domingo do
mês de outubro de cada ano, para as comemorações alusivas ao dia.

Art. 3º É dever do Poder Executivo Estadual prestar apoio logístico às
manifestações promovidas pela PAZ, por parte dos municípios paraibanos, que instituírem
o Dia Mundial da Paz em conformidade com esta Lei.

Art. 4º As despesas para o cumprimento desta Lei ocorrerá por verba
própria a ser incluída em dotações orçamentárias destinadas a festejos populares.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇO DA  ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA, “Casa de Epitácio Pessoa”,
João Pessoa, 07 de janeiro de 2003.

GERVÁSIO MAIA
Presidente
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LEI Nº 7.362, DE 01 DE JULHO DE 2003

Dá prioridade de tramitação aos procedimentos ad-
ministrativos em que figure como requerente pessoa
com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os procedimentos administrativos realizados no âmbito do Estado
em que figure como requerente pessoa com idade igual ou superior a sessenta e
cinco anos de idade, terão prioridade na tramitação de todos os atos e diligências em
qualquer de seus órgãos.

Art. 2º O interessado na obtenção desse benefício, juntando prova de
sua idade, deverá requerê-lo à autoridade administrativa responsável pelo procedimento
em questão, a qual determinará de ofício a sua concessão e as providências daí
decorrentes.

Art. 3º Concedida a prioridade, esta não cessará com a morte do
beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou
companheira, com união estável, maior de sessenta e cinco anos.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 01 de julho de 2003,
114º da Proclamação da República.

CÁSSIO CUNHA LIMA
Governador
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LEI Nº 7.374, DE 16 DE JULHO DE 2003

Assegura Espaço Ambulatorial a Gestantes, lactentes,
idosos e deficientes, e dá outras providências.

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA ASSMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta, e eu, em razão da sanção tácita, nos
temos do § 3º c/c e 7º, do art. 65, da Constituição Estadual, Promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam assegurados nos hospitais públicos e privados, instalados
no Estado da Paraíba e conveniados com o Sistema Único de Saúde (SUS), espaço
ambulatorial destinado ao atendimento preferencial a gestantes, lactentes, idosos e
deficientes.

Art. 2º A Secretaria da Saúde regulamentará esta Lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA, “Casa de Epitácio Pessoa”,
João Pessoa, 16 de julho de 2003.

JOSÉ LACERDA NETO
Presidente em Exercício
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LEI Nº 7.382, DE 08 DE SETEMBRO DE 2003

Institui o Dia do Policial Militar Reformado e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia do Policial Militar Reformado, a ser
comemorado anualmente, no dia 23 de agosto.

Art. 2º Esta Lei entra vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA, em João Pessoa, 08 de setembro de
2003, 114º da Proclamação da República.

CÁSSIO CUNHA LIMA
Governador
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LEI Nº 7.456, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2003

Dispõe sobre a obrigatoriedade de exposição de
material publicitário, em locais visíveis e de fácil
acesso nos guichês das Empresas de Transportes
Intermunicipais nas Rodoviárias e Postos de Vendas
de passagens, nos moldes de cartazes ou outros
instrumentos similares, com dizeres relativos ao
Direito concedido aos maiores de 65 (sessenta e
cinco) anos de terem abatimento em 50% (cinquenta
por cento) nos preços das tarifas das linhas de
transportes intermunicipais e dá outras providên-
cias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam obrigados as empresas de transportes intermunicipais no
âmbito do território estadual, exporem em local visível e de fácil acesso nos guichês
das Rodoviárias e Postos de Vendas, material publicitário nos moldes de cartazes ou
outros instrumentos correlatos com dizeres relativos ao Direito concedido aos maiores
de 65 (sessenta e cinco) anos de terem abatimento em 50% (cinquenta por cento) nos
preços das tarifas das linhas de transportes intermunicipais.

Art. 2º Caberá ao Departamento de Estradas e Rodagens do Estado da
Paraíba – DER fiscalizar o disposto na presente lei.

Parágrafo único. A empresa de transporte intermunicipal que violar o
disposto no texto desta lei estará sujeita à multa de 30 (trinta) Unidades Fiscais de
Referência – UFR-PB.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90
(noventa) dias a contar da sua publicação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 07 de novembro de
2003, 114º da Proclamação da República.

CÁSSIO CUNHA LIMA
Governador
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LEI Nº 7.515, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003
Veda qualquer forma de discriminação racial, ao ido-
so, à pessoa portadora de necessidades especiais,
à mulher e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica vedado no Estado da Paraíba, qualquer forma de
discriminação:

I - racial;
II - ao idoso;
III - à pessoa portadora de necessidades especiais;
IV - à mulher.
Art. 2º Constitui discriminação por motivo racial ou ao idoso, à mulher

e à pessoa portadora de necessidades especiais:
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em

estabelecimentos da Administração Direita ou Indireta e das concessionárias de serviços
públicos;

II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências
de bares, restaurantes, hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e
similares;

III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do
emprego;

IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios;
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou

publicação de qualquer natureza a discriminação ou o preconceito;
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause

constrangimento;
VII - ofender a honra ou a integridade física.
§ 1º - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a

alegação da existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir
atendimento ou serviço às pessoas protegidas por esta Lei.

§ 2º A ausência de atendimento preferencial ao idoso e à pessoa
portadora de necessidades especiais forma de prática discriminatória abarcada nos
incisos VI e VII deste artigo.

 Art. 3º O descumprimento desta lei acarretará ao infrator as seguintes
penalidades:

 - multa.
 § 1º A multa, a ser aplicada na primeira infração, corresponderá ao

valor monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado da Paraíba,
em caso de reincidência, esta será acrescida de 100% (cem por cento) do valor
anterior.

 Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas
pelas dotações orçamentárias próprias.



164

 Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente lei.
 Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 19 de dezembro de
2003, 115º da Proclamação da República.

CÁSSIO CUNHA LIMA
Governador
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LEI Nº 7.700, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2004
Dispõe sobre a Política Estadual de Incentivo ao Tu-
rismo para o Idoso e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso consiste
na formulação da política do desenvolvimento turístico do Estado voltada para geração
de emprego e renda.

Parágrafo único. Considera-se Turismo para Idoso a prática de atividades
adequadas e planejadas para pessoas maiores de sessenta anos, no contexto turístico,
visando a melhor qualidade de vida da terceira idade.

Art. 2º Para o crescimento do turismo que se pretende alcançar,
conforme dispõe o “caput” do art. 1º, o Poder Executivo estabelecerá normas e
diretrizes para programas governamentais e empreendimentos privados voltados para
os idosos.

Art. 3º As diretrizes da Política Estadual de que trata o “caput” do art.
2º são:

I – políticas públicas, com a finalidade de estimular as empresas ligadas ao
turismo no Estado a operar com produtos voltados para as pessoas da terceira idade;

II – geração de emprego e renda em ações que levem ao desenvolvimento
econômico de cada região por meio de instrumentos creditícios, observando-se o
princípio do desenvolvimento sustentável;

III – estímulo ao ecoturismo em áreas naturais e em áreas consideradas
patrimônio histórico e cultural;

IV – realização de campanhas de estímulo junto às áreas ligadas ao turismo,
para melhor qualidade de vida da terceira idade, promovendo:

a) a qualificação dos produtos por meio de curso e capacitação e
organização empresarial;

b) o planejamento de atividades adequadas aos idosos;
c) a disponibilização de profissionais capacitados nos empreendimentos

que visem ao turista idoso;
d) programa que possa reduzir preços de tarifas.
Art. 4º Implantação de empreendimento ou de serviço voltado ao Turismo

para o Idoso pelas empresas interessadas, dependerá de aprovação prévia pelo órgão
estadual competente, que poderá oferecer incentivos creditícios e priorizar parcerias,
de acordo com as normas jurídicas vigentes, junto às empresas, associações, sindicatos
e instituições públicas estadual e municipal.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa
dias a contar da data de sua publicação.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 22 de dezembro de
2004, 116º da Proclamação da República.

CÁSSIO CUNHA LIMA
Governador
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LEI Nº 7.715, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2004

Dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de infor-
me sobre o direito da pessoa idosa ao desconto de
50% (cinquenta por cento) na aquisição de ingres-
sos para shows culturais e esportivos.

O GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os teatros, cinemas e estádios de futebol, bem como qualquer
outro lugar que realizar ou oferecer lazer e entretenimento ao público, ficam
obrigados a manter afixado, ao lado dos guichês e nos locais de venda de ingresso,
informe sobre o direito da pessoa com 60 (sessenta) anos ou mais ao desconto de 50%
(cinquenta por cento) na aquisição do ingresso para qualquer evento.

Art. 2º Os locais mencionados no art. 1º manterão afixados, em lugar
visível, os seguintes dizeres: “AS PESSOAS COM 60 (SESSENTA) ANOS OU MAIS TÊM
DIREITO A DESCONTO DE 50% (CINQUENTA POR CENTO) NA AQUISIÇÃO DE INGRESSO – LEI
Nº 10.741, DE 01.10.03”

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 28 de dezembro de
2004, 116º da Proclamação da República.

CÁSSIO CUNHA LIMA
Governador
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LEI Nº 7.758, DE 15 DE JUNHO DE 2005

Torna obrigatória a destinação de, pelo menos, 10%
(dez por cento) das unidades habitacionais
construídas através de Programas Habitacionais,
com recursos próprios do Estado, ou resultado de
convênios com o Governo Federal – Sistema Nacional
de Habitação, ou por ele subsidiadas, à pessoas com
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam destinadas prioritariamente às pessoas com 60 (sessenta)
anos ou mais, 10% (dez por cento) das unidades habitacionais construídas com recursos
próprios do Estado da Paraíba, ou resultantes de convênios com o Governo Federal –
Sistema Nacional de Habitação, ou por ele subsidiadas.

Art. 2º Fica o Governo do Estado, través do órgão gestor da Política
Habitacional – a CEHAP, responsável pela definição dos critérios para atendimento dos
casos previstos nesta Lei.

Art. 3º Ao Governo do Estado também compete estudar alternativas de
barateamento das prestações mensais, a fim de que esse custo seja inferior ao aluguel
de um imóvel com as mesmas características daquelas que estará sendo construído.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA, em João Pessoa, 15 de junho de 2005,
117º da Proclamação da República.

CÁSSIO CUNHA LIMA
Governador
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LEI Nº 7.769, DE 23 DE JUNHO DE 2005

Isenta pessoas idosas do pagamento de taxas para a
confecção da segunda via de documentos roubados
ou furtados e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A pessoa idosa cujos documentos tenham sido roubados ou
furtados fica isenta do pagamento de taxa para a confecção da segunda via.

Parágrafo único. Considera-se idosa, para efeito desta Lei, a pessoa
com mais de 60 (sessenta) anos de idade.

Art. 2º A concessão do benefício de que trata esta lei condiciona-se:
I – à apresentação de cópia da ocorrência policial, autenticada pela

autoridade que a emitiu, contendo o registro dos documentos roubados ou furtados;
II – à requisição da segunda via do documento no prazo de 30 (trinta)

dias contados do registro policial do roubo ou do furto.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO  DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 23 de junho de 2005
117º da Proclamação da República.

CÁSSIO CUNHA LIMA
Governador
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LEI Nº 7.847, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2005

Institui no âmbito do Estado da Paraíba, o “Dia Esta-
dual de Reflexão pela Paz”, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído no âmbito do Estado da Paraíba, o “Dia Estadual
de Reflexão pela Paz”, cuja data será definida pelo Governo do Estado, em
conformidade com o calendário ou agenda de atividades da administração estadual.

Parágrafo único. O “Dia Estadual de Reflexão pela Paz”, deve mobilizar e
envolver todos os setores vinculados ao Governo do Estado, de forma particular, as
escolas públicas estaduais.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 04 de novembro de
2005; 117º da Proclamação da República.

MARIA LAUREMÍLIA ASSIS DE LUCENA
Governadora em Exercício
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LEI Nº 7.862, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2005

Dispõe sobre a obrigatoriedade de notificação de
maus-tratos em crianças, adolescentes, deficientes
físicos, mulheres e pessoas idosas e dá outras
providências.

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu, em razão da sanção tácita, nos
termos do § 3º c/c e 7º, do art. 65, da Constituição Estadual, PROMULGO a seguinte
Lei:

Art. 1º A notificação de maus-tratos é obrigatória nos casos que envolvam
crianças e adolescentes com idade até dezoito anos, deficientes físicos, mulheres e
pessoas idosas.

Parágrafo único. A notificação será emitida pelos órgãos públicos das
áreas de saúde, educação e segurança pública, pelo médico, pelo professor e pelo
responsável por creche ou estabelecimento de apoio às pessoas relacionadas no
“caput” deste artigo.

Art. 2º A notificação será encaminhada ao Conselho Tutelar ou, a falta
deste, à Vara da Infância e da Juventude ou ao Ministério Público.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DA  ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA, “Casa de Epitácio Pessoa”,
João Pessoa, 17 de novembro de 2005.

JOSÉ LACERDA NETO
Presidente em Exercício
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LEI Nº 7.871, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2005

Institui os Títulos “Amigo do Idoso” e “Empresa Amiga
do Idoso” para as pessoas físicas e jurídicas respon-
sáveis por ações voltadas para a melhoria da
qualidade de vida das pessoas com idade acima de
60 (sessenta) anos.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam instituídos os Títulos “Amigo do Idoso” e “Empresa Amiga
do Idoso”, destinados, respectivamente, a pessoas físicas e jurídicas responsáveis por
ações ou contribuições financeiras voltadas para a assistência, inserção social e melhoria
da qualidade de vida das pessoas com idade acima de 60 (sessenta) anos no âmbito do
Estado da Paraíba.

 Parágrafo único. Os títulos criados por esta Lei serão concedidos a
cada 02 (dois) anos e entregues aos homenageados (pessoas físicas ou jurídicas), em
forma de Diploma, durante Sessão Solene convocada para este fim.

Art. 2º A concessão dos Títulos “Amigo do Idoso” e “Empresa Amiga do
Idoso” será feita por iniciativa dos deputados que integram a Assembléia Legislativa do
Estado da Paraíba, mediante consulta prévia aos órgãos estaduais de defesa dos direitos
do homem e do cidadão.

Parágrafo único. A consulta prevista no caput deste artigo tem por
finalidade verificar e colher documentos comprobatórios das ações atribuídas às
pessoas que se proponham agraciar com os títulos criados por esta Lei.

Art. 3º A entrega dos títulos será feita em sessão pública e solene com
a participação de representantes dos órgãos estaduais, governamentais e não
governamentais, que atuam na defesa dos direitos do homem e do cidadão.

Art. 4º Fica conferido à pessoa jurídica agraciada com o Título “Empresa
Amiga do Idoso” o direito dele usufruir para fins de propaganda e divulgação de sua
marca e atividades.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO  DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 25 de novembro de
2005, 117º da Proclamação da República.

CÁSSIO  CUNHA  LIMA
Governador
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LEI Nº 7.898, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2005

Dá preferência de tramitação aos procedimentos
judiciais em que figure como parte pessoa física
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos,
beneficiária da assistência judiciária gratuita.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os procedimentos judiciais em que figurem como parte ou
interveniente pessoa física com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, beneficiária
da Assistência Judiciária Gratuita, receberão, mediante requerimento do interessa-
do, tratamento prioritário na prática de todo e qualquer ato ou diligência procedi-
mental, tais como distribuição, publicação de despachos na imprensa oficial, citações
e intimações, inclusão em pautas de audiências, julgamentos e proferimento de deci-
sões judiciais.

Parágrafo único. O interessado na obtenção do benefício estabelecido
nesta Lei, deverá requerê-lo ao juiz da causa ou ao juiz distribuidor, comprovando
com documento hábil que possui idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA, em João Pessoa, 20 de dezembro de
2005, 117º da Proclamação da República.

CÁSSIO  CUNHA  LIMA
Governador
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LEI Nº 8.744, DE 02 DE ABRIL DE 2009

Determina que as consultas médicas e exames de
saúde sejam realizados no prazo máximo de três dias,
quando o paciente tiver idade superior a 65 (sessenta
e cinco) anos, quando for portador de deficiência
física e quando for gestante.

O GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAIBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica determinado que as consultas médicas e exames de saúde
sejam realizados no prazo máximo de 3 (três) dias quando o paciente tiver idade
superior a 60 (sessenta e cinco) anos, quando for portador de deficiência física e
quando for gestante.

Art. 2º O descumprimento ao determinado no art. 1º acarretará aos
infratores multa de 2.000 (duas mil) UFIRs.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30
(trinta) dias.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO  DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 02 de abril de 2009,
120º da Proclamação da República.

JOSÉ TARGINO MARANHÃO
Governador
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LEI Nº 8.797, DE 06 DE MAIO DE 2009

Dispõe sobre a instituição do Dia e da Semana Esta-
dual da Mobilização para o Registro Civil de
Nascimento e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual da Mobilização para o Registro Civil
de Nascimento, a ser celebrado, anualmente, no dia 10 de dezembro.

Parágrafo único. O Dia Estadual a que se refere o caput do presente
Artigo será precedido de uma semana de mobilização para registro civil de nascimento.

Art. 2º As comemorações alusivas ao Dia e à Semana Estadual da
Mobilização para o Registro Civil de Nascimento de que trata esta Lei, passam a
integrar o calendário oficial do Estado.

Art. 3º O Dia e a Semana Estadual de Mobilização para o Registro Civil de
Nascimento têm o objetivo de:

I – mobilizar a sociedade em geral e o Poder Público quanto a importância
do registro e certidão de nascimento;

II – estimular mães e pais a registrarem seus filhos logo após o nascimento;
III – incentivar a criação de postos de registro civil em maternidades e

hospitais;
IV – promover os registros tardios de crianças, adultos e idosos e o

fornecimento de certidão de nascimento a quem necessitar;
V – desenvolver ações específicas visando à erradicação do sub-registro

de nascimento no Estado da Paraíba.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA, em João Pessoa, 06 de maio de 2009,
121º da Proclamação da República.

JOSÉ TARGINO MARANHÃO
Governador
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LEI Nº 8.846, DE 25 DE JUNHO DE 2009

Dispõe Sobre a Política Estadual do Idoso, cria o
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa
Idosa e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo  I
DA  FINALIDADE

Art. 1° A política estadual do idoso objetiva garantir os direitos sociais
da pessoa idosa, com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, oportunizando
condições para promover sua autonomia, participação e integração efetiva na socie-
dade.

Parágrafo único. Para consecução desta política, serão cumpridas as
diretrizes da legislação federal vigente, pertinente à Política Nacional do Idoso - Lei
n° 8.842, de 04 de janeiro de 1994, regulamentada pelo Decreto Federal n° 1.948, de
03 de julho de 1996, consolidada pela Lei n° 10.741, de 01 de outubro de 2003.

Capítulo  II
DOS  PRINCÍPIOS  E DIRETRIZES

Seção I
Dos Princípios

Art. 2° Na execução da política estadual da pessoa idosa, serão
observados os seguintes princípios:

I - é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à pessoa idosa
todos os direitos de cidadania, garantindo a sua plena convivência familiar e
participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida;

II - divulgação sistemática dos conhecimentos relativos ao processo
natural de envelhecimento, inerente ao ser humano, através dos meios de
comunicação;

III - o tratamento condigno à pessoa idosa, sem discriminação de qualquer
natureza;

IV - a pessoa idosa deve ser o principal agente e o destinatário das
transformações a serem efetivadas através desta política;

V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as
contradições entre o meio rural e o urbano da Paraíba deverão ser observadas pelos
poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação desta lei.

Seção II
Das Diretrizes

Art. 3° Constituem diretrizes da política estadual da pessoa idosa:
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I - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio
da pessoa idosa que proporcionem sua integração com as demais gerações;

II - participação da pessoa idosa, através de suas organizações
representativas, na formulação, implementação, avaliação das políticas, planos,
programas e projetos a serem desenvolvidos;

III - o fortalecimento e a valorização dos vínculos familiares, de modo a
evitar o abandono da pessoa idosa às ações públicas ou internações inadequadas e/
ou desnecessárias em Instituições de Longa Permanência de Idosos — ILPIs;

IV - o estímulo aos estudos e às pesquisas relacionadas às condições
reais e às melhorias da qualidade de vida das pessoas em processo de envelhecimento;

V - descentralização político-administrativa para os municípios e comando
único das ações em cada esfera de governo;

VI - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria
e gerontologia e na prestação de serviços;

VII - a criação de sistema de informações sobre a política dos serviços
oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada órgão do governo, bem como
seus respectivos desempenhos;

VIII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de
informação de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais e culturais do
envelhecimento;

IX - prioridade no atendimento à pessoa idosa em órgãos públicos e
privados prestadores de serviços;

X - apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao
envelhecimento.

Parágrafo único. É vedado o ingresso ou a permanência de portadores
de doenças infecto-contagiosas em instituições de Longa Permanência de Idosos -
ILPIs, casas de repouso, clínicas geriátricas e outras instituições destinadas ao aten-
dimento de pessoas idosas, sendo a estes assegurado o tratamento adequado em
unidades específicas.

Capítulo III
DO CONSELHO  ESTADUAL  DE  DEFESA  DOS DIREITOS  DA

 PESSOA   IDOSA – CEDDPI

Art. 4° Fica criado o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa
Idosa - CEDDPI, órgão colegiado, paritário, de caráter consultivo, deliberativo e
controlador da política de defesa dos direitos da pessoa idosa, vinculado à Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Humano, com o objetivo fundamental de elaborar as
diretrizes para a formulação da política estadual da pessoa idosa, observando o que
preceitua e dispõe a Lei Federal 10.741/2003.

Art. 5° Será da competência do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos
da Pessoa Idosa - CEDDPI:

I - formular, promover, divulgar, coordenar, supervisionar e avaliar a política
estadual da pessoa idosa, no âmbito das respectivas esferas do governo;

II - acompanhar e avaliar a proposta orçamentária e o plano de ação
governamental, no que se referem à promoção e assistência da pessoa idosa, sugerindo
modificações necessárias à consecução da referida política;

III - solicitar aos órgãos competentes o descredenciamento das
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instituições de apoio às pessoas idosas, quando elas não estejam cumprindo as
finalidades propostas ou quando comprovado o uso indevido dos recursos públicos
que lhes forem repassados;

IV - estabelecer critérios objetivos, amplamente divulgados, para repasse
de recursos aos municípios e entidades civis, destinados à realização da política do
atendimento aos direitos da pessoa idosa;

V - participar da implantação, juntamente com órgãos responsáveis do
governo estadual, do sistema de acompanhamento de programas e projetos que
possibilitem avaliar e fiscalizar a aplicação dos recursos repassados aos municípios e
entidades civis destinados à realização da política de atendimento à pessoa idosa.

Capítulo IV
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 6° Na implantação da política estadual da pessoa idosa, são
competências do órgão estadual na área de trabalho, promoção e assistência social:

I - formular diretrizes e promover, em todos os níveis da Administração
Pública Direta e Indireta, atividades que visem à defesa dos direitos das pessoas
idosas;

II - assessorar o Poder Executivo, emitindo pareceres e acompanhando
a elaboração de programas de Governo, nos âmbitos federal, estadual e municipal,
em questões relativas às pessoas idosas, com o objetivo de defender seus direitos e
interesses;

III - desenvolver estudos, debates e pesquisas relativos à problemática
das pessoas idosas;

IV - zelar pela efetivação da descentralização político-administrativa e
da participação popular, por parte de organizações representativas, nos planos e
programas de atendimento aos direitos da pessoa idosa;

V - incentivar, viabilizar e acompanhar a criação e o funcionamento dos
Conselhos Municipais dos Direitos e da Defesa da Pessoa Idosa, bem como de grupos
de apoio técnico a entidades não governamentais, no sentido de tornar efetivos, por
princípios, as diretrizes e os direitos que venham a ser estabelecidos em legislações
pertinentes ao idoso (Política Nacional dos Idosos, Lei n° 8.842/ 94 e Lei n° 10.741/03,
de 1° de outubro de 2003);

VI - buscar formas de facilitar o acesso da pessoa idosa aos eventos
culturais e de lazer; com a concessão de preços reduzidos ou de gratuidade;

VII - promover e apoiar iniciativas que envolvam a pessoa idosa, de modo
a difundir a oportunidade de recreação, solidariedade e trabalhos alternativos;

VIII - receber, apreciar e manifestar-se sobre denúncias ou queixas
formuladas a respeito dos direitos da pessoa idosa, bem como prestar assistência
jurídica e social, através dos órgãos competentes;

IX - sugerir ao Governo do Estado, à Assembleia Legislativa e ao Congresso
Nacional, a elaboração de projetos de lei e/ou outras iniciativas que venham a assegurar
e ampliar os direitos das pessoas idosas e a eliminar da legislação disposições
discriminatórias, na forma da Lei Federal n° 8.842/94, de 04 de janeiro de 1994,
consolidada pela Lei n° 10.741/2003, de 1° de outubro de 2003;

X - fiscalizar e tomar providências para o fiel cumprimento de legislação
favorável aos direitos da pessoa idosa;
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XI - desenvolver projetos que promovam a participação da pessoa idosa
em todos os níveis de atividades, compatíveis com a sua condição;

XII - estudar os problemas, receber sugestões da sociedade e opinar
sobre as denúncias que lhe sejam encaminhadas;

XIII - apoiar realizações concernentes à pessoa idosa e promover
entendimentos e intercâmbio com organizações governamentais e não governamentais
em níveis nacional e internacional;

XIV - estimular a criação de formas alternativas de atendimento à pessoa
idosa que não sejam em Instituições de Longa Permanência de Idosos - ILPIs;

XV - estimular a criação e a manutenção de programas de preparação
para aposentadoria, em parceria com órgãos governamentais e não governamentais,
por meio de assessoramento às entidades de classes, instituições de natureza social,
empresas, por intermédio das suas respectivas unidades de recursos humanas;

XVI - esclarecer e orientar a pessoa idosa sobre os seus direitos e
deveres;

XVII - garantir mecanismos que impeçam a discriminação da pessoa idosa
quanto a sua participação no mercado de trabalho;

XVIII - apoiar programas de reinserção da pessoa idosa na vida
socioeconômica da sociedade;

XIX - promover eventos específicos para discussão das questões relativas
à velhice e ao envelhecimento;

XX - promover articulações com órgãos parceiros envolvidos na questão,
necessárias à implantação da política estadual da pessoa idosa;

XXI - coordenar e apoiar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações
sobre a situação social da pessoa idosa, diretamente ou em parceria com outros
órgãos;

XXII - fomentar junto aos municípios e organizações não governamentais
a prestação da assistência social às pessoas idosas, em qualquer modalidade;

Art. 7° Entende-se por modalidade não familiar, o atendimento em regime
de internato à pessoa idosa, sem vínculos familiares ou sem condições de prover a
própria subsistência, de modo a satisfazer às necessidades de moradia, alimentação e
convivência social.

Parágrafo único. A assistência, em ILPIs, ocorre no caso da inexistência
do grupo familiar, abandono, carência de recursos financeiros próprios ou da família.

Art. 8° Entende-se por modalidade familiar de atendimento:
I - Centro de Convivência: local destinado à permanência diurna da

pessoa idosa, onde são desenvolvidas atividades físicas, laborativas, recreativas,
culturais, associativas e de educação para a cidadania;

II - Centro de cuidados diurnos (Hospital- dia e Centro-dia): local
destinado à permanência diurna das pessoas idosas dependentes, ou que possuam
deficiência temporária e necessitem de assistência médica ou multiprofissional;

III - Casa-Lar: residência em sistema participativo, cedida por instituições
públicas ou privadas, destinadas a pessoas idosas detentoras de renda insuficiente
para sua manutenção, e que não tenham família;

IV - Oficina Abrigada de Trabalho: local destinado ao desenvolvimento,
pela pessoa idosa, de atividades produtivas, proporcionando-lhe oportunidade de
elevar sua renda, sendo regida por normas específicas;

V - Atendimento Domiciliar: serviço prestado a pessoa idosa que vive só
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e é dependente, em seu próprio lar, por profissionais da área de saúde ou por pessoas
da comunidade a fim de suprir as suas necessidades da vida diária;

VI - Outras formas de atendimento: iniciativas surgidas na própria
comunidade que visem à promoção e à integração da pessoa idosa na família e na
sociedade.

Art. 9° Na implantação da política estadual da pessoa idosa é
competência do órgão estadual, na área de saúde, em todas as suas unidades:

I - garantir à pessoa idosa a assistência integral à saúde, entendida
como o conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos,
nos diversos níveis de atendimento do SUS - Sistema Único de Saúde;

II - hierarquizar o atendimento à pessoa idosa, a partir das Unidades
Básicas e da implantação da Unidade de Referência, com equipe multiprofissional e
interdisciplinar, de acordo com as normas específicas do Ministério da Saúde;

III - estruturar Centros de Referência, de acordo com as normas
específicas do Ministério da Saúde, com características de assistência à saúde, de
pesquisa, de avaliação e de treinamento;

IV - garantir o acesso à assistência hospitalar com tratamento
humanizado, evitando filas ou qualquer tipo de burocracia;

V - fornecer medicamentos, órteses e próteses, necessários à
recuperação e reabilitação da saúde da pessoa idosa;

VI - estimular a participação da pessoa idosa nas diversas instâncias de
controle social do SUS – Sistema Único de Saúde; VII - desenvolver política de prevenção
para que a população envelheça mantendo um bom estado de saúde;

VIII - desenvolver e apoiar programas de prevenção, educação e
promoção da saúde da pessoa idosa, de forma a:

- estimular a permanência do idoso junto à família, desempenhando
papel social ativo na comunidade, com a autonomia e a independência que lhe forem
próprias;

- incentivar a independência e a autonomia visando sua qualidade de
vida;

- envolver a população nas ações de promoção da saúde da pessoa
idosa;

- estimular a criação de programas de atendimento multidisciplinar e a
formação de grupos de auto-ajuda e de grupos de convivência, em integração com
outras instituições que atuam no campo social;

- produzir e difundir material educativo sobre a saúde da pessoa idosa;
- estimular e promover cursos nas áreas de saúde e de educação,

específicos para as pessoas idosas.
IX- elaborar normas de funcionamento dos serviços geriátricos e

hospitalares e acompanhar a sua implementação, supervisionando e fiscalizando;
X - desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde do

Estado e dos Municípios, as organizações não governamentais, os Centros de Referência
em Geriatria e Gerontologia, para treinamentos dos profissionais de saúde;

XI - incluir a Geriatria com especialidade clínica, para efeito de concursos
públicos estaduais;

XII - realizar e apoiar estudos e pesquisas de caráter epidemiológico,
visando ampliar o conhecimento sobre a pessoa idosa e subsidiar as ações de prevenção,
tratamento e reabilitação de sua saúde;
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XIII - estimular a criação, na rede de serviços de saúde, de Unidades de
Cuidados Diurnos (Hospital-Dia), de atendimento domiciliar e outros serviços alternativos
para a pessoa idosa;

XIV - garantir à pessoa idosa, internada em unidade de saúde, um
acompanhante, inclusive sendo paciente terminal, que seja assistido no próprio
hospital.

Art. 10. Na implantação da política estadual da pessoa idosa, são
competências dos órgãos estaduais de educação e esporte:

I - viabilizar a implantação de um programa educacional voltado para a
pessoa idosa;

II - incentivar a inclusão nos programas educacionais de conteúdos sobre
o processo de envelhecimento.

Art. 11. Na implantação da política estadual da pessoa idosa, são
competências do órgão estadual na área de cultura:

I - garantir à pessoa idosa a participação no processo de produção,
reelaboração e fruição dos bens culturais;

II - propiciar à pessoa idosa o acesso aos locais de eventos culturais,
mediante preços reduzidos;

III - valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e
habilidades da pessoa idosa aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e
a identidade cultural;

IV - incentivar os movimentos de pessoas idosas a desenvolverem
atividades culturais.

Art. 12. Na implantação da política estadual da pessoa idosa, são
competências do órgão estadual da área de justiça:

I - encaminhar as denúncias ao órgão competente do Poder Executivo
ou do Ministério Público para defender os direitos da pessoa idosa junto ao Poder
Judiciário;

II - zelar pela aplicação das normas sobre a pessoa idosa, determinando
as ações para evitar abusos e lesões aos seus direitos;

III - promover e divulgar, através dos meios de comunicação de massa, a
realização de debates comunitários sobre a legislação vigente referente à pessoa
idosa.

Parágrafo único. Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade
competente qualquer forma de negligência ou desrespeito à pessoa idosa.

Art. 13. Na implantação da política estadual da pessoa idosa, são
competências do órgão estadual na área de infra-estrutura:

I - estabelecer diretrizes para a utilização de tipologias adequadas à
população idosa, nos projetos habitacionais;

II - promover gestões para viabilização de linhas de crédito e elaborar
critérios de acesso à habitação popular para a pessoa idosa junto:

a) às entidades de crédito habitacional;
b) aos governos estadual e municipais;
c) a outras entidades públicas ou privadas, relacionadas a investimentos

habitacionais.
III - estimular a inclusão na legislação pertinente de mecanismos que

induzam à eliminação de barreiras arquitetônicas para a pessoa idosa, em equipamentos
urbanos de uso público.
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Art. 14. Na implantação da política estadual da pessoa idosa, são
competências do órgão estadual nas áreas de indústria, comércio e turismo:

I - incentivar as pessoas idosas para a participação de atividades
ocupacionais, a exemplo de viagens, seminários, encontros, congressos, espetáculos,
cursos, programações culturais e esportivas, mediante programas e projetos especí-
ficos;

II - empenhar-se junto ao órgão oficial de turismo estadual e ao comercio
turístico para obtenção de descontos em eventos.

Art.15. A pessoa idosa terá atendimento preferencial nos órgãos púbicos
e privados que prestam serviços à população.

Art. 16. O Estado e os Municípios assegurarão, na forma da lei, assistência
asilar ao idoso cuja família não disponha de meios para mantê-lo ou que não tenha
família com condições de prover sua assistência.

Parágrafo único. Para implementar a assistência estabelecida neste artigo,
o Sistema de Saúde local poderá firmar contratos ou convênios com instituições
asilares.

Art. 17. O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa
- CEDDPI, de composição paritária entre o poder público e a sociedade civil,
será constituído por um representante de cada um dos seguintes órgãos e
entidades:

PODER PÚBLICO:
I - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano - SEDH;
II - Secretaria de Estado da Educação e Cultura - SEC;
III - Secretaria de Estado da Saúde - SES;
IV - Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social;
V - Secretaria de Estado da Cidadania e Administração Penitenciária;
VI - Universidade Estadual da Paraíba;
VII - Universidade Federal da Paraíba.
SOCIEDADE CIVIL
I - Institutos Paraibanos de Educação (UNIPÊ);
II - Igrejas Evangélico-Pastorais do Idoso;
III - Serviço Social do Comércio - SESC PARAÍBA;
IV - Instituição de Longa Permanência - ILPIs - de João Pessoa;
V - Igreja Católica Pastoral do Idoso;
VI - Associação Brasileira de Clubes da Melhor Idade – ABCMI/PB;
VII - Federação das Associações dos Aposentados e Pensionistas do Estado

da Paraíba;
VIII - Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia – SBGG/UNITI-PB;
§ 1° Os Conselheiros, representantes dos órgãos públicos, deverão ser

indicados dentre pessoas de comprovada atuação na defesa dos direitos da pessoa
idosa.

§ 2° A designação dos Conselheiros, representantes da sociedade civil,
deverá recair sobre pessoas com comprovada atuação na área da defesa dos direitos
humanos e do atendimento à pessoa idosa.

§ 3° Cada membro do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa
Idosa - CEDDPI tem um suplente.

§ 4° Os membros do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa
Idosa - CEDDPI, e os respectivos suplentes serão nomeados pelo Governador do Estado.
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§ 5° O mandato dos membros do Conselho Estadual de Defesa dos
Direitos da Pessoa Idosa – CEDDPI, será de dois (2) anos, permitida recondução por
igual período.

§ 6° O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Estadual de Defesa
dos Direitos da Pessoa Idosa – CEDDPI serão eleitos pelos membros nomeados e serão
empossados na primeira reunião do Colegiado.

§ 7° O Secretário Executivo do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos
da Pessoa Idosa – CEDDPI será de livre designação de seu Presidente.

§ 8° O Secretário Executivo do CEDDPI fará jus, em retribuição aos
serviços prestados, a uma remuneração mensal equivalente ao menor salário pago ao
servidor do quadro efetivo do Governo do Estado.

§ 9° Perderá o mandato, vedada a recondução para o mesmo período,
o membro do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa que, no
exercício da titularidade, faltar a (3) três reuniões consecutivas ou (6) seis
alternadas, salvo se apresentar justificativa, na reunião subseqüente, e aprovada
pelo plenário do Conselho.

§ 10. As funções de membro do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos
da Pessoa Idosa - CEDDPI não serão remuneradas, sendo o seu exercício considerado
relevantes serviços prestados ao Estado, com caráter prioritário e, em conseqüên-
cia, justificadas as ausências a qualquer outro serviço, desde que determinadas pelas
atividades do Conselho.

§ 11. A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano prestará ao
Conselho Estadual dos de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa – CEDDPI o assessoramento
e os apoios administrativo e financeiro necessários.

§ 12. O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa –
CEDDPI poderá solicitar a cessão de servidor da administração direta ou indireta do
Estado para prestar serviços, no âmbito de sua Secretaria, sem prejuízo de sua remu-
neração.

§ 13. Os recursos financeiros para a instalação e funcionamento do
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDDPI serão previstos na
lei do orçamento anual do Estado.

§ 14. A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano, no prazo de
90 (noventa) dias, contados da publicação desta Lei, coordenará as ações de instalação
e funcionamento do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa – CEDDPI,
em local próprio e digno.

§ 15. Poderão participar das reuniões do Conselho Estadual de Defesa
dos Direitos da Pessoa Idosa – CEDDPI, com função consultiva e fiscalizadora, o Ministério
Público, a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/PB, os Poderes Judiciário e Legisla-
tivo.

§ 16. O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa -
CEDDP1 reunir-se-á ordinariamente duas (2) vezes por mês e, extraordinariamente,
por convocação de seu presidente ou da maioria absoluta de seus membros.

Art. 18. A organização e funcionamento do Conselho Estadual de Defesa
dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDDPI serão disciplinados, em Regimento Interno, a ser
aprovado por ato próprio do referido Conselho, no prazo de 60 (sessenta) dias, após
a posse de seus membros.

Art. 19. Ficam revogados os Decretos de n°s. 21.102, de 16/06/2000 e
21.870, de 04/05/2001.
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Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO  DO ESTADO  DA PARAIBA, em João Pessoa, 25 de junho de
2009, 121º da Proclamação da República.

JOSÉ TARGINO MARANHÃO
Governador



184

LEI Nº 8.847, DE 25 DE JUNHO DE 2009

Dispõe sobre a gratuidade do transporte coletivo
intermunicipal para idosos e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica assegurada aos idosos a gratuidade nos transportes
coletivos rodoviários, ferroviários e aquaviários intermunicipais de passageiros,
que compreenderá a reserva correspondente a 02 vagas, por veículo, exceto
nos serviços seletivos especiais, quando prestados paralelamente aos serviços
regulares.

Parágrafo único – Fica instituído a partir da 3ª vaga, o direito a meia-
passagem intermunicipal para os idosos.

Art. 2º Para fins do disposto nesta lei, são considerados idosos os maiores
de 60 (sessenta) anos.

Art. 3º Os assentos destinados aos idosos são de uso exclusivo para
esta finalidade, não podendo ser comercializados, exceto na hipótese
estabelecida no § 1° deste artigo, e deverão estar identificados de forma visível
e contendo a inscrição “vaga reservada ao idoso”, ficando destinadas para tal
finalidade as primeiras poltronas.

§ 1° As vagas de que trata o caput deste artigo, excepcionalmente,
poderão ser comercializadas pelas empresas de transporte se, dentro dos trinta
minutos que antecederem o horário designado para a viagem, ainda não estiverem
solicitadas pelos idosos.

§ 2° Para fazer uso da reserva prevista no caput deste artigo, o idoso
deverá solicitá-la pessoalmente nos pontos de venda, apresentando documento com
fotografia, expedido por órgão público e que faça prova de sua idade;

Art. 4° A passagem ou bilhete de viagem do idoso é pessoal e
intransferível.

Parágrafo único. O idoso está sujeito aos procedimentos de identificação
de passageiros ao apresentar-se para embarque, de acordo com a legislação de
transportes intermunicipais e normas de regulação em vigor.

Art. 5° As empresas concessionárias, permissionárias e autorizatárias
que não cumprirem as disposições contidas nesta medida provisória serão passíveis
de aplicação de penalidades pecuniárias.

Art. 6° Incumbe ao DER/PB – Departamento de Estradas e Rodagens da
Paraíba a fiscalização do cumprimento desta Lei e a aplicação das penalidades
pecuniárias, a serem fixadas por atos suplementares do Poder Executivo, assegura-
dos, em procedimento administrativo, o contraditório e ampla defesa.

Art. 7° As empresas transportadoras afixarão nos postos de venda, em
local visível, cópia integral desta Lei.
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Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO  DO ESTADO  DA PARAIBA, em João Pessoa, 25 de junho de
2009, 121º da Proclamação da República.

JOSÉ TARGINO MARANHÃO
Governador
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LEI Nº 8.851, DE 25 DE JUNHO DE 2009

Institui o Dia do Pensionista no âmbito do Estado da
Paraíba e dá outras providências.

O GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído no âmbito do Estado da Paraíba o Dia do Pensionista
a ser comemorado, anualmente, em 11 de setembro.

Art. 2º O Poder Público buscará parcerias e dará condições para que o
dia seja comemorado com atividades recreativas de saúde e de cidadania para o
pensionista.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 25 de junho de 2009;
121º da Proclamação da República.

JOSÉ TARGINO MARANHÃO
Governador
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LEI Nº 8.872, DE 18 DE AGOSTO DE 2009

Dispõe sobre a criação dos Cargos de Delegado Ti-
tular e de Chefe de Cartório da Delegacia
Especializada de Atendimento às Pessoas Idosas da
Capital, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA;
Faço saber que o Governador do Estado da Paraíba adotou a Medida Provisória n° 128
de 12 de junho de 2009; que a Assembléia Legislativa aprovou, e eu, Arthur Cunha
Lima, Presidente da Mesa da Assembléia Legislativa, para os efeitos do disposto na
Emenda Constitucional nº 32 de 2001 da Constituição Federal e do Art. 63, § 3º da
Constituição do Estado da Paraíba c/c a Resolução n° 982/2005 da Assembléia Legisla-
tiva, PROMULGO, a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam criados os Cargos de Delegado Titular e de Chefe de
Cartório da Delegacia Especializada de Atendimento às Pessoas Idosas da Capital.

Parágrafo único. Os cargos referidos no caput deste artigo passam a
integrar o Anexo IV. 11 da Lei n°. 8.186/2007 e acrescidos ao Anexo II, da mesma Lei,
relativamente aos “serviços de segurança pública”.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA, “Casa de Epitácio Pessoa”,
João Pessoa, 18 de agosto de 2009.

ARTHUR CUNHA LIMA
Presidente
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RESOLUÇÃO Nº 469, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1991

(...)

TITULO  II
DOS  ÓRGÃOS  DA  ASSEMBLÉIA

Capítulo II
Das  Comissões

Seção II
Das Comissões Permanentes

Subseção II
Das Matérias ou Atividades de Competência das Comissões

Art. 21. São as seguintes as Comissões Permanentes e respectivos campos
temáticos ou áreas de atividade:

I - ............................................................
II - ...........................................................
III – ...........................................................
IV - Comissão de Direitos Humanos e Minorias: Redação do “caput” do

inciso IV do art. 21 dada pela Resolução n° 544, de 21 de novembro de 1995, alterada
pela Resolução nº 1.240, de 20 de junho de 2007.

a) economia popular e repressão ao abuso do poder econômico;
b) relações de consumo e defesa do consumidor;
c) bens e serviços públicos;
d) interesses difusos;
e) política de assistência ao menor e ao adolescente;
f) fiscalização dos serviços públicos de proteção à criança e ao

adolescente;
g) meios de comunicação social e liberdade de imprensa;
h) política de assistência social;
i) minorias;
j) trabalho e relações trabalhistas;
l) direito difuso;
m) direitos de igualdade entre homens e mulheres.
(…)
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RESOLUÇÃO Nº 1.455, DE 18 DE AGOSTO DE 2009

Institui a Medalha Terceira Idade em Ação Creusa
dos Anjos Pires.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA  LEGISLATIVA  DO ESTADO  DA PARAÍBA, com fulcro no
art. 12 § 1º, V, “l”, da Resolução nº 469 de 28 de novembro de 1991 (Regimento
Interno), faz saber que o PLENÁRIO aprovou em Sessão Ordinária do dia 18 de agosto
de 2009, o Projeto de Resolução nº 95/2009 do Deputado Estadual João Gonçalves e
ele promulga a seguinte:

R E S O L U Ç Ã O

Art. 1º Fica instituída a Medalha Terceira Idade em Ação Creusa dos
Anjos Pires, a ser concedida, anualmente, pela Assembleia Legislativa do Estado da
Paraíba a dez pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, que se desta-
quem pelo pleno exercício de suas atividades.

Art. 2º Os agraciados serão escolhidos por comissão formada pelos
membros da Mesa e da Comissão de Administração e Serviço Público da Assembléia
Legislativa.

Art. 3º A entrega da Medalha, acompanhada de diploma, será feita pelo
Presidente da Assembleia Legislativa em reunião especial, após registro em livro próprio,
em que constarão os dados do agraciado e o motivo da outorga.

Art. 4° Compete à Mesa da Assembleia, por meio de deliberação,
regulamentar esta resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA, “Casa de Epitácio Pessoa”,
João Pessoa, 18 de agosto de 2009.

ARTHUR CUNHA LIMA
Presidente
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DECRETO N° 30.305, DE 05 DE MAIO DE 2009

Regulamenta a Lei n°. 8.744, de 02 de abril de 2009,
que dispõe sobre o prazo máximo de três dias para
a realização de consultas médicas e exames em
pacientes com idade superior a 65 (sessenta e cinco)
anos, em portadores de deficiência física e em
gestantes.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art.
2° da Lei Estadual n°. 8.744, de 02 de abril de 2009, que dispõe sobre o prazo máximo
de três (3) dias para realização de consultas médicas e exames em pacientes idosos,
portadores de deficiência física e gestantes,

DECRETA:

Art. 1° À Secretaria de Estado da Saúde, pelos seus órgãos, compete:
I - no âmbito da rede pública estadual de saúde, promover, coordenar e

fiscalizar as ações que visem garantir ao paciente idoso com idade igual ou superior a
sessenta e cinco (65) anos; ao portador de deficiência física e à gestante a prioridade
de atendimento no prazo máximo de três dias (03) na realização de consultas médicas
e exames, sem prejuízo do atendimento de urgência que se fizer necessário;

II - realizar parcerias com os Municípios e demais órgãos integrantes do
SUS (Sistema Único de Saúde) com vistas ao cumprimento do prazo estipulado na lei
regulamentada por este decreto;

III - estabelecer mecanismos que visem suplantar eventuais carências
de recursos humanos, materiais e tecnológicos imprescindíveis ao atendimento dentro
do prazo legal máximo de três dias.

Art. 2° O atendimento prioritário prescrito pela Lei Estadual n° 8.744,
de 02 do abril de 2009, na rede pública estadual de saúde, atenderá ao prazo legal e
observará as diretrizes gerais estipuladas neste decreto, nas normas operacionais e
específicas fixadas pela Secretaria do Estado da Saúde e às demais orientações ditadas
pelo Ministério da Saúde e por leis federais.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO  DO ESTADO  DA PARAÍBA, em João Pessoa, 05 de maio de 2009;
121º da Proclamação da República.

JOSE TARGINO MARANHÃO
Governador
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RESOLUÇÃO Nº 005/2009/CSDP/PB
Institui e regulamenta no âmbito da Defensoria Pú-
blica do Estado da Paraíba, o Núcleo de Defesa e
Promoção dos Direitos dos Idosos e da outras
providências.

O CONSELHO  SUPERIOR  DA  DEFENSORIA  PÚBLICA  GERAL  DO ESTADO  DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a função institucional outorgada pela Constituição
Federal à Defensoria Pública de prestação de assistência jurídica integral aos
hipossuficientes;

CONSIDERANDO que incube a Defensoria Pública, como expressão e
instrumento do regime democrático, a orientação jurídica integral e gratuita, a
postulação e a defesa em todos os graus e instâncias, judicial e extrajudicialmente,
dos direitos e interesses individuais e coletivos dos necessitados, conforme preceitua
a Constituição do Estado da Paraíba;

CONSIDERANDO que compete ao Estado através da Defensoria Pública,
a prestação de assistência jurídica integral e gratuita à população juridicamente
necessitada, e que esta defesa se caracteriza como indispensável ao pleno exercício
da cidadania, bem como, garantir a plena efetividade dos direitos e garantias individuais
e coletivos mencionados na Constituição da República e de quaisquer outros
decorrentes do regime e dos princípios que ela adota e daqueles constantes dos
tratados internacionais, na forma prevista, no art. 3º da Constituição do Estado da
Paraíba;

CONSIDERANDO que a Defensoria Pública da Paraíba sempre se pautou
na implementação e garantias do exercício e dos Direitos Sociais Culturais Físicos e
Mentais zelando, pelo cumprimento dos direitos do idoso, caracterizando-se histori-
camente pela atuação pioneira e democrática, contra todas as formas de violência,
discriminação, intolerância, autoritarismo e opressão;

CONSIDERANDO que, a expressiva demanda, os inúmeros atendimentos
e acompanhamento de medidas administrativas e judiciais prestadas as vítimas de
violação aos Direitos dos Idosos pela Defensoria Pública da Paraíba; CONSIDERANDO a
necessidade de qualificação, especialização e otimização da prestação da assistência
jurídica integral e gratuita às vítimas de violação aos Direitos dos Idosos, especialmente
as excluídas e descriminadas ou marginalizadas do meio social, quer seja pela violação
de interesses coletivos ou individuais, que por alguma motivação caracterize
inobservância ao Direito do Idoso;

CONSIDERANDO ainda, a importância da aprimorarão do estudo, pesquisa
e debate dos temas afetos à prestação do serviço de assistência jurídica específica
às vítimas de violação do Direito do Idoso;

RESOLVE:

Art.1º Instituir, no âmbito da Defensoria Pública do Estado da Paraíba, o
Núcleo de Defesa e Promoção dos Direitos do Idoso, com o objetivo de promover a
assistência jurídica e social a vítimas de violação dos Direitos do Idoso.
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Parágrafo único. Fica criado o Conselho do Idoso da Defensoria Pública
da Paraíba, presidido pelo Defensor Público Coordenador do Núcleo de defesa e
promoção dos Direitos do Idoso e composto por um Defensor Público integrante de
cada um dos seguintes órgãos: Assessoria da Corregedoria; Assessoria Criminal; Assessoria
Civil e Coordenadoria do Sistema Penitenciário.

Art. 2º Compete ao Núcleo de Defesa e Promoção dos Direitos do Idoso:
I - pealizar atendimento aos Idosos;
II - propor medidas judiciais necessárias;
III - garantir a observância dos direitos fundamentais dos Idosos;
IV - promover assistência jurídica integral, social e psicológica aos Idosos

para a garantia do direito do Idoso, submetido á constrangimento ou humilhação,
tortura e/ou qualquer intolerância correlata e todas as suas abomináveis formas de
manifestação.

Art.3º Os Defensores Públicos integrantes do Núcleo de Defesa e
Promoção dos Direitos do Idoso, enviarão relatório individualizado mensal à Corregedoria
Geral da Defensoria Pública, onde fará constar as atividades desenvolvidas, para fins
de estatísticas, até o 5º(quinto) dia útil do mês subseqüente.

Art. 4º Os casos omissos serão decididos pelo Defensor Público Geral,
ouvido Conselho do Núcleo do Idoso.

Art.5º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Publique-se.
João Pessoa/PB, 07 de julho de 2009.

Fátima de Lourdes Lopes Correia Lima
Defensora Pública Geral do Estado
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RESOLUÇÃO/UEPB/CONSUNI/025/2008

Cria o Núcleo Interdisciplinar de Estudos e Pesquisas
em Envelhecimento Humano - NIEPEH e dá outras
providências.

O Conselho Universitário, CONSUNI, da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA, no
uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a importância de estudos e pesquisas a respeito d o
envelhecimento humano e a inexistência desse tipo de núcleo na Universidade Estadual
da Paraíba;

CONSIDERANDO o que consta do processo 06.109/2007;
CONSIDERANDO decisão unânime deste Conselho tomada em reunião

ordinária realizada em 25 de setembro de 2008.

RESOLVE:

Art. 1º Criar o Núcleo Interdisciplinar de Estudos e Pesquisas em
Envelhecimento Humano – NIEPEH.

Parágrafo único. O referido núcleo funcionará no Centro de Ciências
Biológicas e da Saúde, CCBS, Campus I, Campina Grande.

Art. 2º Aprovar o regimento do Núcleo Interdisciplinar de Estudos e
Pesquisas em Envelhecimento Humano – NIEPEH.

Parágrafo único. O regimento a que se refere o caput deste artigo
consta como anexo a presente Resolução.

Art. 3º Esta resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

Guarabira, 25 de setembro de 2008.

PROFESSORA MARLENE ALVES SOUSA LUNA
Presidente
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ANEXO ÚNICO
REGIMENTO INTERNO

NÚCLEO INTERDISCIPLINAR DE ESTUDOS E PESQUISAS EM
ENVELHECIMENTO HUMANO

Capítulo  I
DA DENOMINAÇÃO  E NATUREZA  DO NÚCLEO

Art. 1º O Núcleo Interdisciplinar de Estudos e Pesquisas em
Envelhecimento Humano – NIEPEH, criado através desta Resolução como órgão
suplementar da Universidade Estadual da Paraíba, em conformidade como Regimento
Interno da UEPB e de acordo com a legislação vigente é subordinado ao Centro de
Ciências Biológicas e da Saúde – CCBS.

Art. 2º O Núcleo tem por finalidade:
I – planejar e executar programas e projetos de pesquisa de forma

articulada com o ensino e extensão, em nível de graduação e pós-graduação, embasando
e solidificando os grupos de pesquisa e de extensão ligados aos departamentos envolvidos;

II – captar recursos para a realização de pesquisa e extensão referentes
à temática do envelhecimento humano;

III – fomentar a produção do conhecimento na temática do
envelhecimento humano.

IV – estabelecer parcerias com outras instituições, núcleos e grupos de
estudos e pesquisas;

V – priorizar o enfoque regional no desenvolvimento de estudos e
pesquisas e a aplicação do conhecimento produzido;

VI – promover estudos, debates, seminários e cursos na temática do
envelhecimento humano;

VII – realizar intervenções e práticas oriundas dos resultados de pesquisas;
VIII – divulgar o conhecimento produzido através de eventos, publicações

científicas e outros meios de circulação;
IX – prestar assessoria às instituições públicas e privadas;
Art. 3º O Núcleo tem por objetivos:
I – desenvolver pesquisas interdisciplinares com a temática do

envelhecimento humano;
II – envolver alunos e profissionais em estudos, pesquisas e extensão

sobre o envelhecimento;
III – treinar e capacitar alunos e profissionais a trabalharem com a

população idosa;
IV – formação de pesquisadores;
V – promover estudos e atividades sobre os aspectos associados ao

envelhecimento;
VI – promover a troca de experiências entre entidades que trabalham

com a população idosa;
VII – envolver o idoso no contexto acadêmico;
VIII – produzir e divulgar conhecimentos sobre os diversos aspectos

envolvidos no processo de envelhecimento.
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Capítulo  II
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 4º A composição do NIEPEH, bem como as atividades dos seus
componentes serão regidas pelos artigos 7º, 8º, 9º e 10, com seus respectivos incisos,
da RESOLUÇÃO/ UEPB/CONSUNI/010/96.

Art. 5º A estrutura organizacional do NIEPEH será constituída de:
I – Conselho técnico-científico (CTC);
II – Coordenação;
III – Secretaria;
IV – Grupos de trabalho e/ou projetos de pesquisa e extensão.
§ 1º Um grupo de trabalho (GT) poderá consistir de um único projeto

de pesquisa (PP) ou incluir mais de um projeto desde que tenham afinidades ou
similaridades metodológicas e/ ou no objeto do estudo.

Art. 6º O Conselho Técnico-Científico (CTC) do NIEPEH será constituído
por:

I – Coordenador(a) como presidente;
II – Vice-coordenador(a) como vice-presidente;
III – Um representante de cada linha de pesquisa ou extensão em

andamento no Núcleo;
IV – Um representante discente de graduação que esteja participando

efetivamente de projeto em andamento no NIEPEH;
V – Um representante discente da pós-graduação que esteja participando

efetivamente de projeto em andamento no NIEPEH;
Art. 7º Os membros do CTC serão substituídos em suas faltas ou

impedimentos, pelo suplente indicado;
Art. 8º O CTC reunir-se-á ordinariamente a cada semestre e

extraordinariamente, quando convocado pela coordenação do NIEPEH;
§ 1º As deliberações do CTC serão tomadas pela maioria simples dos

votos.
§ 2º A convocação para reunião será feita com pelo menos 48 horas de

antecedência e por escrito.
Art. 9º A coordenação do NIEPEH será exercida por um(a) coordenador

(a) e um(a) vice-coordenador (a), escolhidos(as) em votação secreta, pelos membros
do CTC, respeitando as recomendações dos artigos 2º e 3º da RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/ 02/2003.

§ 1º Poderão ser eleitos, para o exercício da coordenação e vice-
coordenação, membros do pessoal docente, preenchidos os seguintes requisitos:

a) pós-graduados stricto sensu com capacitação compatível com a
natureza do Núcleo;

b) atuação de, no mínimo, um ano no Núcleo, exceto para o mandato
da 1ª coordenação;

c) ter experiência em coordenação de projetos de pesquisa.
§ 2º O vice-coordenador é colaborador e substituto do coordenador

em suas faltas, impedimentos e vacância.
§ 3º O mandato do coordenador e do vice-coordenador será de 02

(dois) anos, permitida recondução para mandato consecutivo.
§ 4º Na hipótese de vacância do cargo de coordenador, antes de
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decorrida mais da metade do mandato, o vice-coordenador procederá, em um prazo
de 30 (trinta) dias, a nova eleição para ambos os cargos.

§ 5º Na hipótese de vacância do cargo de coordenador, se decorrida
mais da metade do mandato, assumirá o vice-coordenador, que integralizará o tempo
restante.

§ 6º Na hipótese da vacância simultânea dos cargos de coordenador e
vice-coordenador, assumirá o docente participante do Núcleo que tenha maior tempo
de atuação em pesquisa no Núcleo, a fim de realizar, no prazo de 30 (trinta) dias,
eleição para um novo mandato, podendo ser concedido um prazo adicional de mais 30
(dias).

Art. 10. A secretaria será exercida por um membro do pessoal técnico-
administrativo, qualificado para a função, indicado pelo coordenador e designado
pelo Reitor.

Capítulo III
DA COMPETÊNCIA DAS UNIDADES

Art. 11. Compete ao CTC
I – traçar as diretrizes gerais do Núcleo;
II – definir os planos de ação do Núcleo;
III – encaminhar para homologação do Conselho de centro do CCBS, os

nomes dos candidatos ao cargo de coordenador e vice-coordenador, escolhidos através
de processo democrático, em votação secreta, segundo a resolução UEPB/CONSUNI/
02/2003;

IV - acompanhar a execução dos programas desenvolvidos pelo Núcleo;
V – apreciar e deliberar sobre a programação de atividades do Núcleo;
VI – apreciar e deliberar sobre o ingresso de novas propostas de trabalho

de pesquisa e/ou extensão;
VII – cadastrar grupos de trabalho ou projetos de pesquisa, de acordo

com as necessidades e objetivos do NIEPEH;
VIII – assegurar a interação do Núcleo com as várias instâncias pertinentes

da Universidade ou externas à mesma.
IX – deliberar sobre a utilização dos recursos financeiros de manutenção;
X – propor medidas necessárias à melhoria de consecução dos objetivos;
XI – apreciar e deliberar sobre o relatório anual de atividades, elaborado

pela coordenação;
XII – apreciar as propostas dos projetos de pesquisadores bolsistas de

agências de fomento à pesquisa, postos à disposição da Universidade, com atuação
no Núcleo;

XIII – apreciar as propostas de trabalhos e relatórios de atividades de
pesquisadores associados e pessoal postos à disposição do respectivo Núcleo, mediante
convênio com outros órgãos;

XIV – propor outras medidas que se fizerem necessárias ao satisfatório
desempenho dos objetivos do Núcleo;

XV – propor às instâncias superiores pertinentes mudanças na estrutura
organizacional do Núcleo, quando necessário.

Art. 12. Compete à coordenação:
I – presidir as reuniões do Conselho Técnico-Científico;
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II - encaminhar ao Conselho Técnico-Científico a programação anual de
atividades;

III – propor aos Centros e Departamentos programas de trabalho em
conjunto encaminhando pedidos de liberação de docentes necessários à viabilização
das atividades;

IV – encaminhar ao Conselho Técnico-Científico as propostas de trabalho
do pessoal docente, de nível superior e discente;

V – adotar as providências cabíveis para a desvinculação de docentes e
de pessoal de nível superior, nas hipóteses de não adaptação ao trabalho ou ainda de
mau desempenho profissional, em qualquer circunstância, ouvido o Conselho Técnico-
Científico;

VI – apresentar relatórios anuais de atividades à apreciação e deliberação
do Conselho Técnico-Científico e ao Conselho de Centro /COC – CCBS;

VII – atribuir as funções do pessoal envolvido em atividades técnico-
administrativas;

VIII – zelar pelo patrimônio e documentação sob sua responsabilidade.
IX – adotar outras medidas necessárias à implantação das diretrizes do

Conselho Ténico-Científico.
Art. 13. À secretaria competirá coordenar o apoio às atividades-meio

necessárias à consecução dos objetivos do Núcleo.

Capítulo IV
DAS DISPOSIÇÕES  GERAIS

Art. 14. Qualquer emenda ao presente regimento Interno deverá ser
proposta por dois terços dos membros do CTC, submetida à aprovação do Conselho
de Centro do CCBS, do Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão/CONSEPE e
do Conselho Universitário.

Art. 15. Os casos omissos neste Regimento Interno serão submetidos ao
Conselho de Centro do CCBS, ao CONSEPE e ao Conselho Universitário.

Art. 16. O presente Regimento Interno entra em vigor na data da sua
publicação.

Guarabira, 25 de setembro de 2008.

PROFESSORA MARLENE ALVES SOUSA LUNA
Presidente
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